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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 05 de outubro de 1988

` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembleia Nacional Cons-
tituinte para instituir um Estado Democrá-
tico, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, 
a segurança, o bem‑estar, o desenvolvi-
mento, a igualdade e a justiça como va-
lores supremos de uma sociedade frater-
na, pluralista e sem preconceitos, funda-
da na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, pro-
mulgamos, sob a proteção de Deus, a se-
guinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Es-
tados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos:
` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.

I ‑ a soberania;
` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX,

desta CF.
` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
` arts. 780 a 790, CPP.
` arts. 215 a 229, RISTF.

II ‑ a cidadania;
` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; 

e 60, § 4º, desta CF.
` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos 

atos necessários ao exercício da cidadania).
` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica 

da cidadania).

III ‑ a dignidade da pessoa humana;
` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII a L; 34, VII, b; 226,

§ 7º, 227; e 230 desta CF.
` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Lei Maria 

da Penha).
` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos norma-

tivos editados pelo Poder Executivo Fede-
ral que dispõem sobre a promulgação de 
convenções e recomendações da Organi-
zação Internacional do Trabalho – OIT ra-
tificadas pelo Brasil).

` Súm. Vinc. 6; 11; 14; e 56, STF.

IV ‑ os valores sociais do trabalho e da 
livre‑iniciativa;
` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
` Lei 12.529/2011 (Lei Antitruste).
` Lei 13.874/2019 (Lei da Liberdade Eco-

nômica).

V ‑ o pluralismo político.
` art. 17 desta CF.

` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos).
Parágrafo único. Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de represen-
tantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.
` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4º, II; e 61,

§ 2º, desta CF.
` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a exe-

cução do disposto nos incisos I a III do art. 
14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, indepen-
dentes e harmônicos entre si, o Legisla-
tivo, o Executivo e o Judiciário.
` art. 60, § 4º, III, desta CF.
` Súm. Vinc. 37, STF.
` Súm. 649, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamen-
tais da República Federativa do Brasil:
I ‑ construir uma sociedade livre, justa 
e solidária;
` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a

Convenção Sobre os Direitos das Crianças).
` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pac-

to Internacional Sobre Direitos Econômicos,
Sociais e Culturais).

II ‑ garantir o desenvolvimento nacional;
` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III ‑ erradicar a pobreza e a marginaliza-
ção e reduzir as desigualdades sociais 
e regionais;
` arts. 23, X; e 214 desta CF.
` arts. 79 a 81, ADCT.
` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradi-

cação da Pobreza).
` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Com-

bate e Erradicação da Pobreza).

IV ‑ promover o bem de todos, sem pre-
conceitos de origem, raça, sexo, cor, ida-
de e quaisquer outras formas de discri-
minação. 
` art. 4º, VIII, desta CF.
` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
` Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade 

Racial).
` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos norma-

tivos editados pelo Poder Executivo Fede-
ral que dispõem sobre a promulgação de 
convenções e recomendações da Organi-
zação Internacional do Trabalho – OIT ra-
tificadas pelo Brasil).

` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção
Interamericana para Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Contra Pes-
soas Portadoras de Deficiência).

` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra a Mulher).

` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política 
Nacional de Promoção da Igualdade Ra-
cial ‑ PNPIR).

` Dec. 11.471/2023 (Institui o Conselho Na-
cional dos Direitos das Pessoas Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, 
Queers, Intersexos, Assexuais e Outras).

` ADPF 132 e ADIn 4.277 (Reconhecimento 
da legalidade jurídica da união civil entre 
pessoas do mesmo sexo, DOU, 13.05.2011).

Art. 4º A República Federativa do Brasil 
rege‑se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:
` arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.

I ‑ independência nacional;
` arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
` Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização 

e o funcionamento do Conselho de Defesa 
Nacional) e Dec. 893/1993 (Regulamento).

II ‑ prevalência dos direitos humanos;
` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos ‑ Pac-
to de São José da Costa Rica).

` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração 
de reconhecimento da competência obri-
gatória da Corte Interamericana em todos
os casos relativos à interpretação ou apli-
cação da Convenção Americana sobre Di-
reitos Humanos).

` Lei 12.528/2011 (Comissão Nacional da 
Verdade).

` Dec. 8.767/2016 (Promulga a Convenção In-
ternacional para a Proteção de Todas as Pes-
soas contra o Desaparecimento Forçado).

III ‑ autodeterminação dos povos;
IV ‑ não intervenção;
V ‑ igualdade entre os Estados;
VI ‑ defesa da paz;
VII ‑ solução pacífica dos conflitos;
VIII ‑ repúdio ao terrorismo e ao racismo;
` art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção

Interamericana contra o Terrorismo).

IX ‑ cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade;
X ‑ concessão de asilo político.
` Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção 

sobre Asilo Territorial).
` Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados, 

de 1951).
` arts. 27 a 29 da Lei 13.445/2017 (Lei de 

Migração).

Parágrafo único. A República Federati-
va do Brasil buscará a integração econô-
mica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação 
de uma comunidade latino‑americana 
de nações.
` Dec. 350/1991 (Promulga o Tratado para 

a Constituição de um Mercado Comum ‑ 
Mercosul).
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, ga-
rantindo‑se aos brasileiros e aos estran-
geiros residentes no país a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualda-
de, à segurança e à propriedade, nos ter-
mos seguintes:
` arts. 5º, §§ 1º e 2º; 14, caput; 60, § 4º, IV,

desta CF.
` Lei 5.709/1971 (Regula a aquisição de imó-

vel rural por estrangeiro residente no país 
ou pessoa jurídica estrangeira autorizada
a funcionar no Brasil).

` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade 
Racial).

` Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).
` Súm. Vinc. 6; 11; 34; 37, STF.
` Súm. 683, STF.

I ‑ homens e mulheres são iguais em di-
reitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 
` arts. 143, § 2º; e 226, § 5º, desta CF.
` art. 372, CLT.
` Lei 9.029/1995 (Proíbe a exigência de ates-

tado de gravidez e esterilização, e outras
práticas discriminatórias, para efeitos ad-
missionais ou de permanência da relação
jurídica de trabalho).

` Lei 12.318/2010 (Lei da Alienação Parental).
` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção

Americana sobre Direitos Humanos ‑ Pac-
to de São José da Costa Rica).

` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção
sobre a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, de 1979).

` Dec. Leg. 26/1994 (Convenção sobre a eli-
minação de todas as formas de discrimina-
ção contra a mulher).

II ‑ ninguém será obrigado a fazer ou dei-
xar de fazer alguma coisa senão em vir-
tude de lei;
` arts. 14, § 1º; 143 desta CF.
` Súm. Vinc. 37 e 44, STF.
` Súm. 636 e 686, STF.

III ‑ ninguém será submetido a tortura nem 
a tratamento desumano ou degradante; 
` incs. XLIII; XLVII; XLIX; LXII; LXIII; LXV; e 

LXVI deste artigo.
` arts. 2º e 8º, Lei 8.072/1990 (Lei dos Cri-

mes Hediondos).
` Lei 9.455/1997 (Lei dos Crimes de Tortura).
` Lei 12.847/2013 (Institui o Sistema Nacional 

de Prevenção e Combate à Tortura; cria o
Comitê Nacional de Prevenção e Combate 
à Tortura e o Mecanismo Nacional de Pre-
venção e Combate à Tortura).

` Dec. 40/1991 (Ratifica a Convenção Con-
tra a Tortura e Outros Tratamentos ou Pe-
nas Cruéis).

` art. 5º, Dec. 678/1992 (Promulga a Conven-
ção Americana sobre Direitos Humanos ‑
Pacto de São José da Costa Rica).

` Dec. 8.154/2013 (Regulamenta o funciona-
mento do Sistema Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura, a composição e o fun-
cionamento do Comitê Nacional de Preven-
ção e Combate à Tortura e dispõe sobre o 

Mecanismo Nacional de Prevenção e Com-
bate à Tortura).

` Súm. Vinc. 11, STF.
` Súm. 647, STJ.

IV ‑ é livre a manifestação do pensamen-
to, sendo vedado o anonimato;
` art. 220, § 1º, desta CF.
` art. 6º, XIV, e, LC 75/1993 (Lei Orgânica do

Ministério Público da União).
` art. 1º, Lei 7.524/1986 (Dispõe sobre a mani-

festação, por militar inativo, de pensamento 
e opinião políticos e filosóficos).

` art. 2º, a, Lei 8.389/1991 (Institui o Conselho
Nacional de Comunicação Social).

V ‑ é assegurado o direito de resposta, pro-
porcional ao agravo, além da indenização 
por dano material, moral ou à imagem; 
` art. 220, § 1º, desta CF.
` art. 6º, Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Po-

lítica Nacional de Arquivos Públicos e Pri-
vados).

` Dec. 1.171/1994 (Aprova o código de ética 
profissional do servidor público civil do Po-
der Executivo Federal).

` Súm. 37; 227; 362; 387; 388; 403, STJ.

VI ‑ é inviolável a liberdade de consciên-
cia e de crença, sendo assegurado o li-
vre exercício dos cultos religiosos e ga-
rantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias;
` arts. 208 a 212, CP
` art. 24, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções

Penais).
` arts. 16, III; 124, XIV, Lei 8.069/1990 (ECA).
` art. 39, Lei 8.313/1991 (Restabelece princí-

pios da Lei 7.505/1986 e institui o Progra-
ma Nacional de Apoio a Cultura ‑ PRONAC).

` arts. 23 a 26, Lei 12.288/2010 (Estatuto da 
Igualdade Racial).

` art. 12, 1, do Anexo, Dec. 678/1992 (Pro-
mulga a Convenção Americana sobre Di-
reitos Humanos ‑ Pacto de São José da 
Costa Rica).

VII ‑ é assegurada, nos termos da lei, a 
prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de interna-
ção coletiva;
` Lei 6.923/1981 (Dispõe sobre o serviço de 

assistência religiosa nas Forças Armadas).
` art. 24, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções

Penais).
` art. 124, XIV, Lei 8.069/1990 (ECA).
` Lei 9.982/2000 (Dispõe sobre prestação de 

assistência religiosa nas entidades hospita-
lares públicas e privadas, bem como nos es-
tabelecimentos prisionais civis e militares).

VIII ‑ ninguém será privado de direitos por 
motivo de crença religiosa ou de convic-
ção filosófica ou política, salvo se as in-
vocar para eximir‑se de obrigação legal 
a todos imposta e recusar‑se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei; 
` arts. 15, IV; 143, §§ 1º e 2º, desta CF.
` Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
` Lei 8.239/1991 (Dispõe sobre a presta-

ção de serviço alternativo ao serviço mili-
tar obrigatório).

` Dec.‑Lei 1.002/1969 (Código de Processo
Penal Militar ‑ CPPM).

IX ‑ é livre a expressão da atividade in-
telectual, artística, científica e de comu-
nicação, independentemente de censu-
ra ou licença; 

` art. 220, § 2º, desta CF.
` art. 5º, d, LC 75/1993 (Lei Orgânica do Mi-

nistério Público da União).
` art. 39, Lei 8.313/1991 (Restabelece princí-

pios da Lei 7.505/1986 e institui o Progra-
ma Nacional de Apoio a Cultura ‑ PRONAC).

` Lei 9.456/1997 (Institui a Lei de Proteção
de Cultivares).

` Lei 9.609/1998 (Dispõe sobre a proteção
da propriedade intelectual de programa de 
computador e sua comercialização no país).

` Lei 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais).

X ‑ são invioláveis a intimidade, a vida pri-
vada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pe-
lo dano material ou moral decorrente de 
sua violação; 
` art. 114, VI, CF.
` arts. 186 e 927, CC.
` arts. 4º e 6º, Lei 8.159/1991 (Dispõe so-

bre a Política Nacional de Arquivos Públi-
cos e Privados).

` art. 101, § 1º, Lei 11.101/2005 (Lei de Recu-
peração de Empresas e Falências).

` art. 11, 2, Dec. 678/1992 (Promulga a Con-
venção Americana sobre Direitos Humanos 
‑ Pacto de São José da Costa Rica).

` Súm. Vinc. 11, STF.
` Súm. 714, STF.
` Súm. 227; 387; 388; 403; 420, STJ.

XI ‑ a casa é asilo inviolável do indivíduo, 
ninguém nela podendo penetrar sem con-
sentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por de-
terminação judicial;
` art. 150, §§ 1º a 5º, CP.
` arts. 212 a 217, NCPC.
` art. 266, §§ 1º a 5º, CPM.
` art. 301, CPP.
` art. 11, Dec. 678/1992 (Promulga a Conven-

ção Americana sobre Direitos Humanos ‑
Pacto de São José da Costa Rica).

XII ‑ é inviolável o sigilo da correspondên-
cia e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei esta-
belecer para fins de investigação criminal 
ou instrução processual penal;
` arts.136, § 1º, I, b e c; 139, III, desta CF.
` arts. 151 e 152, CP.
` art. 227, CPM.
` art. 233, CPP.
` art. 6º, XVIII, a, LC 75/1993 (Lei Orgânica 

do Ministério Público da União).
` arts. 55 a 57, Lei 4.117/1962 (Código Brasi-

leiro de Telecomunicações).
` Lei 6.538/1978 (Dispõe sobre os Servi-

ços Postais).
` art. 7º, II, Lei 8.906/1994 (Estatuto da Ad-

vocacia e a OAB).
` Lei 9.296/1996 (Lei das Interceptações Te-

lefônicas).
` art. 11, Dec. 678/1992 (Promulga a Conven-

ção Americana sobre Direitos Humanos ‑
Pacto de São José da Costa Rica).

` Res. 59/2008, CNJ (Disciplina e uniformiza 
as rotinas visando ao aperfeiçoamento do 
procedimento de interceptação de comuni-
cações telefônicas e de sistemas de infor-
mática e telemática nos órgãos jurisdicio-
nais do Poder Judiciário).
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XIII ‑ é livre o exercício de qualquer tra-
balho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei es-
tabelecer; 

	` arts. 170 e 220, § 1º, desta CF.
	` art. 6º, Dec. 678/1992 (Promulga a Conven-
ção Americana sobre Direitos Humanos ‑ 
Pacto de São José da Costa Rica).

XIV ‑ é assegurado a todos o acesso à 
informação e resguardado o sigilo da 
fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

	` ADPF 130 (Não recepção pela CF/1988 
da Lei de Imprensa – Lei nº 5.250/1967).
	` art. 220, § 1º, desta CF.
	` art. 154, CP.
	` art. 8º, 2º, LC 75/1993 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público da União).
	` art. 6º, Lei 8.394/1991 (Dispõe sobre a pre-
servação, organização e proteção dos acer-
vos documentais privados dos Presidentes 
da República).

XV ‑ é livre a locomoção no território na-
cional em tempo de paz, podendo qual-
quer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

	` arts. 109, X; 139, desta CF.
	` art. 2º, III, Lei 7.685/1988 (Dispõe sobre o re-
gistro provisório para o estrangeiro em situ-
ação ilegal em território nacional).
	` art. 22, Dec. 678/1992 (Promulga a Con-
venção Americana sobre Direitos Huma-
nos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).

XVI ‑ todos podem reunir‑se pacificamen-
te, sem armas, em locais abertos ao pú-
blico, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião an-
teriormente convocada para o mesmo lo-
cal, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente; 

	` arts. 109, X; 136, § 1º, I, a; 139, IV; desta CF.
	` art. 2º, III, Lei 7.685/1988 (Dispõe sobre o re-
gistro provisório para o estrangeiro em situ-
ação ilegal em território nacional).
	` art. 21, Dec. 592/1992 (Promulga o Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos).
	` art. 15, Anexo, Dec. 678/1992 (Promulga a 
Convenção Americana sobre Direitos Hu-
manos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).

XVII ‑ é plena a liberdade de associa-
ção para fins lícitos, vedada a de cará-
ter paramilitar; 

	` arts. 8º; 17, § 4º; e 37, VI, desta CF.
	` art. 199, CP.
	` art. 117, VII, Lei 8.112/1990 (Estatuto dos Ser-
vidores Públicos Civis da União, Autarquias 
e Fundações Públicas Federais).

XVIII ‑ a criação de associações e, na for-
ma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interfe-
rência estatal em seu funcionamento; 

	` arts. 8º, I; e 37, VI, desta CF.
	` Lei 5.764/1971 (Define a Política Nacional 
de Cooperativismo e institui o regime jurídi-
co das sociedades cooperativas).
	` Lei 9.867/1999 (Dispõe sobre a criação e 
o funcionamento de Cooperativas Sociais, 
visando à integração social dos cidadãos).

XIX ‑ as associações só poderão ser com-
pulsoriamente dissolvidas ou ter suas ati-
vidades suspensas por decisão judicial, 
exigindo‑se, no primeiro caso, o trânsi-
to em julgado; 

XX ‑ ninguém poderá ser compelido a 
associar‑se ou a permanecer associado;

	` art. 4º, II, a, do CDC.
	` art. 117, VII, Lei 8.112/1990 (Estatuto dos Ser-
vidores Públicos Civis da União, Autarquias 
e Fundações Públicas Federais).
	` art. 16, Dec. 678/1992 (Promulga a Con-
venção Americana sobre Direitos Huma-
nos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).

XXI ‑ as entidades associativas, quando 
expressamente autorizadas, têm legitimi-
dade para representar seus filiados judi-
cial ou extrajudicialmente;

	` art. 82, IV, CDC.
	` art. 5º, Lei 7.347/1985 (Lei da Ação Ci-
vil Pública).
	` arts. 3º e 5º, I e III, Lei 7.853/1989 (Lei de 
Apoio às Pessoas Portadoras de Deficiên-
cia, regulamentada pelo Dec. 3.298/1999).
	` art. 210, III, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` Súm. 629, STF.

XXII ‑ é garantido o direito de propriedade; 
	` art. 243 desta CF.
	` arts. 1.228 a 1.368, CC/2002.
	` Lei 4.504/1964 (Estatuto da Terra).
	` art. 2º, I, Lei 8.171/1991 (Política agrícola).
	` arts. 1º; 4º; 15, Lei 8.257/1991 (Dispõe so-
bre a expropriação das glebas nas quais 
se localizem culturas ilegais de plantas 
psicotrópicas).

XXIII ‑ a propriedade atenderá a sua fun-
ção social;

	` arts. 156, § 1º; 170, III; 182, § 2º; e 186 
desta CF.
	` art. 5º, LINDB.
	` arts. 2º; 12; 18 a 47, I, Lei 4.504/1964 (Es-
tatuto da Terra).
	` art. 2º, I, Lei 8.171/1991 (Lei da Política 
Agrícola).
	` arts. 2º, § 1º; 5º, § 2º, Lei 8.629/1993 (Re-
gulamenta dispositivos constitucionais re-
lativos à reforma agrária).
	` arts. 27 a 37, Lei 12.288/2010 (Estatuto da 
Igualdade Racial).
	` Lei 12.529/2011 (Lei Antitruste).

XXIV ‑ a lei estabelecerá o procedimento 
para desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro, ressalvados os casos previstos 
nesta Constituição; 

	` arts. 22, II, 182, § 2º, 184; 185, I e II, desta CF.
	` art. 1.275, V, CC/2002.
	` arts. 1º a 4º; 18, LC 76/1993 (Procedimen-
to contraditório especial para o processo 
de desapropriação de imóvel rural por in-
teresse social).
	` Lei 4.132/1962 (Define os casos de desa-
propriação por interesse social).
	` Lei 4.504/1964 (Estatuto da Terra).
	` arts. 2º, § 1º; 5º, § 2º; e 7º, IV, Lei 8.629/1993 
(Regulamenta dispositivos constitucionais 
relativos à reforma agrária).
	` art. 10, Lei 9.074/1995 (Estabelece normas 
para outorga e prorrogações das conces-
sões e permissões de serviços públicos).
	` Dec.‑Lei 3.365/1941 (Lei das Desapro-
priações).
	` Dec.‑Lei 1.075/1970 (Lei da imissão de 
posse, initio litis, em imóveis residenciais 
urbanos).
	` Súm. 23; 157; 164; 378; 416; 561; 652, STF.
	` Súm. 69; 70; 113; 114; 131; 141; 354, STJ.

XXV ‑ no caso de iminente perigo pú-
blico, a autoridade competente poderá 
usar de propriedade particular, assegu-
rada ao proprietário indenização ulterior, 
se houver dano;

	` Súm. 637, STJ.

XXVI ‑ a pequena propriedade rural, as-
sim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes 
de sua atividade produtiva, dispondo a 
lei sobre os meios de financiar o seu de-
senvolvimento; 

	` art. 185 desta CF.
	` arts. 4º, I, LC 76/1993 (Procedimento contra-
ditório especial para o processo de desapro-
priação de imóvel rural por interesse social).
	` Lei 4.504/1964 (Estatuto da Terra).
	` art. 4º, § 2º, Lei 8.009/1990 (Lei da Impe-
nhorabilidade do Bem de Família).
	` art. 4º, II, e § 1º, Lei 8.629/1993 (Regula-
menta dispositivos constitucionais relati-
vos à reforma agrária).
	` Súm. 364, STJ.

XXVII ‑ aos autores pertence o direito ex-
clusivo de utilização, publicação ou re-
produção de suas obras, transmissível 
aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

	` art. 184, CP.
	` art. 30, Lei 8.977/1995 (Dispõe sobre o ser-
viço de TV a cabo).
	` Lei 9.456/1997 (Institui a Lei de Proteção 
de Cultivares).
	` Lei 9.609/1998 (Dispõe sobre a proteção 
da propriedade intelectual de programa de 
computador e sua comercialização no país).
	` Lei 9.610/1998 (Lei de Direitos autorais).

XXVIII ‑ são assegurados, nos termos 
da lei:
a) a proteção às participações individuais 
em obras coletivas e à reprodução da 
imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas; 

	` Lei 6.533/1978 (Dispõe sobre a regulamen-
tação das profissões de artista e técnico em 
espetáculos de diversões).
	` Lei 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais).

b) o direito de fiscalização do aproveita-
mento econômico das obras que criarem 
ou de que participarem aos criadores, aos 
intérpretes e às respectivas representa-
ções sindicais e associativas; 
XXIX ‑ a lei assegurará aos autores de 
inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das 
marcas, aos nomes de empresas e a ou-
tros signos distintivos, tendo em vista o 
interesse social e o desenvolvimento tec-
nológico e econômico do país; 

	` art. 4º, IV, CDC.
	` Lei 9.279/1996 (Propriedade intelectual) e 
Dec. 2.553/1998 (Regulamento).
	` art. 48, IV, Lei 11.101/2005 (Lei de Recupe-
ração de Empresas e Falência).

XXX ‑ é garantido o direito de herança; 
	` art. 1.784 e ss., CC/2002
	` art. 743, § 2º, NCPC.
	` Lei 8.971/1994 (Regula os direitos dos com-
panheiros a alimentos e à sucessão).
	` Lei 9.278/1996 (Lei da União Estável).
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EMENDAS CONSTITUCIONAIS
	` As Emendas Constitucionais que não foram publicadas nesta edição são meramente alteradoras e as  

respectivas modificações estão processadas no texto da Constituição Federal e do ADCT.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 2,  
DE 25 DE AGOSTO DE 1992

Dispõe sobre o plebiscito previsto no art. 2º 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran‑
sitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:
Artigo único. O plebiscito de que trata o art. 2º 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi‑
tórias realizar-se-á no dia 21 de abril de 1993.
§ 1º. A forma e o sistema de governo defini‑
dos pelo plebiscito terão vigência em 1º de ja‑
neiro de 1995.
§ 2º. A lei poderá dispor sobre a realização do 
plebiscito, inclusive sobre a gratuidade da livre 
divulgação das formas e sistemas de governo, 
através dos meios de comunicação de massa 
concessionários ou permissionários de servi‑
ço público, assegurada igualdade de tempo e 
paridade de horários.
§ 3º. A norma constante do parágrafo anterior 
não exclui a competência do Tribunal Superior 
Eleitoral para expedir instruções necessárias à 
realização da consulta plebiscitária.

Brasília, 25 de agosto de 1992.
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Ilbsen Pinheiro 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 3,  
DE 17 DE MARÇO DE 1993

Altera dispositivos da Constituição

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional:
Art. 1º Os dispositivos da Constituição Fede‑
ral abaixo enumerados passam a vigorar com 
as seguintes alterações:

	` Alteração incorporada ao texto da CF.
Art. 2º A União poderá instituir, nos termos 
de lei complementar, com vigência até 31 de 
dezembro de 1994, imposto sobre movimen‑
tação ou transmissão de valores e de créditos 
e direitos de natureza financeira.
§ 1º. A alíquota do imposto de que trata este 
artigo não excederá a vinte e cinco centésimos 
por cento, facultado ao Poder Executivo reduzi‑
-la ou restabelecê-la, total ou parcialmente, nas 
condições e limites fixados em lei.
§ 2º. Ao imposto de que trata este artigo não se 
aplica o art. 150, III, b, e VI, nem o disposto no § 
5º do art. 153 da Constituição.
§ 3º. O produto da arrecadação do imposto de 
que trata este artigo não se encontra sujeito a 
qualquer modalidade de repartição com outra 
entidade federada.
§ 4º. (Revogado pela ECR nº 1, de 01/03/94)
Art. 3º A eliminação do adicional ao imposto de 
renda, de competência dos Estados, decorren‑
te desta Emenda Constitucional, somente pro‑

duzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 1996, 
reduzindo-se a correspondente alíquota, pelo 
menos, a dois e meio por cento no exercício fi‑
nanceiro de 1995.
Art. 4º A eliminação do imposto sobre vendas 
a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, de 
competência dos Municípios, decorrente des‑
ta Emenda Constitucional, somente produzirá 
efeitos a partir de 1º de janeiro de 1996, redu‑
zindo-se a correspondente alíquota, pelo me‑
nos, a um e meio por cento no exercício finan‑
ceiro de 1995.
Art. 5º Até 31 de dezembro de 1999, os Es‑
tados, o Distrito Federal e os Municípios so‑
mente poderão emitir títulos da dívida pública 
no montante necessário ao refinanciamento 
do principal devidamente atualizado de suas 
obrigações, representadas por essa espécie de 
títulos, ressalvado o disposto no art. 33, pará‑
grafo único, do Ato das Disposições Constitu‑
cionais Transitórias.
Art. 6º Revogam-se o inciso IV e o § 4º do art. 
156 da Constituição Federal.

Brasília, 17 de março de 1993.
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Inocêncio Oliveira 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Humberto Lucena 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 8,  
DE 15 DE AGOSTO DE 1995

Altera o inciso XI e a alínea “a” do inciso XII do 
art. 21 da Constituição Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional:
Art. 1º O inciso XI e a alínea “a” do inciso XII 
do art. 21 da Constituição Federal passam a 
vigorar com a seguinte redação:

	` Alteração incorporada ao texto da CF.
Art. 2º É vedada a adoção de medida provisó‑
ria para regulamentar o disposto no inciso XI 
do art. 21 com a redação dada por esta emen‑
da constitucional.

Brasília, 15 de agosto de 1995
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Luís Eduardo 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador José Sarney 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 9,  
DE 09 DE NOVEMBRO DE 1995

Dá nova redação ao art. 177 da Constituição 
Federal, alterando e inserindo parágrafos.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do art. 60, § 3º, da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional:
Art. 1º O § 1º do art. 177 da Constituição Fe‑
deral passa a vigorar com a seguinte redação:

	` Alteração incorporada ao texto da CF.

Art. 2º Inclua-se um parágrafo, a ser enume‑
rado como § 2º com a redação seguinte, pas‑
sando o atual § 2º para § 3º, no art. 177 da 
Constituição Federal:

	` Alteração incorporada ao texto da CF.
Art. 3º É vedada a adoção de medida provisó‑
ria para a regulamentação da matéria prevista 
nos incisos I a IV e dos §§ 1º e 2º do art. 177 
da Constituição Federal.

Brasília, 9 de novembro de 1995

Mesa da Câmara dos Deputados 
Deputado Luís Eduardo 

Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador José Sarney 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 17,  
DE 22 DE NOVEMBRO DE 1997

Altera dispositivos dos arts. 71 e 72 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
introduzidos pela Emenda Constitucional de 
Revisão nº 1, de 1994.

As mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do par. 3. do art. 60 
da Constituição Federal, promulgam a seguin‑
te emenda ao Texto Constitucional:
Art. 1º O caput do art. 71 do Ato das Disposi‑
ções Constitucionais Transitórias passa a vi‑
gorar com a seguinte redação:

	` Alteração incorporada ao texto do ADCT.
Art. 2º O inciso V do art. 72 do Ato das Dis‑
posições Constitucionais Transitórias passa a 
vigorar com a seguinte redação

	` Alteração incorporada ao texto do ADCT.
Art. 3º A União repassará aos Municípios, do 
produto da arrecadação do Imposto sobre a 
Renda e Proventos de qualquer natureza, tal 
como considerado na constituição dos fun‑
dos de que trata o art. 159, I, da Constituição, 
excluída a parcela referida no art. 72, I, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
os seguintes percentuais:
I - um inteiro e cinquenta e seis centésimos por 
cento, no período de 01/07/1997 a 31/12/1997;
II - um inteiro e oitocentos e setenta e cinco mi‑
lésimos por cento, no período de 01/01/1998 
a 31/12/1998;
III - dois inteiros e cinco décimos por cento, no 
período de 01/01/1999 a 31/12/1999.
Parágrafo único. O repasse dos recursos de 
que trata este artigo obedecerá a mesma pe‑
riodicidade e aos mesmos critérios de reparti‑
ção e normas adotadas no Fundo de Participa‑
ção dos Municípios, observado o disposto no 
art. 160 da Constituição.
Art. 4º Os efeitos do disposto nos arts. 71 e 72 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi‑
tórias, com a redação dada pelos arts. 1º e 2º 
desta emenda, são retroativos a 01/07/1997.
Parágrafo único. As parcelas de recursos des‑
tinados ao Fundo de Estabilização Fiscal e en‑
tregues na forma do art. 159, I, da Constituição, 
no período compreendido entre 01/07/1997 e 
a data de promulgação desta emenda, serão 
deduzidas das cotas subsequentes, limitada a 
dedução a um décimo do valor total entregue 
em cada mês.
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Art. 5º Observado o disposto no artigo ante‑
rior, a União aplicará as disposições do art. 3º 
desta emenda retroativamente a 01/07/1997.
Art. 6º Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de novembro de 1997.
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Michel Temer 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19,  
DE 04 DE JUNHO DE 1998

Modifica o regime e dispõe sobre princípios 
e normas da Administração Pública, servido‑
res e agentes políticos, controle de despesas 
e finanças públicas e custeio de atividades a 
cargo do Distrito Federal, e dá outras provi‑
dências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam esta Emenda 
ao texto constitucional:
Arts. 1º a 24. (...)

	` Alteração incorporada ao texto da CF.
Art. 25. Até a instituição do fundo a que se re‑
fere o inciso XIV do art. 21 da Constituição Fe‑
deral, compete à União manter os atuais com‑
promissos financeiros com a prestação de 
serviços públicos do Distrito Federal.
Art. 26. No prazo de dois anos da promulga‑
ção desta Emenda, as entidades da adminis‑
tração indireta terão seus estatutos revistos 
quanto à respectiva natureza jurídica, tendo 
em conta a finalidade e as competências efe‑
tivamente executadas.
Art. 27. O Congresso Nacional, dentro de cen‑
to e vinte dias da promulgação desta Emen‑
da, elaborará lei de defesa do usuário de ser‑
viços públicos.
Art. 28. É assegurado o prazo de dois anos 
de efetivo exercício para aquisição da estabili‑
dade aos atuais servidores em estágio proba‑
tório, sem prejuízo da avaliação a que se refe‑
re o § 4º do art. 41 da Constituição Federal.
Art. 29. Os subsídios, vencimentos, remune‑
ração, proventos da aposentadoria e pensões 
e quaisquer outras espécies remuneratórias 
adequar-se-ão, a partir da promulgação desta 
Emenda, aos limites decorrentes da Constitui‑
ção Federal, não se admitindo a percepção de 
excesso a qualquer título.
Art. 30. O projeto de lei complementar a que 
se refere o art. 163 da Constituição Federal se‑
rá apresentado pelo Poder Executivo ao Con‑
gresso Nacional no prazo máximo de cento e 
oitenta dias da promulgação desta Emenda.
Art. 31. A pessoa que revestiu a condição de 
servidor público federal da administração direta, 
autárquica ou fundacional, de servidor munici‑
pal ou de integrante da carreira de policial, civil 
ou militar, dos ex-Territórios Federais do Amapá 
e de Roraima e que, comprovadamente, encon‑
trava-se no exercício de suas funções, prestan‑
do serviço à administração pública dos ex-Ter‑
ritórios ou de prefeituras neles localizadas, na 
data em que foram transformados em Estado, 
ou a condição de servidor ou de policial, civil ou 
militar, admitido pelos Estados do Amapá e de 
Roraima, entre a data de sua transformação em 
Estado e outubro de 1993, bem como a pes‑
soa que comprove ter mantido, nesse período, 
relação ou vínculo funcional, de caráter efetivo 
ou não, ou relação ou vínculo empregatício, es‑
tatutário ou de trabalho com a administração 

pública dos ex-Territórios, dos Estados ou das 
prefeituras neles localizadas ou com empresa 
pública ou sociedade de economia mista que 
haja sido constituída pelo ex-Território ou pe‑
la União para atuar no âmbito do ex-Território 
Federal, inclusive as extintas, poderão integrar, 
mediante opção, quadro em extinção da admi‑
nistração pública federal. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 98, de 06.12.2017)
§ 1º. O enquadramento referido no caput deste 
artigo, para os servidores, para os policiais, ci‑
vis ou militares, e para as pessoas que tenham 
revestido essa condição, entre a transforma‑
ção e a instalação dos Estados em outubro de 
1993, dar-se-á no cargo em que foram origina‑
riamente admitidos ou em cargo equivalente. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
98, de 06.12.2017)
§ 2º. Os integrantes da carreira policial militar 
a que se refere o caput continuarão prestando 
serviços aos respectivos Estados, na condição 
de cedidos, submetidos às disposições estatu‑
tárias a que estão sujeitas as corporações das 
respectivas Polícias Militares, observados as 
atribuições de função compatíveis com seu 
grau hierárquico e o direito às devidas promo‑
ções. (Redação dada pela Emenda Constitucio‑
nal nº 79, de 27-05-2014)
§ 3º. As pessoas a que se referem este arti‑
go prestarão serviços aos respectivos Esta‑
dos ou a seus Municípios, na condição de ser‑
vidores cedidos, sem ônus para o cessionário, 
até seu aproveitamento em órgão ou entidade 
da administração federal direta, autárquica ou 
fundacional, podendo os Estados, por conta e 
delegação da União, adotar os procedimentos 
necessários à cessão de servidores a seus Mu‑
nicípios. (Redação dada pela Emenda Constitu‑
cional nº 98, de 6.12.2017)
§ 4º. Para fins do disposto no caput deste arti‑
go, são meios probatórios de relação ou vínculo 
funcional, empregatício, estatutário ou de traba‑
lho, independentemente da existência de vínculo 
atual, além dos admitidos em lei: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 98, de 06.12.2017)
I - o contrato, o convênio, o ajuste ou o ato ad‑
ministrativo por meio do qual a pessoa tenha 
revestido a condição de profissional, empre‑
gado, servidor público, prestador de serviço 
ou trabalhador e tenha atuado ou desenvol‑
vido atividade laboral diretamente com o ex‑
-Território, o Estado ou a prefeitura neles loca‑
lizada, inclusive mediante a interveniência de 
cooperativa; (Incluído pela Emenda Constitu‑
cional nº 98, de 06.12.2017)
II - a retribuição, a remuneração ou o pagamen‑
to documentado ou formalizado, à época, me‑
diante depósito em conta-corrente bancária ou 
emissão de ordem de pagamento, de recibo, de 
nota de empenho ou de ordem bancária em 
que se identifique a administração pública do 
ex-Território, do Estado ou de prefeitura neles 
localizada como fonte pagadora ou origem di‑
reta dos recursos, assim como aquele realiza‑
do à conta de recursos oriundos de fundo de 
participação ou de fundo especial, inclusive em 
proveito do pessoal integrante das tabelas es‑
peciais. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 98, de 06.12.2017)
§ 5º. Além dos meios probatórios de que trata o 
§ 4º deste artigo, sem prejuízo daqueles admiti‑
dos em lei, o enquadramento referido no caput 
deste artigo dependerá de a pessoa ter mantido 
relação ou vínculo funcional, empregatício, es‑
tatutário ou de trabalho com o ex-Território ou 
o Estado que o tenha sucedido por, pelo menos, 
noventa dias. (Incluído pela Emenda Constitu‑
cional nº 98, de 06.12.2017)
§ 6º. As pessoas a que se referem este artigo, 
para efeito de exercício em órgão ou entidade 

da administração pública estadual ou munici‑
pal dos Estados do Amapá e de Roraima, farão 
jus à percepção de todas as gratificações e dos 
demais valores que componham a estrutura re‑
muneratória dos cargos em que tenham sido en‑
quadradas, vedando-se reduzi-los ou suprimi‑
-los por motivo de cessão ao Estado ou a seu 
Município. (Incluído pela Emenda Constitucio‑
nal nº 98, de 06.12.2017)
Art. 32. A Constituição Federal passa a vigo‑
rar acrescida do seguinte artigo:

	` Alteração incorporada ao texto da CF.
Art. 33. Consideram-se servidores não está‑
veis, para os fins do art. 169, § 3º, II, da Cons‑
tituição Federal aqueles admitidos na admi‑
nistração direta, autárquica e fundacional sem 
concurso público de provas ou de provas e títu‑
los após o dia 5 de outubro de 1983.
Art. 34. Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua promulgação.

Brasília, 4 de junho de 1998

Mesa da Câmara dos Deputados: 
Deputado Michel Temer 

Presidente

Mesa do Senado Federal: 
Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20,  
DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998

Modifica o sistema de previdência social, 
estabelece normas de transição e dá outras 
providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional:
Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

	` Alteração incorporada ao texto da CF.
Art. 2º A Constituição Federal, nas Disposi‑
ções Constitucionais Gerais, é acrescida dos 
seguintes artigos:

	` Alteração incorporada ao texto da CF.
Art. 3º É assegurada a concessão de aposen‑
tadoria e pensão, a qualquer tempo, aos servi‑
dores públicos e aos segurados do regime geral 
de previdência social, bem como aos seus de‑
pendentes, que, até a data da publicação desta 
Emenda, tenham cumprido os requisitos para a 
obtenção destes benefícios, com base nos cri‑
térios da legislação então vigente.
§ 1º. O servidor de que trata este artigo, que te‑
nha completado as exigências para aposenta‑
doria integral e que opte por permanecer em ati‑
vidade fará jus à isenção da contribuição pre‑
videnciária até completar as exigências para 
aposentadoria contidas no art. 40, § 1º, III, “a”, 
da Constituição Federal.
§ 2º. Os proventos da aposentadoria a ser conce‑
dida aos servidores públicos referidos no caput, 
em termos integrais ou proporcionais ao tem‑
po de serviço já exercido até a data de publica‑
ção desta Emenda, bem como as pensões de 
seus dependentes, serão calculados de acordo 
com a legislação em vigor à época em que fo‑
ram atendidas as prescrições nela estabeleci‑
das para a concessão destes benefícios ou nas 
condições da legislação vigente.
§ 3º. São mantidos todos os direitos e garan‑
tias assegurados nas disposições constitucio‑
nais vigentes à data de publicação desta Emen‑
da aos servidores e militares, inativos e pensio‑
nistas, aos anistiados e aos ex-combatentes, 
assim como àqueles que já cumpriram, até 
aquela data, os requisitos para usufruírem tais 
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direitos, observado o disposto no art. 37, XI, da 
Constituição Federal.
Art. 4º Observado o disposto no art. 40, § 10, 
da Constituição Federal, o tempo de serviço 
considerado pela legislação vigente para efei‑
to de aposentadoria, cumprido até que a lei 
discipline a matéria, será contado como tem‑
po de contribuição.
` Art. 2º da EC 41/2003 (Reforma Previdenciária).

Art. 5º O disposto no art. 202, § 3º, da Consti‑
tuição Federal, quanto à exigência de paridade 
entre a contribuição da patrocinadora e a contri‑
buição do segurado, terá vigência no prazo de 
dois anos a partir da publicação desta Emen‑
da, ou, caso ocorra antes, na data de publica‑
ção da lei complementar a que se refere o § 
4º do mesmo artigo.
Art. 6º As entidades fechadas de previdência 
privada patrocinadas por entidades públicas, 
inclusive empresas públicas e sociedades de 
economia mista, deverão rever, no prazo de dois 
anos, a contar da publicação desta Emenda, 
seus planos de benefícios e serviços, de mo‑
do a ajustá-los atuarialmente a seus ativos, sob 
pena de intervenção, sendo seus dirigentes e os 
de suas respectivas patrocinadoras responsá‑
veis civil e criminalmente pelo descumprimen‑
to do disposto neste artigo.
Art. 7º Os projetos das leis complementares 
previstas no art. 202 da Constituição Federal 
deverão ser apresentados ao Congresso Na‑
cional no prazo máximo de noventa dias após 
a publicação desta Emenda.
Arts. 8º a 10. (Revogados pela EC 41/2003).
Art. 11. A vedação prevista no art. 37, § 10, da 
Constituição Federal, não se aplica aos mem‑
bros de poder e aos inativos, servidores e mi‑
litares, que, até a publicação desta Emenda, 
tenham ingressado novamente no serviço pú‑
blico por concurso público de provas ou de pro‑
vas e títulos, e pelas demais formas previstas 
na Constituição Federal, sendo-lhes proibida a 
percepção de mais de uma aposentadoria pe‑
lo regime de previdência a que se refere o art. 
40 da Constituição Federal, aplicando-se-lhes, 
em qualquer hipótese, o limite de que trata o § 
11 deste mesmo artigo.
Art. 12. Até que produzam efeitos as leis que 
irão dispor sobre as contribuições de que tra‑
ta o art. 195 da Constituição Federal, são exi‑
gíveis as estabelecidas em lei, destinadas ao 
custeio da seguridade social e dos diversos re‑
gimes previdenciários.
Art. 13. (Revogado pela EC 103/2019).
Art. 14. O limite máximo para o valor dos bene‑
fícios do regime geral de previdência social de 
que trata o art. 201 da Constituição Federal é fi‑
xado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), 
devendo, a partir da data da publicação desta 
Emenda, ser reajustado de forma a preservar, 
em caráter permanente, seu valor real, atuali‑
zado pelos mesmos índices aplicados aos be‑
nefícios do regime geral de previdência social.
Art. 15. (Revogado pela EC 103/2019).
Art. 16. Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação.
Art. 17. Revoga-se o inciso II do § 2º do art. 
153 da Constituição Federal.

Brasília, 15 de dezembro de 1998

Mesa da Câmara dos Deputados: 
Deputado Michel Temer 

Presidente

Mesa do Senado Federal: 
Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 24,  
DE 9 DE DEZEMBRO DE 1999

Altera dispositivos da Constituição Federal 
pertinentes à representação classista na Jus‑
tiça do Trabalho.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:
Art. 1º Os arts. 111, 112, 113, 115 e 116 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a 
seguinte redação:
` Alteração incorporada ao texto da CF.

Art. 2º É assegurado o cumprimento dos man‑
datos dos atuais ministros classistas temporá‑
rios do Tribunal Superior do Trabalho e dos atu‑
ais juízes classistas temporários dos Tribunais 
Regionais do Trabalho e das Juntas de Conci‑
liação e Julgamento.
Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revoga-se o art. 117 da Constitui‑
ção Federal.

Brasília, em 9 de dezembro de 1999
Mesa da Câmara dos Deputados: 

Deputado Michel Temer 
Presidente

Mesa do Senado Federal: 
Senador Geraldo Melo 

1º Vice-Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 32,  
DE 11 DE SETEMBRO DE 2001

Altera dispositivos dos arts. 48, 57, 61, 62, 64, 
66, 84, 88 e 246 da Constituição Federal, e dá 
outras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:
Art. 1º Os arts. 48, 57, 61, 62, 64, 66, 84, 88 e 
246 da Constituição Federal passam a vigorar 
com as seguintes alterações:
` Alteração incorporada ao texto da CF.

Art. 2º As medidas provisórias editadas em 
data anterior à da publicação desta emenda 
continuam em vigor até que medida provisó‑
ria ulterior as revogue explicitamente ou até 
deliberação definitiva do Congresso Nacional.
Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de setembro de 2001
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Aécio Neves 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Edison Lobão 

Presidente, Interino

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 33,  
DE 11 DE DEZEMBRO DE 2001

Altera os arts. 149, 155 e 177 da Constituição 
Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:
Art. 1º O Art. 149 da Constituição Federal 
passa a vigorar acrescido dos seguintes pa‑
rágrafos, renumerando-se o atual parágrafo 
único para § 1º:
` Alteração incorporada ao texto da CF.

Art. 2º O art. 155 da Constituição Federal 
passa a vigorar com as seguintes alterações:
` Alteração incorporada ao texto da CF.

Art. 3º O art. 177 da Constituição Federal pas‑
sa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:
` Alteração incorporada ao texto da CF.

Art. 4º Enquanto não entrar em vigor a lei com‑
plementar de que trata o art. 155, § 2º, XII, h, 
da Constituição Federal, os Estados e o Distrito 
Federal, mediante convênio celebrado nos ter‑
mos do § 2º, XII, g, do mesmo artigo, fixarão 
normas para regular provisoriamente a matéria.
Art. 5º Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua promulgação.

Brasília, 11 de dezembro de 2001

Mesa da Câmara dos Deputados 
Deputado Aécio Neves 

Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Ramez Tebet 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41,  
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003

Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e 201 
da Constituição Federal, revoga o inciso IX 
do § 3º do art. 142 da Constituição Federal 
e dispositivos da Emenda Constitucional nº 
20, de 15 de dezembro de 1998, e dá outras 
providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:
Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar 
com as seguintes alterações:
` Alteração incorporada ao texto da CF.

Art. 2º (Revogado pela EC 103/2019, em vigor 
na data de publicação de lei de iniciativa priva‑
tiva do respectivo Poder Executivo que referen‑
de integralmente a alteração)
` Art. 2º Observado o disposto no art. 4º da

Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezem‑
bro de 1998, é assegurado o direito de opção 
pela aposentadoria voluntária com proventos 
calculados de acordo com o art. 40, §§ 3º e
17, da Constituição Federal, àquele que tenha 
ingressado regularmente em cargo efetivo na 
Administração Pública direta, autárquica e
fundacional, até a data de publicação daquela 
Emenda, quando o servidor, cumulativamente:
I – tiver cinqüenta e três anos de idade, se ho‑
mem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher;
II – tiver cinco anos de efetivo exercício no car‑
go em que se der a aposentadoria;
III – contar tempo de contribuição igual, no mí‑
nimo, à soma de:
a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos,
se mulher; e
b) um período adicional de contribuição equi‑
valente a vinte por cento do tempo que, na da‑
ta de publicação daquela Emenda, faltaria pa‑
ra atingir o limite de tempo constante da alí‑
nea a deste inciso.
§  1º O servidor de que trata este artigo que
cumprir as exigências para aposentadoria na 
forma do caput terá os seus proventos de ina‑
tividade reduzidos para cada ano antecipado 
em relação aos limites de idade estabelecidos 
pelo art. 40, § 1º, III, a, e § 5º da Constituição 
Federal, na seguinte proporção:
I – três inteiros e cinco décimos por cento, 
para aquele que completar as exigências pa‑
ra aposentadoria na forma do caput até 31 de 
dezembro de 2005;
II – cinco por cento, para aquele que comple‑
tar as exigências para aposentadoria na for‑
ma do caput a partir de 1º de janeiro de 2006.
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[...]

Art. 2º O disposto no caput do art. 119 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias 
impede a aplicação de quaisquer penalidades, 
sanções ou restrições aos entes subnacionais 
para fins cadastrais, de aprovação e de cele‑
bração de ajustes onerosos ou não, incluídas 
a contratação, a renovação ou a celebração 
de aditivos de quaisquer tipos, de ajustes e de 
convênios, entre outros, inclusive em relação 
à possibilidade de execução financeira desses 
ajustes e de recebimento de recursos do orça‑
mento geral da União por meio de transferências 
voluntárias.
Parágrafo único. O disposto no caput do art. 
119 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias também obsta a ocorrência dos 
efeitos do inciso III do caput do art. 35 da Cons‑
tituição Federal.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 27 de abril de 2022
Mesa da Câmara dos Deputados

Deputado ARTHUR LIRA
Mesa do Senado Federal

Senador RODRIGO PACHECO

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 123,  
DE 14 DE JULHO DE 2022

Altera o art. 225 da Constituição Federal para 
estabelecer diferencial de competitividade para 
os biocombustíveis; inclui o art. 120 no Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias para 
reconhecer o estado de emergência decorrente 
da elevação extraordinária e imprevisível dos 
preços do petróleo, combustíveis e seus deri‑
vados e dos impactos sociais dela decorrentes; 
autoriza a União a entregar auxílio financeiro 
aos Estados e ao Distrito Federal que outorga‑
rem créditos tributários do Imposto sobre Ope‑
rações relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunica‑
ção (ICMS) aos produtores e distribuidores de 
etanol hidratado; expande o auxílio Gás dos 
Brasileiros, de que trata a Lei nº 14.237, de 19 
de novembro de 2021; institui auxílio para ca‑
minhoneiros autônomos; expande o Programa 
Auxílio Brasil, de que trata a Lei nº 14.284, de 
29 de dezembro de 2021; e institui auxílio para 
entes da Federação financiarem a gratuidade 
do transporte público.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º Esta Emenda Constitucional dispõe 
sobre o estabelecimento de diferencial de com‑
petitividade para os biocombustíveis e sobre 
medidas para atenuar os efeitos do estado de 
emergência decorrente da elevação extraor‑
dinária e imprevisível dos preços do petróleo, 
combustíveis e seus derivados e dos impactos 
sociais dela decorrentes.

Art. 2º O § 1º do art. 225 da Constituição Federal 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VIII:

	` Alterações incorporadas ao texto da CF.

Art. 3º O Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias passa a vigorar acrescido do se‑
guinte art. 120:

	` Alterações incorporadas ao texto do ADCT.

Art. 4º Enquanto não entrar em vigor a lei com‑
plementar a que se refere o inciso VIII do § 1º do 
art. 225 da Constituição Federal, o diferencial 
competitivo dos biocombustíveis destinados 
ao consumo final em relação aos combustí‑
veis fósseis será garantido pela manutenção, 

em termos percentuais, da diferença entre as 
alíquotas aplicáveis a cada combustível fóssil e 
aos biocombustíveis que lhe sejam substitutos 
em patamar igual ou superior ao vigente em 15 
de maio de 2022.
§ 1º Alternativamente ao disposto no caput deste 
artigo, quando o diferencial competitivo não for 
determinado pelas alíquotas, ele será garantido 
pela manutenção do diferencial da carga tribu‑
tária efetiva entre os combustíveis.
§ 2º No período de 20 (vinte) anos após a pro‑
mulgação desta Emenda Constitucional, a lei 
complementar federal não poderá estabelecer 
diferencial competitivo em patamar inferior ao 
referido no caput deste artigo.
§ 3º A modificação, por proposição legislativa 
estadual ou federal ou por decisão judicial com 
efeito erga omnes, das alíquotas aplicáveis a 
um combustível fóssil implicará automática 
alteração das alíquotas aplicáveis aos biocom‑
bustíveis destinados ao consumo final que lhe 
sejam substitutos, a fim de, no mínimo, manter 
a diferença de alíquotas existente anteriormente.
§ 4º A lei complementar a que se refere o inciso 
VIII do § 1º do art. 225 da Constituição Federal 
disporá sobre critérios ou mecanismos para 
assegurar o diferencial competitivo dos bio‑
combustíveis destinados ao consumo final na 
hipótese de ser implantada, para o combustível 
fóssil de que são substitutos, a sistemática de 
recolhimento de que trata a alínea “h” do inciso 
XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal.
§ 5º Na aplicação deste artigo, é dispensada a 
observância do disposto no inciso VI do § 2º do 
art. 155 da Constituição Federal.

Art. 5º Observado o disposto no art. 120 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
a União, como únicas e exclusivas medidas a 
que se refere o parágrafo único do referido dis‑
positivo, excluída a possibilidade de adoção de 
quaisquer outras:
I - assegurará a extensão do Programa Auxí‑
lio Brasil, de que trata a Lei nº 14.284, de 29 
de dezembro de 2021, às famílias elegíveis na 
data de promulgação desta Emenda Consti‑
tucional, e concederá às famílias beneficiá‑
rias desse programa acréscimo mensal ex‑
traordinário, durante 5 (cinco) meses, de R$ 
200,00 (duzentos reais), no período de 1º de 
agosto a 31 de dezembro de 2022, até o limite 
de R$ 26.000.000.000,00 (vinte e seis bilhões 
de reais), incluídos os valores essencialmente 
necessários para a implementação do benefí‑
cio, vedado o uso para qualquer tipo de publi‑
cidade institucional;
II - assegurará às famílias beneficiadas pelo 
auxílio Gás dos Brasileiros, de que trata a Lei 
nº 14.237, de 19 de novembro de 2021, a ca‑
da bimestre, entre 1º de julho e 31 de dezem‑
bro de 2022, valor monetário correspondente 
a 1 (uma) parcela extraordinária adicional de 
50% (cinquenta por cento) da média do preço 
nacional de referência do botijão de 13 kg (tre‑
ze quilogramas) de gás liquefeito de petróleo 
(GLP), estabelecido pelo Sistema de Levanta‑
mento de Preços (SLP) da Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), 
nos 6 (seis) meses anteriores, até o limite de 
R$ 1.050.000.000,00 (um bilhão e cinquenta 
milhões de reais), incluídos os valores essen‑
cialmente necessários para a implementação 
do benefício, vedado o uso para qualquer tipo 
de publicidade institucional;
III - concederá, entre 1º de julho e 31 de dezem‑
bro de 2022, aos Transportadores Autônomos 
de Cargas devidamente cadastrados no Regis‑
tro Nacional de Transportadores Rodoviários de 
Cargas (RNTRC) até a data de 31 de maio de 
2022, auxílio de R$ 1.000,00 (mil reais) men‑

sais, até o limite de R$ 5.400.000.000,00 (cin‑
co bilhões e quatrocentos milhões de reais);
IV - aportará à União, aos Estados, ao Distri‑
to Federal e aos Municípios que dispõem de 
serviços regulares em operação de transpor‑
te público coletivo urbano, semiurbano ou me‑
tropolitano assistência financeira em caráter 
emergencial no valor de R$ 2.500.000.000,00 
(dois bilhões e quinhentos milhões de reais), a 
serem utilizados para auxílio no custeio ao di‑
reito previsto no § 2º do art. 230 da Constitui‑
ção Federal, regulamentado no art. 39 da Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do 
Idoso), até 31 de dezembro de 2022;
V - entregará na forma de auxílio financeiro o 
valor de até R$ 3.800.000.000,00 (três bilhões e 
oitocentos milhões de reais), em 5 (cinco) parce‑
las mensais no valor de até R$ 760.000.000,00 
(setecentos e sessenta milhões de reais) cada 
uma, de agosto a dezembro de 2022, exclusi‑
vamente para os Estados e o Distrito Federal 
que outorgarem créditos tributários do Impos‑
to sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação (ICMS) aos produtores ou dis‑
tribuidores de etanol hidratado em seu territó‑
rio, em montante equivalente ao valor recebido;
VI - concederá, entre 1º de julho e 31 de de‑
zembro de 2022, aos motoristas de táxi devi‑
damente registrados até 31 de maio de 2022, 
auxílio até o limite de R$ 2.000.000.000,00 (dois 
bilhões de reais);
VII - assegurará ao Programa Alimenta Brasil, 
de que trata a Lei nº 14.284, de 29 de dezembro 
de 2021, a suplementação orçamentária de R$ 
500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais).
§ 1º O acréscimo mensal extraordinário de que 
trata o inciso I do caput deste artigo será com‑
plementar à soma dos benefícios previstos nos 
incisos I, II, III e IV do caput do art. 4º da Lei nº 
14.284, de 29 de dezembro de 2021, e não será 
considerado para fins de cálculo do benefício 
previsto na Lei nº 14.342, de 18 de maio de 2022.
§ 2º A parcela extraordinária de que trata o inci‑
so II do caput deste artigo será complementar 
ao previsto no art. 3º da Lei nº 14.237, de 19 de 
novembro de 2021.
§ 3º O auxílio de que trata o inciso III do caput 
deste artigo observará o seguinte:

I - terá por objetivo auxiliar os Transportado‑
res Autônomos de Cargas em decorrência do 
estado de emergência de que trata o caput do 
art. 120 do Ato das Disposições Constitucio‑
nais Transitórias;
II - será concedido para cada Transportador 
Autônomo de Cargas, independentemente do 
número de veículos que possuir;
III - será recebido independentemente de com‑
provação da aquisição de óleo diesel;
IV - será disponibilizada pelo Poder Executivo 
solução tecnológica em suporte à operaciona‑
lização dos pagamentos do auxílio; e
V - para fins de pagamento do auxílio, será de‑
finido pelo Ministério do Trabalho e Previdência 
o operador bancário responsável, entre as ins‑
tituições financeiras federais, pela operaciona‑
lização dos pagamentos.
§ 4º O aporte de recursos da União para os Esta‑
dos, para o Distrito Federal e para os Municípios 
de que trata o inciso IV do caput deste artigo 
observará o seguinte:

I - terá função de complementariedade aos 
subsídios tarifários, subsídios orçamentários e 
aportes de recursos de todos os gêneros con‑
cedidos pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios, bem como às gratuidades e 
aos demais custeios do sistema de transpor‑
te público coletivo suportados por esses entes;
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II - será concedido em observância à premis‑
sa de equilíbrio econômico-financeiro dos con‑
tratos de concessão do transporte público co‑
letivo e às diretrizes da modicidade tarifária;
III - será repassado a qualquer fundo apto a 
recebê-lo, inclusive aos que já recebem re‑
cursos federais, ou a qualquer conta bancária 
aberta especificamente para esse fim, ressal‑
vada a necessidade de que o aporte se vincu‑
le estritamente à assistência financeira para a 
qual foi instituído;
IV - será distribuído em proporção à população 
maior de 65 (sessenta e cinco) anos residente 
no Distrito Federal e nos Municípios que dis‑
põem de serviços de transporte público coleti‑
vo urbano intramunicipal regular em operação;
V - serão retidos 30% (trinta por cento) pela 
União e repassados aos respectivos entes es‑
taduais ou a órgão da União responsáveis pe‑
la gestão do serviço, nos casos de Municípios 
atendidos por redes de transporte público co‑
letivo intermunicipal ou interestadual de cará‑
ter urbano ou semiurbano;
VI - será integralmente entregue ao Município 
responsável pela gestão, nos casos de Muni‑
cípios responsáveis pela gestão do sistema 
de transporte público integrado metropolita‑
no, considerado o somatório da população 
maior de 65 (sessenta e cinco) anos residen‑
te nos Municípios que compõem a região me‑
tropolitana administrada;
VII - será distribuído com base na estimativa 
populacional mais atualizada publicada pelo 
Departamento de Informática do Sistema Úni‑
co de Saúde (DataSUS) a partir de dados da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE); e
VIII - será entregue somente aos entes federa‑
dos que comprovarem possuir, em funciona‑
mento, sistema de transporte público coletivo 
de caráter urbano, semiurbano ou metropoli‑
tano, na forma do regulamento.
§ 5º Os créditos de que trata o inciso V do caput 
deste artigo observarão o seguinte:
I - deverão ser outorgados até 31 de dezembro 
de 2022, podendo ser aproveitados nos exer‑
cícios posteriores;
II - terão por objetivo reduzir a carga tributária 
da cadeia produtiva do etanol hidratado, de 
modo a manter diferencial competitivo em re‑
lação à gasolina;
III - serão proporcionais à participação dos Es‑
tados e do Distrito Federal em relação ao con‑
sumo total do etanol hidratado em todos os 
Estados e no Distrito Federal no ano de 2021;
IV - seu recebimento pelos Estados ou pelo Dis‑
trito Federal importará na renúncia ao direito 
sobre o qual se funda eventual ação que tenha 
como causa de pedir, direta ou indiretamente, 
qualquer tipo de indenização relativa a eventu‑
al perda de arrecadação decorrente da adoção 
do crédito presumido de que trata o inciso V do 
caput deste artigo nas operações com etanol 
hidratado em seu território;
V - o auxílio financeiro será entregue pela Se‑
cretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Es‑
pecial do Tesouro e Orçamento do Ministério 
da Economia, mediante depósito, no Banco do 
Brasil S.A., na mesma conta bancária em que 
são depositados os repasses regulares do Fun‑
do de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal (FPE), da seguinte forma:
a) primeira parcela até o dia 31 de agosto 
de 2022;
b) segunda parcela até o dia 30 de setembro 
de 2022;
c) terceira parcela até o dia 31 de outubro 
de 2022;
d) quarta parcela até o dia 30 de novembro 
de 2022;

e) quinta parcela até o dia 27 de dezembro 
de 2022;
VI - serão livres de vinculações a atividades ou 
a setores específicos, observadas:
a) a repartição com os Municípios na proporção 
a que se refere o inciso IV do caput do art. 158 
da Constituição Federal;
b) a inclusão na base de cálculo para efeitos de 
aplicação do art. 212 e do inciso II do caput do 
art. 212-A da Constituição Federal;
VII - serão entregues após a aprovação de 
norma específica, independentemente da de‑
liberação de que trata a alínea “g” do inciso XII 
do § 2º do art. 155 da Constituição Federal; e
VIII - serão incluídos, como receita, no orça‑
mento do ente beneficiário do auxílio e, como 
despesa, no orçamento da União e deverão ser 
deduzidos da receita corrente líquida da União.
§ 6º O auxílio de que trata o inciso VI do caput 
deste artigo:
I - considerará taxistas os profissionais que re‑
sidam e trabalhem no Brasil, comprovado me‑
diante apresentação do documento de permis‑
são para prestação do serviço emitido pelo 
poder público municipal ou distrital;
II - será regulamentado pelo Poder Executivo 
quanto à formação do cadastro para sua ope‑
racionalização, à sistemática de seu pagamen‑
to e ao seu valor.
§ 7º Compete aos ministérios setoriais, no 
âmbito de suas competências, a edição de 
atos complementares à implementação dos 
benefícios previstos nos incisos I, II, III e IV do 
caput deste artigo.

Art. 6º Até 31 de dezembro de 2022, a alíquota de 
tributos incidentes sobre a gasolina poderá ser 
fixada em zero, desde que a alíquota do mesmo 
tributo incidente sobre o etanol hidratado tam‑
bém seja fixada em zero.

Art. 7º Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 14 de julho de 2022
Mesa da Câmara dos Deputados

Deputado ARTHUR LIRA
Mesa do Senado Federal

Senador RODRIGO PACHECO

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 125,  
DE 14 DE JULHO DE 2022

Altera o art. 105 da Constituição Federal para 
instituir no recurso especial o requisito da re‑
levância das questões de direito federal infra‑
constitucional.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 105 da Constituição Federal passa 
a vigorar com as seguintes alterações:

	` Alterações incorporadas ao texto da CF.

Art. 2º A relevância de que trata o § 2º do art. 
105 da Constituição Federal será exigida nos 
recursos especiais interpostos após a entrada 
em vigor desta Emenda Constitucional, ocasião 
em que a parte poderá atualizar o valor da causa 
para os fins de que trata o inciso III do § 3º do 
referido artigo.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 14 de julho de 2022
Mesa da Câmara dos Deputados

Deputado ARTHUR LIRA
Mesa do Senado Federal

Senador RODRIGO PACHECO

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 126,  
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022

 Altera a Constituição Federal, para dispor so‑
bre as emendas individuais ao projeto de lei 
orçamentária, e o Ato das Disposições Cons‑
titucionais Transitórias para excluir despesas 
dos limites previstos no art. 107; define regras 
para a transição da Presidência da República 
aplicáveis à Lei Orçamentária de 2023; e dá ou‑
tras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

	` Alterações inseridas no texto da referida norma.

Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

	` Alterações inseridas no texto da referida norma.

Art. 3º O limite estabelecido no inciso I do 
caput do art. 107 do Ato das Disposições Cons‑
titucionais Transitórias fica acrescido em R$ 
145.000.000.000,00 (cento e quarenta e cinco 
bilhões de reais) para o exercício financeiro de 
2023.
Parágrafo único. As despesas decorrentes do 
aumento de limite previsto no caput deste artigo 
não serão consideradas para fins de verificação 
do cumprimento da meta de resultado primário 
estabelecida no caput do art. 2º da Lei nº 14.436, 
de 9 de agosto de 2022, e ficam ressalvadas, 
no exercício financeiro de 2023, do disposto no 
inciso III do caput do art. 167 da Constituição 
Federal.

Art. 4º Os atos editados em 2023 relativos ao 
programa de que trata o art. 2º da Lei nº 14.284, 
de 29 de dezembro de 2021, ou ao programa 
que vier a substituí-lo, e ao programa auxílio Gás 
dos Brasileiros, de que trata a Lei nº 14.237, de 
19 de novembro de 2021, ficam dispensados da 
observância das limitações legais quanto à cria‑
ção, à expansão ou ao aperfeiçoamento de ação 
governamental, inclusive quanto à necessidade 
de compensação.
Parágrafo único. O disposto no caput deste 
artigo não se aplica a atos cujos efeitos financei‑
ros tenham início a partir do exercício de 2024.

Art. 5º Para o exercício financeiro de 2023, a 
ampliação de dotações orçamentárias sujeitas 
ao limite previsto no inciso I do caput do art. 
107 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias prevista nesta Emenda Constitu‑
cional poderá ser destinada ao atendimento de 
solicitações das comissões permanentes do 
Congresso Nacional ou de suas Casas.
§ 1º Fica o relator-geral do Projeto de Lei Or‑
çamentária de 2023 autorizado a apresentar 
emendas para a ampliação de dotações orça‑
mentárias referida no caput deste artigo.
§ 2º As emendas referidas no § 1º deste artigo:
I - não se sujeitam aos limites aplicáveis às 
emendas ao projeto de lei orçamentária;
II - devem ser classificadas de acordo com as 
alíneas a ou b do inciso II do § 4º do art. 7º da 
Lei nº 14.436, de 9 de agosto de 2022.
§ 3º O disposto no caput deste artigo não impede 
os cancelamentos necessários à abertura de 
créditos adicionais.
§ 4º As ações diretamente destinadas a políticas 
públicas para mulheres deverão constar entre 
as diretrizes sobre como a margem aberta será 
empregada.
Art. 6º O Presidente da República deverá enca‑
minhar ao Congresso Nacional, até 31 de agosto 
de 2023, projeto de lei complementar com o 

VM-Tradicional Jusp-14ed.indb   143VM-Tradicional Jusp-14ed.indb   143 11/07/2023   17:54:0011/07/2023   17:54:00



EC 125/2022
14

4
EMENDAS Constitucionais

objetivo de instituir regime fiscal sustentável 
para garantir a estabilidade macroeconômica do 
País e criar as condições adequadas ao cresci‑
mento socioeconômico, inclusive quanto à regra 
estabelecida no inciso III do caput do art. 167 da 
Constituição Federal.

Art. 7º O disposto nesta Emenda Constitucional 
não altera a base de cálculo estabelecida no § 
1º do art. 107 do Ato das Disposições Constitu‑
cionais Transitórias.

Art. 8º Fica o relator-geral do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2023 autorizado a apresentar 
emendas para ações direcionadas à exe‑
cução de políticas públicas até o valor de R$ 
9.850.000.000,00 (nove bilhões oitocentos e 
cinquenta milhões de reais), classificadas de 
acordo com a alínea b do inciso II do § 4º do 
art. 7º da Lei nº 14.436, de 9 de agosto de 2022.

Art. 9º Ficam revogados os arts. 106, 107, 109, 
110, 111, 111-A, 112 e 114 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias após a sanção da lei 
complementar prevista no art. 6º desta Emenda 
Constitucional.

Art. 10. Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 21 de dezembro de 2022

Mesa da Câmara dos Deputados
Deputado ARTHUR LIRA
Mesa do Senado Federal

Senador RODRIGO PACHECO

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 127, DE 
22 DE DEZEMBRO DE 2022

Altera a Constituição Federal e o Ato das Dis‑
posições Constitucionais Transitórias para 
estabelecer que compete à União prestar assis‑
tência financeira complementar aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios e às enti‑
dades filantrópicas, para o cumprimento dos 
pisos salariais profissionais nacionais para o 
enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar 
de enfermagem e a parteira; altera a Emenda 
Constitucional nº 109, de 15 de março de 2021, 
para estabelecer o superávit financeiro dos fun‑
dos públicos do Poder Executivo como fonte de 
recursos para o cumprimento dos pisos sala‑
riais profissionais nacionais para o enfermeiro, 
o técnico de enfermagem, o auxiliar de enfer‑
magem e a parteira; e dá outras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 198 da Constituição Federal passa 
a vigorar acrescido dos seguintes §§ 14 e 15:

	` Alterações inseridas no texto da referida norma.

Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

	` Alterações inseridas no texto da referida norma.

Art. 3º O art. 5º da Emenda Constitucional nº 
109, de 15 de março de 2021, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

	` Alterações inseridas no texto da referida norma.

Art. 4º Poderão ser utilizados como fonte 
para pagamento da assistência financeira 
complementar de que trata o § 15 do art. 198 da 
Constituição Federal os recursos vinculados ao 
Fundo Social (FS) de que trata o art. 49 da Lei nº 
12.351, de 22 de dezembro de 2010, ou de lei que 
venha a substituí-la, sem prejuízo à parcela que 
estiver destinada à área de educação.
Parágrafo único. Os recursos previstos no ca‑
put deste artigo serão acrescidos ao montante 
aplicado nas ações e serviços públicos de saúde, 
nos termos da Lei Complementar nº 141, de 13 
de janeiro de 2012, ou de lei complementar que 
venha a substituí-la, e não serão computados 
para fins dos recursos mínimos de que trata o § 
2º do art. 198 da Constituição Federal.

Art. 5º Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 22 de dezembro de 2022
Mesa da Câmara dos Deputados

Deputado ARTHUR LIRA
Mesa do Senado Federal

Senador RODRIGO PACHECO
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LÍNDICE ALFABÉTICO‑REMISSIVO DA CRFB/1988  

E DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

– A –

ABUSO
 �direito de greve: art. 9º, § 2º
 �exercício de função: art. 14, 

§ 9º, in fine
 �prerrogativas: art. 55, § 1º

ABUSO DE PODER
 �econômico: art. 173, § 4º.
 �exercício de função: art. 14, § 9º
 �habeas corpus: art. 5º, LXVIII
 �mandado de segurança: art. 

5º, LXIX

AÇÃO
 �habeas corpus: art. 5º, LXXVII
 �habeas data: art. 5º, LXXVII
 �impugnação de mandato eleti‑

vo: art. 14, §§ 10 e 11

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
 �art. 129, III e § 1º

AÇÃO DECL AR ATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE  – 
ADECON
 �eficácia e efeito: art. 102, § 2º
 �legitimados: art. 103, caput
 �processo e julgamento: art. 

102, I, a

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITU-
CIONALIDADE – ADIN
 �citação do Advogado-Geral da 

União: art. 103, § 3º
 �competência: art. 102, I, a
 �eficácia e efeito: art. 102, § 2º
 �legitimados: art. 103, caput
 �oitiva do Procurador-Geral da 

República: art. 103, § 1º
 �omissão de medida: art. 103, 

§ 2º
 �processo e julgamento: art. 

102, I, a
 �recurso extraordinário: art. 

102, III
 �suspensão da execução de lei: 

art. 52, X

AÇÃO PENAL
 �art. 37, § 4º
 �privada: art. 5º, LIX
 �pública: art. 129, I

AÇÃO POPULAR
 �art. 5º, LXXIII

AÇÃO PÚBLICA
 �art. 5º, LIX

AÇÃO RESCISÓRIA
 �competência do STF: art. 102, I, i
 �competência do STJ: art. 105, I, e
 �competência do TRF: art. 108, I, b
 �decisões antes da promulga‑

ção da Constituição: art. 27, 
§ 10, ADCT

ACESSO
 �cultura, à educação e à ciên‑

cia: art. 23, V
 �informação: art. 5º, XIV

ACIDENTES DE TRABALHO
 �previdência social: art. 201, 

I e § 10
 �seguro: art. 7º, XXVIII

ACORDOS
 �coletivos de trabalho: art. 7º, 

XXVI
 �internacionais: art. 49, I

ADICIONAIS
 �art. 17, ADCT
 �de remuneração: art. 7º, XXIII

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
 �arts. 37 a 43
 �ação popular: art. 5º, LXXIII
 �acumulação de cargos ou em‑

pregos: art. 37, XVI, c; ADCT, art. 
17, §§ 1º e 2º

 �administração fazendária: arts. 
37, XVIII; 144, § 1º

 �admissão sem concurso: art. 
71, III

 �aposentadoria: art. 40, § 1º
 �apreciação da legalidade: ADCT, 

art. 19
 �atos, fiscalização e controle: 

art. 49, X
 �aumento de despesas: art. 63, I
 �cargos em comissão: art. 37, 

II e V
 �cargos, empregos e funções: 

arts. 37, I, II, IV; 61, § 1º, II, a
 �competência privativa do Presi‑

dente da República: art. 84, VI
 �contratos e licitação: arts. 22, 

XXVII; 37, XXI
 �controle externo e interno: art. 70
 �controle externo: art. 71
 �controle interno: art. 74, II
 �criação, estruturação e atribui‑

ções de Ministérios e outros 
órgãos: arts. 48, X; 61, §  1º, 
II, e; 84, VI

 �despesas com pessoal: art. 169; 
ADCT, art. 38, par. ún.

 �despesas excedentes: art. 167, II
 �disposições gerais: art. 38
 �entidades sob intervenção ou 

liquidação extrajudicial: ADCT, 
art. 46

 �finanças: art. 163, I
 �funções de confiança: art. 37, 

V e XVII
 �gestão e consulta da docu‑

mentação governamental: art. 
216, § 2º

 �gestão financeira e patrimonial: 
art. 165, § 9º; ADCT, art. 35, § 2º

 �improbidade: art. 37, § 4º
 �inclusão plano plurianual: art. 

167, § 1º
 �informações privilegiadas: art. 

37, § 7º
 �inspeções e auditorias: art. 71, IV

 �investimento e seguridade so‑
cial: arts. 165, § 5º; 167, VIII

 �licitação para serviços públicos: 
art. 175, caput

 �limites remuneratórios do ser‑
vidor público aos Estados e ao 
DF: art. 37, § 12

 �limites remuneratórios do servi‑
dor público: art. 37, § 11

 �orçamento fiscal: arts. 165, 
§ 5º; 167, VIII

 �prescrição dos atos ilícitos con‑
tra o erário: art. 37, § 5º

 �prestação de contas de pessoa 
física ou entidade pública: art. 
70, par. ún.

 �princípios: art. 37
 �publicidade dos órgãos: art. 

37, § 1º
 �regime e planos de carreira: art. 

39, caput; ADCT, art. 24
 �remuneração e subsídio servi‑

dor público: art. 37, XI
 �taxas dos serviços públicos: 

art. 145, II
 �vencimentos do pessoal da ad‑

ministração direta: art. 39, § 1º

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FEDERAL
 �competência do Ministro de Es‑

tado: art. 87, par. ún.
 �metas e prioridades: art. 165, 

§ 2º
 �plano plurianual: art. 165, § 1º

ADOÇÃO
 �art. 227, §§ 5º e 6º

ADOLESCENTE
 �art. 227
 �assistência social: art. 203, I e II
 �imputabilidade penal: art. 228
 �proteção: art. 24, XV

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
 �carreira: art. 131, § 2º
 �citação da ação de inconstitu‑

cionalidade: art. 103, § 3º
 �crimes de responsabilidade: art. 

52, II e par ún.
 �nomeação: arts. 84, XVI; 131, 

§ 1º
 �organização e funcionamento: 

art. 29, § 1º do ADCT
 �Procuradores da República: art. 

Art. 29, § 2º do ADCT
 �requisitos: art. 131, § 1º

ADVOGADO
 �assistência ao preso: art. 5º, LXIII
 �composição no STJ: art. 104, 

par. ún., II
 �composição no STM: art. 123, 

par. ún., I
 �composição nos TREs: art. 

120, § 1º, III
 �composição nos TRFs: arts. 

94 e 107, I
 �composição no TSE: art. 119, II
 �composição no TST: art. 111-A, I

 �composição Tribunais do DF, 
dos Estados e dos Territórios: 
art. 94

 �indispensabilidade e inviolabili‑
dade: art. 133

 �inviolabilidade dos atos e ma‑
nifestações: art. 133

 �necessidade na administração 
da Justiça: art. 133

 �proposição de ADIN e ADECON 
pela OAB: art. 103, VII

 �quinto constitucional: art. 94; 
107, I; 111-A, I e 115, I

 �terço constitucional: art. 104, 
par. ún., II 

 �vencimentos e vantagens: art. 
135

ADVOGADO GERAL DA UNIÃO
 �citação pelo STF: art. 103, § 3º
 �crimes de responsabilidade: 

art. 52, II
 �estabilidade: art. 132, par. ún.
 �ingresso na carreira: art. 131, 

§ 2º
 �nomeação: arts. 84, XVI, e 

131, § 1º

AEROPORTOS
 �art. 21, XII, c

AGÊNCIAS FINANCEIRAS
 �oficiais de fomento: art. 165, § 2º

ÁGUAS
 �bem dos Estados: art. 26, I a III
 �competência privativa da União: 

art. 22, IV
 �fiscalização: art. 200, VI

AJUSTE FISCAL
 �aplicação; mecanismos: art. 

167-A

ALIENAÇÕES
 �art. 37, XXI

ALIMENTOS
 �abastecimento: art. 23, VIII
 �direito social; art. 6º
 �fiscalização: art. 200, VI
 �precatórios: art. 100, caput, e 

§§ 1º e 2º
 �prisão civil: art. 5º, LXVII
 �programas suplementares: art. 

212, § 4º

ALISTAMENTO ELEITORAL
 �elegibilidade: art. 14, § 3º, III
 �inalistabilidade: art. 14, § 2º
 �obrigatório ou facultativo: art. 

14, § 1º, I e II, par. ún.

AMEAÇA À DIREITO
 �art. 5º, XXXV

AMÉRICA LATINA
 �art. 14, § 1º

AMPLA DEFESA
 �art. 5º, LV

ÍNDICE ALFABÉTICO‑REMISSIVO DA CRFB/1988
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ÍNDICE ALFABÉTICO‑REMISSIVO DA CRFB/1988Índice Remissivo
ANALFABETO
 �analfabetismo: art. 60, §  6º 

da ADCT
 �erradicação do analfabetismo: 

art. 214, I
 �inelegibilidade: art. 14, § 4º
 �voto: art. 14, § 1º, II, a

ANIMAL
 �prática desportiva; manifesta‑

ção cultural: art. 225, § 7º

ANISTIA
 �atribuição do Congresso Nacio‑

nal: art. 48, VIII
 �competência da União: art. 

21, XVII
 �dirigentes e representantes sin‑

dicais: art. 8º, § 2º, ADCT
 �efeitos financeiros: art. 8º, § 1º, 

ADCT
 �previdenciária e fiscal: art. 150, 

§ 6º
 �servidores públicos civis: art. 

8º, § 5º, ADCT
 �STF: art. 9º, ADCT
 �trabalhadores do setor privado: 

art. 8º, § 2º, ADCT

ANONIMATO
 �art. 5º, IV

APOSENTADORIA
 �abono de permanência: art. 

40, § 19
 �cálculo do benefício: art. 201
 �contagem de tempo: art. 8º, 

§ 4º, ADCT.
 �de sindicalizado: art. 8º, VII
 �gratificação natalina de apo‑

sentados e pensionistas: art. 
201, § 6º

 �invalidez permanente; servidor 
público: art. 40, § 1º, I

 �juízes togados: art. 21, par. 
ún., ADCT

 �magistrados: art. 93, VI e VIII
 �mandato gratuito: art. 8º, § 4º, 

ADCT.
 �proventos integrais de ex-com‑

batentes: art. 53, V, ADCT
 �proventos: art. 17, caput, ADCT
 �requisitos e critérios diferencia‑

dos dos servidores públicos: 
art. 40, § 4º

 �requisitos e critérios diferencia‑
dos: art. 201, § 1º

 �serviço doméstico de trabalha‑
dores de baixa renda e sem ren‑
da própria: art. 201, § 12

 �servidor público: art. 40
 �tempo de serviço dos profes‑

sores: arts. 40, § 5º; 201, § 8º
 �trabalhadores urbanos e rurais: 

arts. 7º, XXIV e 201
 �vedação da percepção simultâ‑

nea de proventos: art. 37, § 10

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRI-
MENTO DE PRECEITO FUNDA-
MENTAL – ADPF
 �art. 102, § 1º

ARMAS NACIONAIS
 �art. 13, § 1º

ARRENDATÁRIO RURAL
 �art. 195, § 8º

ASILO POLÍTICO
 �concessão: art. 4º, X

ASSEMBLEIA CONSTITUINTE 
ESTADUAL
 �Constituição Estadual: art. 11, 

ADCT
 �Tocantins: art. 13, §§  2º e 

5º, ADCT

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
 �competência: art. 27, § 3º
 �composição: art. 27, caput
 �Constituição Estadual: art. 11, 

caput, ADCT
 �criação de Estado: art. 235, I
 �desmembramento, incorpora‑

ção e subdivisão dos Estados: 
art. 48, VI

 �emendas à CF: art. 60, III
 �iniciativa popular: art. 27, § 4º
 �intervenção estadual: art. 36, 

§§ 1º a 3º
 �legitimidade de ação declara‑

tória de constitucionalidade: 
art. 103, IV

 �legitimidade de ação direta de in‑
constitucionalidade: art. 103, IV

 �polícia: art. 27, § 3º
 �provimento de cargos: art. 27, 

§ 3º
 �provimento de cargos: art. 27, 

§ 3º
 �Regimento Interno: art. 27, § 3º
 �serviços administrativos: art. 

27, § 3º

ASSISTÊNCIA
 �adolescentes: art. 227, § 4º
 �contribuição dos Municípios: 

art. 149, §§ 1º a 4º
 �contribuições sociais: art. 149
 �gratuita e integral: art. 5º, LXXIV
 �guarda do menor: art. 227, 

§ 3º, VI
 �habeas corpus e habeas data: 

art. 5º, LXXVII
 �infância: art., 227, § 7º
 �legislação concorrente: art. 

24, XIII
 �limitação do poder de tributar 

das instituições sem fins lucra‑
tivos: art. 150, VI, c, § 4º

 �objetivos da assistência so‑
cial: art. 203

 �pública: arts. 23, II e 245
 �recursos, organização e di‑

retrizes da assistência social: 
art. 204

 �religiosa: art. 5º, VII

ASSOCIAÇÃO
 �apoio e estímulo: art. 174, § 2º
 �colônias de pescadores: art. 

8º, par. ún.
 �criação: art. 5º, XVIII
 �desportiva: art. 217, I
 �dissolução compulsória ou 

suspensão das atividades: art. 
5º, XIX

 �fiscalização: art. 5º, XXVIII, b
 �funcionamento: art. 5º, XVIII
 �garimpeiro: arts. 21, XXV; 174, 

§ 3º
 �liberdade: art. 5º, XVII e XX
 �mandado de segurança coleti‑

vo: art., 5º, LXX, b
 �representação: art. 5º, XXI
 �sindical do servidor público: 

art. 37, VI

ATIVIDADES
 �desportivas: art. 5º, XXVIII, 

a, in fine
 �econômicas: arts. 170 a 181
 �essenciais: art. 9º, § 1º
 �exclusivas do Estado: art. 247
 �insalubres: art. 7º, XXIII e XXXIII
 �intelectuais: art. 5º, IX
 �nocivas: art. 12, § 4º, I
 �notariais: art. 236
 �nucleares: arts. 21, XXIII, 22, 

XXVI, 49, XIV, 177, V, e 225, § 6º
 �penosas: art. 7º, XXIII e XXXIII
 �perigosas: art. 7º, XXIII e XXXIII

ATIVIDADES NUCLEARES
 �aprovação de iniciativa do Poder 

Executivo: art. 49, XIV
 �aprovação: art. 21, XXIII, a
 �exploração: art. 21, XXIII
 �finalidade: art. 21, XXIII, a
 �iniciativa: art. 49, XIV
 �minérios e minerais nucleares: 

art. 177, V
 �responsabilidade civil: art. 21, 

XXIII, d
 �usina nuclear: art. 225, § 6º
 �utilização de radioisótopos de 

meia-vida igual ou inferior a du‑
as horas: art. 21, XXIII, c

 �utilização radioisótopos: art. 
21, XXIII, b

ATO
 �administrativo: art. 103-A, § 3º
 �administrativo; Estado do To‑

cantins; instalação; convalida‑
ção: art. 18-A, ADCT

 �exceção: art. 8º, ADCT
 �governo local: art. 105, III, b
 �internacional: arts. 49, I, e 84, VIII
 �jurídico perfeito: art. 5º, XXXVI
 �mero expediente: art. 93, XIV
 �normativo: arts. 49, V, e 102, I, a
 �processual: art. 5º, LX
 �remoção: art. 93, VIII e VIII-A

AUTARQUIA
 �art. 37, XIX
 �autorização legislativa: art. 

37, XX
 �estatuto jurídico: art. 173, § 1º

AUTONOMIA
 �das universidades: art. 207
 �estados federados: arts. 18 e 25
 �partido político: art. 17, § 1º

AUTOR
 �art. 5º, XXVII a XXIX

AVISO PRÉVIO
 �art. 7º, XXI

– B –

BANCO CENTRAL DO BRASIL
 �aprovação e nomeação do pre‑

sidente e diretores: arts. 52, III, 
d; 84, XIV

 �compra e venda de títulos do 
Tesouro Nacional: art. 164, § 2º

 �depósito de disponibilidade de 
caixa da União: art. 164, § 3º

 �emissão da moeda: art. 164, 
caput

 �vedação de empréstimos a ins‑
tituição financeira ou ao Tesou‑
ro: art. 164, § 1º

BANDEIRA NACIONAL
 �art. 13, § 1º

BANIMENTO
 �art. 5º, XLVII, d

BEBIDAS
 �alcoólicas: art. 200, § 4º
 �consumo: art. 200, VI

BEM-ESTAR
 �equilíbrio: art. 23, par. ún.
 �social: art. 193

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁ-
RIOS
 �arts. 201 e 202
 �contribuintes: art. 201
 �fundos: art. 250
 �irredutibilidade de seu valor: art. 

194, par. ún., IV
 �limites: art. 248

BENFEITORIAS
 �art. 184, § 1º

BENS
 �calamidade pública: art. 136, 

§ 1º, II
 �competência para legislar so‑

bre a responsabilidade por da‑
no: art. 24, VIII

 �confisco no tráfico de drogas: 
art. 243, par. ún.

 �da União: arts. 20, caput e 
176, caput

 �Distrito Federal: art. 16, §  3º, 
ADCT

 �domínio da União: art. 48, V
 �estado de sítio: art. 139, VII
 �Estado-Membro: art. 26
 �estrangeiros situados no Brasil: 

art. 5º, XXXI
 �faixa de fronteira: art. 20, § 2º
 �imposto sobre transmissão in‑

tervivos: art. 156, II. § 2º; ADCT, 
art. 34, § 6º

 �impostos sobre transmissão 
causa mortis e doação: art. 
155, I e § 1º; ADCT, art. 34, § 6º

 �improbidade administrativa: 
art. 37, § 4º

 �indisponibilidade: art. 37, § 4º
 �limitação móveis e imóveis: arts. 

155, § 1º, I e II, e 156, II e § 2º
 �limitação por meio de tributos: 

art. 150, V; ADCT, art. 34, § 1º
 �ocupações e uso temporário: 

art. 136, § 1º, II
 �perda: art. 5º, XLV e XLVI, b
 �perdimento: art. 5º, XLV e XLVI
 �privação: art. 5º, LIV
 �requisição: art. 139, VII
 �União: arts. 20, 48, V e 176, caput
 �valor artístico, cultural e histó‑

rico; proteção: art. 23, III e IV
 �valor artístico: arts. 23, III e 

IV; 24, VIII

BOMBEIROS
 �art. 21, XIV

BRASILEIRO
 �adoção por estrangeiros: art. 

227, § 5º
 �adoção por estrangeiros: art. 

227, § 5º
 �atividades de seleção e direção 

em empresa jornalística e de ra‑
diodifusão sonora: art. 222, § 2º

VM-Tradicional Jusp-14ed.indb   146VM-Tradicional Jusp-14ed.indb   146 11/07/2023   17:54:0111/07/2023   17:54:01



14
7

C
O

N
ST

IT
U

IÇ
Ã

O
 F

ED
ER

A
L

ÍNDICE ALFABÉTICO‑REMISSIVO DA CRFB/1988 Índice Remissivo
 �cancelamento de naturaliza‑

ção: art. 15, I
 �cargos privativos de brasileiros 

natos: arts. 12, § 3º; 87; 89, VII
 �cargos privativos: art. 12, § 3º
 �cargos, empregos e funções pú‑

blicas: art. 37, I
 �cargos, empregos e funções pú‑

blicos: art. 37, I, II e IV
 �Conselho da República: art. 

89, VII
 �direito à vida, à liberdade, à se‑

gurança e à propriedade: art. 
5º, caput

 �direitos fundamentais: art. 5º
 �empresas jornalísticas e de ra‑

diodifusão: art. 222, caput
 �energia hidráulica: art. 176, § 1º
 �equiparação de naturalizado 

a brasileiro nato: art. 12, § 2º
 �extradição do naturalizado: 

art. 5º, LI
 �extradição: art. 5º, LI
 �Ministro de Estado: art. 87
 �nascido no estrangeiro e regis‑

trado em repartição diplomáti‑
ca ou consular brasileira: art. 
95, ADCT

 �nascidos no estrangeiro: art. 
12, I, b e c

 �nato: art. 12, I
 �naturalizado: art. 12, II
 �participação no Conselho da 

República: art. 89, VII
 �perda da nacionalidade: art. 

12, § 4º
 �vedação: art. 19, III

BRASÍLIA
 �art. 18, § 1º

– C –

CALAMIDADE
 �competência da União: art. 

21, XVIII
 �contratação simplificada de 

pessoal: art. 167-C
 �empréstimo compulsório: art. 

148, I; ADCT, art. 34, § 1º
 �estado de defesa: art. 136, § 1º, II
 �planejamento e promoção da 

defesa: art. 21, XVIII
 �pública decorrente de pande‑

mia: EC 106/2020
 �pública; regime extraordinário 

fiscal: art. 167-B

CÂMARA DOS DEPUTADOS
 �apreciação das emendas do 

Senado Federal: art. 64, § 3º
 �atribuições: art. 58, § 2º
 �cargo privativo de brasileiro na‑

to: art. 12, § 3º, II
 �comissão parlamentar de in‑

quérito: art. 58, § 3º
 �comissão permanente: art. 58, 

caput
 �comissão temporária: art. 58, 

caput
 �comparecimento espontâneo 

do Ministro de Estado: art. 50
 �competência exclusiva: art. 

51, IV
 �competência privativa: art. 51, 

caput
 �composição: art. 45
 �convocação extraordinária do 

Congresso Nacional: art. 57, 
§ 6º

 �criação, transformação, extin‑
ção e remuneração: art. 51, IV

 �crime comum e de responsabi‑
lidade do Presidente da Repú‑
blica: art. 86

 �deliberações: art. 47
 �eleição de membros do Con‑

selho da República: art. 51, V
 �emendas à Constituição: art. 

60, I
 �estado de sítio; suspensão da 

imunidade parlamentar: art. 
53, § 7º

 �exercício da Presidência da Re‑
pública: art. 80

 �funcionamento: art. 51, § 4º
 �iniciativa das leis complemen‑

tares e ordinárias: art. 61, caput
 �iniciativa legislativa popular: 

art. 61, § 2º
 �irredutibilidade de representa‑

ção do Distrito Federal: art. 4º, 
§ 2º, ADCT

 �irredutibilidade de representa‑
ção do Estado-membro: ADCT, 
art. 4º, § 2º

 �legislatura: art. 44, par. ún.
 �líderes partidários do Conselho 

da República: art. 89, IV
 �membro do Conselho da Repú‑

blica: art. 89, II
 �membro nato do Conselho de 

Defesa Nacional: art. 91, II
 �Mesa para ADIN: art. 103, III
 �Mesa para habeas data, manda‑

do de injunção, mandado de se‑
gurança: art. 102, I, d

 �Mesa para pedido de informa‑
ção a Ministro de Estado: art. 
50, § 2º

 �organização: art. 51, IV
 �órgão do Congresso Nacional: 

art. 44, caput
 �polícia: art. 51, IV
 �projeto sobre serviços adminis‑

trativos: art. 63, II
 �Regimento Interno: art. 51, III
 �representação proporcional 

dos partidos nas comissões: 
art. 58, § 1º

 �representação proporcional dos 
partidos: art. 58, § 1º

 �sessão conjunta: art. 57, § 3º
 �sistema eleitoral: art. 45, caput
 �solicitação de urgência de pro‑

jeto de lei: art. 64, §§ 2º e 4º
 �vedação de delegação da com‑

petência privativa: art. 68, § 1º

CÂMARA LEGISLATIVA DO 
DISTRITO FEDERAL
 �composição: art. 32, caput
 �legitimidade para ADC e ADIN: 

art. 103, IV

CÂMARA MUNICIPAL
 �aprovação do Plano Diretor da 

Política de Desenvolvimento e 
Expansão Urbana: art. 182, § 1º

 �competência: art. 29, V
 �composição: art. 29, IV
 �controle externo: art. 31, §§ 1º 

e 2º
 �fiscalização financeira e orça‑

mentária dos Municípios: art. 
31, caput

 �fixação dos subsídios do Pre‑
feito, Vice-Prefeito e Secretá‑
rios Municipais: art. 29, V

 �funções legislativas e fiscaliza‑
doras: art. 29, IX

 �lei orgânica: art. 29; ADCT, art. 
11, par. ún.

 �número de Vereadores: art. 29, 
IV; ADCT, art. 5º, § 4º

 �política de desenvolvimento ur‑
bano: art. 182, § 1º

 �quorum: art. 29, caput
 �subsídios dos Vereadores: art. 

29, VI
 �subsídios: art. 29, V

CÂMBIO
 �competência da União: art. 

21, VIII
 �competência do Congresso Na‑

cional: art. 48, XIII
 �competência privativa da União: 

art. 22, VII
 �disposições em lei complemen‑

tar: art. 163, VI

CAPITAL
 �estrangeiro: arts. 172, 199, § 3º 

e 222, §§ 1º e 4º
 �Federal: art. 118, § 1º

CARGOS PÚBLICOS
 �acesso e investidura: art. 37, I, 

II e IV, § 2º
 �acumulação: art. 37, XVI e XVII 

e do ADCT, art. 17, §§ 1º e 2º
 �avaliação de desempenho: 

art. 41
 �cargos em comissão e funções 

de confiança: art. 37, V; ADCT, 
art. 19, § 2º

 �comissão: art. 37, V
 �competência para provimento 

e extinção: art. 84, XXV
 �contratação por tempo deter‑

minado: art. 37, IX
 �criação e remuneração: art. 

61, § 1º, II, a
 �estabilidade: art. 41
 �nulidade dos atos de nomea‑

ção: art. 37, § 2º
 �perda de critérios e garantias 

especiais: art. 247, caput
 �perda de insuficiência de desem‑

penho: art. 247, par. ún.
 �perda e reintegração: art. 41
 �Poder Judiciário: art. 96, I, c e e
 �provimento e criação nos Esta‑

dos: art. 235
 �remuneração: art. 37, XVI
 �reserva para deficiente: art. 

37, VIII
 �subsídios: art. 37, X e XI
 �transformação e extinção: arts. 

48, X; 96, II, b

CARTA ROGATÓRIA
 �arts. 105, I, i; 109, X

CARTEL
 �art. 173, § 4º

CARTÓRIOS
 �art. 236

CASA
 �art. 5º, XI

CASAMENTO
 �dissolução: art. 226, § 6º
 �gratuidade da celebração: art. 

226, § 1º
 �igualdade de direitos entre o ho‑

mem e a mulher na sociedade 
conjugal: art. 226, § 5º

 �religioso com efeito civil: art. 
226, § 2º

 �união estável: art. 226, § 3º

CASSAÇÃO DE DIREITOS PO-
LÍTICOS
 �art. 15; e art. 9º do ADCT

CENSURA
 �atividade intelectual, artística, 

científica e de comunicação: 
art. 5º, IX

 �funções: art. 23, ADCT
 �vedações para a natureza polí‑

tica e ideológica: art. 220, § 2º

CERTIDÃO
 �de óbito: art. 5º, LXXVI, b
 �repartição pública: art. 5º, XX‑

XIV, b

CIDADANIA (CIDADÃO)
 �atos necessários ao exercício: 

art. 5º, LXXVII
 �direito a um exemplar da CF: 

art. 64, ADCT
 �direito de denúncia: art. 74, § 2º
 �fundamento: art. 1º, II
 �gratuidade dos atos aos pobres: 

art. 5º, XXXIV
 �iniciativa de leis: art. 61, ca‑

put, § 2º
 �legislação: arts. 22, XIII; 68, 

§ 1º, II
 �prerrogativas para o mandado 

de injunção: art. 5º, LXXI

CIÊNCIA E TECNOLOGIA
 �acesso à ciência: art. 23, V
 �arts. 218 e 219
 �autonomia tecnológica: art. 219
 �desenvolvimento científico, pes‑

quisa e capacitação tecnológi‑
ca: art. 218

 �formação dos recursos huma‑
nos: art. 218, §§ 3º e 4º

 �incentivo à pesquisa e à tecno‑
logia: art. 187, III

 �investimentos; incentivo e pro‑
teção: art. 218, § 4º

 �patrimônio cultural brasileiro: 
art. 216, III

 �pesquisa: art. 218, § 5º
 �sistema único de saúde: art. 

200, V

CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR
 �art. 5º, XXXII; e art. 48 do ADCT

COISA JULGADA
 �art. 5º, XXXVI

COLIGAÇÕES ELEITORAIS
 �art. 17, § 1º

COMANDANTE DA MARINHA, 
EXÉRCITO E AERONÁUTICA
 �crimes conexos: art. 52, I
 �crimes de responsabilidade: 

art. 102, I, c
 �mandado de segurança, habe‑

as corpus e habeas data: art. 
105, I, b e c

 �membros natos do Conselho 
de Defesa Nacional: art. 91, VIII

COMBUSTÍVEIS
 �imposto municipal: art. 34, § 7º 

do ADCT
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CÓDIGO CIVIL

CÓDIGO CIVIL

LEI N. 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

	` DOU, 11.01.2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço sa-
ber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS PESSOAS

TÍTULO I 
DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I 
DA PERSONALIDADE E DA 

CAPACIDADE

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos 
e deveres na ordem civil.

	` arts. 3º a 5º; 11 a 21; e 972 a 980 des-
te Código.
	` art. 70, NCPC.
	` art. 7º, caput, LINDB.

Art. 2º A personalidade civil da pessoa 
começa do nascimento com vida; mas 
a lei põe a salvo, desde a concepção, os 
direitos do nascituro.

	` arts. 5º; 115 a 120; 166, I; 542; 1.609, p.u.; 
1.690, caput; 1.779; 1.798; 1.799, I; 1.800; e 
1.952 deste Código.
	` art. 7º, caput, LINDB.
	` arts. 124 a 128, CP.
	` arts. 50; 71; 178; 896, NCPC.
	` arts. 7º a 14; 228; 229, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` arts. 50 a 66, Lei 6.015/1973 (Lei de Regis-
tros Públicos).
	` Enunciados 1 e 2 das Jornadas de Di-
reito Civil.

Art. 3º São absolutamente incapazes de 
exercer pessoalmente os atos da vida ci-
vil os menores de 16 (dezesseis) anos. 
(Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 5º; 22 a 25; 76; 105; 115 a 120; 166, I; 
198, I; 471; 543; 1.634, V; 1.781 deste Código.
	` arts. 71; 72; 447; 698; 896, NCPC.
	` Enunciado 138 das Jornadas de Direito Civil.

I a III - (Revogados pela Lei 13.146/2015.)
Art. 4º São incapazes, relativamente a 
certos atos ou à maneira de os exercer: 
(Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 71; 72; 74; 447, NCPC.
	` arts. 34; 50, p.u.; 52, CPP.
	` art. 142, Lei 8.069/1990 (ECA).

I ‑ os maiores de dezesseis e menores 
de dezoito anos;

	` arts. 5º, p.u.; 180; 666; 1.634, V; 1.690; 1.747, 
I; 1.774 deste Código.
	` art. 793, CLT.
	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço 
Militar).

II - os ébrios habituais e os viciados em 
tóxico; (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` art. 1.767, I a III, deste Código.

III - aqueles que, por causa transitória ou 
permanente, não puderem exprimir sua 
vontade; (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 1.767; 1.777 deste Código.

IV ‑ os pródigos.
	` arts. 104; 171; 1.767, V, 1.777 deste Código.
	` arts. 71; 72; 447, NCPC.

Parágrafo único. A capacidade dos in-
dígenas será regulada por legislação es-
pecial. (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 231 e 232, CF.
	` Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` art. 50, § 2º, Lei 6.015/1973 (Lei de Regis-
tros Públicos).

Art. 5º A menoridade cessa aos dezoi-
to anos completos, quando a pessoa fi-
ca habilitada à prática de todos os atos 
da vida civil.

	` arts. 666; 1.517; 1.860. p.u., deste Código.
	` arts. 27; 65; 115, CP.
	` arts. 15; 34; 50; 52; 262; e 564, III, c, CPP.
	` arts. 1º e 13, Lei 9.307/1996 (Lei da Ar-
bitragem).
	` Enunciados 3 e 397 das Jornadas de Di-
reito Civil.

Parágrafo único. Cessará, para os me-
nores, a incapacidade:

	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço 
Militar).

I ‑ pela concessão dos pais, ou de um 
deles na falta do outro, mediante instru-
mento público, independentemente de 
homologação judicial, ou por sentença 
do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 
dezesseis anos completos;

	` arts. 9º, II; 1.635, II, deste Código.
	` art. 725, NCPC.
	` art. 148, p.u., e, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` Enunciado 530 das Jornadas de Direito Civil.

II ‑ pelo casamento;
	` art. 1.511 e ss. deste Código.

III ‑ pelo exercício de emprego públi-
co efetivo;

	` art. 5º, V, Lei 8.112/1990 (Dispõe sobre o 
regime jurídico único dos servidores públi-
cos civis da União).

IV ‑ pela colação de grau em curso de 
ensino superior;
V ‑ pelo estabelecimento civil ou comer-
cial, ou pela existência de relação de em-
prego, desde que, em função deles, o 
menor com dezesseis anos completos 
tenha economia própria.

	` art. 7º, XXXIII, CF.
	` arts. 966; 972; 1.635; 1.763; 1.778 des-
te Código.
	` art. 3º, CLT.

Art. 6º A existência da pessoa natural 
termina com a morte; presume‑se es-
ta, quanto aos ausentes, nos casos em 
que a lei autoriza a abertura de suces-
são definitiva.

	` arts. 22 a 39 deste Código.
	` arts. 744 e 745, NCPC.
	` art. 107, I, CP.
	` art. 62, CPP.
	` arts. 77 a 88; Lei 6.015/1973 (Lei de Regis-
tros Públicos).
	` Súm. 331, STF.

Art. 7º Pode ser declarada a morte pre-
sumida, sem decretação de ausência:

	` arts. 22 a 39 deste Código.
	` art. 88, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros 
Públicos).
	` Lei 9.140/1995 (Reconhece como mortas 
pessoas desaparecidas entre 1961 e 1979).

I ‑ se for extremamente provável a mor-
te de quem estava em perigo de vida;
II ‑ se alguém, desaparecido em cam-
panha ou feito prisioneiro, não for en-
contrado até dois anos após o térmi-
no da guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte 
presumida, nesses casos, somente pode-
rá ser requerida depois de esgotadas as 
buscas e averiguações, devendo a sen-
tença fixar a data provável do falecimento.
Art. 8º Se dois ou mais indivíduos fale
cerem na mesma ocasião, não se poden-
do averiguar se algum dos comorientes 
precedeu aos outros, presumir‑se‑ão si-
multaneamente mortos.
Art. 9º Serão registrados em regis-
tro público:
I ‑ os nascimentos, casamentos e óbitos;

	` arts. 1.516; 1.543 a 1.546; 1.604 des-
te Código.
	` art. 18, LINDB.
	` arts. 241 a 243, CP.
	` arts. 12 e 13, Lei 6.001/1973 (Estatuto 
do Índio).
	` arts. 29 a 32; 50 a 66; 70; 75; 77 a 88, Lei 
6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

II ‑ a emancipação por outorga dos pais 
ou por sentença do juiz;

	` art. 5º, p.u., I, deste Código.
	` art. 725, NCPC.
	` arts. 13, § 2º; 29, IV; e 89 a 91, Lei 6.015/1973 
(Lei de Registros Públicos). 

III ‑ a interdição por incapacidade abso-
luta ou relativa;

	` arts. 1.767 e ss. deste Código.
	` arts. 29, V; 93, Lei 6.015/1973 (Lei de Re-
gistros Públicos).

IV ‑ a sentença declaratória de ausência 
e de morte presumida.

	` arts. 7º; e 22 a 39 deste Código.
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	` arts. 29, VI, Lei 6.015/1973 (Lei de Regis-
tros Públicos).

Art. 10. Far‑se‑á averbação em regis-
tro público:

	` Enunciados 272 e 273 das Jornadas de 
Direito Civil.

I ‑ das sentenças que decretarem a nuli-
dade ou anulação do casamento, o divór-
cio, a separação judicial e o restabeleci-
mento da sociedade conjugal;

	` art. 1.571, II a IV, deste Código.
	` arts. 29, § 1º, I, a; 100; e 101, Lei 6.015/1973 
(Lei de Registros Públicos).

II ‑ dos atos judiciais ou extrajudiciais que 
declararem ou reconhecerem a filiação;

	` arts. 1.607 a 1.617 deste Código.
	` arts. 26 e 27, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` art. 1º, Lei 8.560/1992 (Regula a investiga-
ção de paternidade dos filhos havidos fora 
do casamento).

III ‑ (Revogado pela Lei 12.010/2009.)

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DA 
PERSONALIDADE

Art. 11. Com exceção dos casos pre-
vistos em lei, os direitos da personalida-
de são intransmissíveis e irrenunciáveis, 
não podendo o seu exercício sofrer limi-
tação voluntária.

	` arts. 5º, V, VI, IX, X e XII, CF.
	` art. 52 deste Código.
	` arts. 8º a 28, Lei 10.741/2003 (Estatuto da 
Pessoa Idosa).
	` Enunciados 4; 139; 274; 531; 532 das Jor-
nadas de Direito Civil.

Art. 12. Pode‑se exigir que cesse a ame-
aça, ou a lesão, a direito da personalida-
de, e reclamar perdas e danos, sem pre-
juízo de outras sanções previstas em lei.

	` arts. 5º, X, LXVIII, LXIX e LXXI; 142, § 2º, CF.
	` arts. 20; 186; 402 a 405; 927; 935; 944 a 
954, deste Código.
	` arts. 189; 294; 300; 368, NCPC.
	` arts. 150 a 154-B; 208, CP.
	` arts. 282 a 284; 647; 648, CPP.
	` Súm. 37, 642, STJ.
	` Enunciados 5, 140; 275; 613, das Jornadas 
de Direito Civil.

Parágrafo único. Em se tratando de mor-
to, terá legitimação para requerer a medi-
da prevista neste artigo o cônjuge sobrevi-
vente, ou qualquer parente em linha reta, 
ou colateral até o quarto grau.

	` arts. 20, p.u.; 943; 1.591; 1.592 deste Código.
	` art. 6º, VI, CDC.
	` art. 138, § 2º, CP.
	` Enunciados 275, 398 a 400 das Jornadas 
de Direito Civil.

Art. 13. Salvo por exigência médica, é de-
feso o ato de disposição do próprio cor-
po, quando importar diminuição perma-
nente da integridade física, ou contrariar 
os bons costumes.

	` Enunciados 6, 276, 401 e 532 das Jorna-
das de Direito Civil.

Parágrafo único. O ato previsto neste ar-
tigo será admitido para fins de transplan-
te, na forma estabelecida em lei especial.

	` art. 199, § 4º, CF.

	` art. 9º, Lei 9.434/1997 (Dispõe sobre a re-
moção de órgãos, tecidos e partes do cor-
po humano para fins de transplante e tra-
tamento). Dec. 9.175/2017 (Regulamento).

Art. 14. É válida, com objetivo científi-
co, ou altruístico, a disposição gratuita 
do próprio corpo, no todo ou em parte, 
para depois da morte.

	` art. 199, § 4º, CF.
	` Lei 8.501/1992 (Dispõe sobre a utilização 
de cadáver não reclamado para fins de es-
tudos ou pesquisas científicas).
	` art. 1º, Lei 9.434/1997 (Dispõe sobre a re-
moção de órgãos, tecidos e partes do cor-
po humano para fins de transplante e tra-
tamento). Dec. 9.175/2017 (Regulamento).
	` Enunciado 277 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. O ato de disposição pode 
ser livremente revogado a qualquer tempo.

	` art. 9º, § 5º, Lei 9.434/1997 (Dispõe sobre 
a remoção de órgãos, tecidos e partes do 
corpo humano para fins de transplante e 
tratamento).
	` Enunciado 402 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 15. Ninguém pode ser constrangido 
a submeter‑se, com risco de vida, a trata-
mento médico ou a intervenção cirúrgica.

	` art. 5º, II e III, CF.
	` Enunciados 403 e 533 das Jornadas de 
Direito Civil.

Art. 16. Toda pessoa tem direito ao no-
me, nele compreendidos o prenome e o 
sobrenome.

	` art. 227, § 6º, CF.
	` arts. 1.565, § 1º; 1.571, § 2º; 1.578 des-
te Código.
	` arts. 55, § 4º; 57; 59; e 60, Lei 6.015/1973 
(Lei de Registros Públicos).

Art. 17. O nome da pessoa não pode ser 
empregado por outrem em publicações 
ou representações que a exponham ao 
desprezo público, ainda quando não ha-
ja intenção difamatória.

	` Súm. 221, STJ.
Art. 18. Sem autorização, não se po-
de usar o nome alheio em propaganda 
comercial.

	` Enunciado 278 das Jornadas de Direito Civil.
Art. 19. O pseudônimo adotado para ati-
vidades lícitas goza da proteção que se 
dá ao nome.

	` art. 58, p.ú., Lei 6.015/1973 (Lei de Regis-
tros Públicos).
	` arts. 12; 24, II, Lei 9.610/1998 (Lei de Direi-
tos Autorais).

Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se ne-
cessárias à administração da justiça ou 
à manutenção da ordem pública, a divul-
gação de escritos, a transmissão da pa-
lavra, ou a publicação, a exposição ou a 
utilização da imagem de uma pessoa po-
derão ser proibidas, a seu requerimento 
e sem prejuízo da indenização que cou-
ber, se lhe atingirem a honra, a boa fama 
ou a respeitabilidade, ou se destinarem a 
fins comerciais.

	` ADIn 4.815 (O STF, por unanimidade, julgou 
procedente a ação para dar interpretação 
conforme a CF a este artigo, sem redução 
de texto, para, em consonância com os di-
reitos fundamentais a liberdade de pensa-
mento e de sua expressão, de criação artís-
tica, produção cientifica, declarar inexigível 

o consentimento de pessoa biografada rela-
tivamente a obras biográficas literárias ou 
audiovisuais, sendo por igual desnecessária 
autorização de pessoas retratadas como co-
adjuvantes [ou de seus familiares, em caso 
de pessoas falecidas]). DOU de 26.06.2015.
	` art. 5º, V e X, CF.
	` arts. 12; 186 a 188; 927 e ss.; 953 des-
te Código.
	` arts. 143 e 247, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` Súm. 221 e 403, STJ.
	` Enunciados 5, 275 e 279 das Jornadas de 
Direito Civil.

Parágrafo único. Em se tratando de morto 
ou de ausente, são partes legítimas para 
requerer essa proteção o cônjuge, os as-
cendentes ou os descendentes.

	` arts. 12, p.u.; 22 a 25; e 943 deste Código.
	` Enunciados 399 e 400 das Jornadas de 
Direito Civil.

Art. 21. A vida privada da pessoa natu-
ral é inviolável, e o juiz, a requerimento 
do interessado, adotará as providências 
necessárias para impedir ou fazer cessar 
ato contrário a esta norma.

	` ADIn 4.815 (O STF, por unanimidade, julgou 
procedente a ação para dar interpretação 
conforme a CF a este artigo, sem redução 
de texto, para, em consonância com os di-
reitos fundamentais a liberdade de pensa-
mento e de sua expressão, de criação artís-
tica, produção cientifica, declarar inexigível 
o consentimento de pessoa biografada rela-
tivamente a obras biográficas literárias ou 
audiovisuais, sendo por igual desnecessária 
autorização de pessoas retratadas como co-
adjuvantes [ou de seus familiares, em caso 
de pessoas falecidas]). DOU de 26.06.2015.
	` arts. 5º, X, CF.
	` art. 1.513 deste Código.
	` Enunciados 404 e 405 das Jornadas de 
Direito Civil.

CAPÍTULO III 
DA AUSÊNCIA

	` art. 9º, IV, deste Código.
	` arts. 49; 242, § 1º; 671, I, NCPC.
	` art. 94; 104; 107, § 1º, Lei 6.015/1973 (Lei 
de Registro Público).

SEÇÃO I 
DA CURADORIA DOS BENS  

DO AUSENTE
Art. 22. Desaparecendo uma pessoa do 
seu domicílio sem dela haver notícia, se 
não houver deixado representante ou pro-
curador a quem caiba administrar‑lhe os 
bens, o juiz, a requerimento de qualquer in-
teressado ou do Ministério Público, decla-
rará a ausência, e nomear‑lhe‑á curador.

	` arts. 71; 76; 626; 744; 745, NCPC.
	` arts. 29, VI; 94, Lei 6.015/1973 (Lei de Re-
gistros Públicos).
	` art. 94, III, f, Lei 11.101/2005 (Lei de Recu-
peração de Empresas e Falência).

Art. 23. Também se declarará a ausên-
cia, e se nomeará curador, quando o au-
sente deixar mandatário que não quei-
ra ou não possa exercer ou continuar o 
mandato, ou se os seus poderes forem 
insuficientes.

	` arts. 653 e 682 deste Código.
	` art. 744, NCPC.

VM-Tradicional Jusp-14ed.indb   186VM-Tradicional Jusp-14ed.indb   186 11/07/2023   17:54:1111/07/2023   17:54:11



C
C

Art. 41

18
7

CÓDIGO CIVIL
Art. 24. O juiz que nomear o curador fi-
xar‑lhe‑á os poderes e obrigações, con-
forme as circunstâncias, observando, no 
que for aplicável, o disposto a respeito 
dos tutores e curadores.

	` arts. 1.728 a 1.783 deste Código.
	` arts. 739, 759 e 760, NCPC.

Art. 25. O cônjuge do ausente, sempre 
que não esteja separado judicialmente, 
ou de fato por mais de dois anos antes 
da declaração da ausência, será o seu 
legítimo curador.

	` arts. 1.570; 1.651; 1.775; e 1.783 deste 
Código.
	` Enunciado 97 das Jornadas de Direito Civil.

§ 1º Em falta do cônjuge, a curadoria 
dos bens do ausente incumbe aos pais 
ou aos descendentes, nesta ordem, não 
havendo impedimento que os iniba de 
exercer o cargo.
§ 2º Entre os descendentes, os mais pró-
ximos precedem os mais remotos.
§ 3º Na falta das pessoas mencionadas, 
compete ao juiz a escolha do curador.

	` art. 744, NCPC.

SEÇÃO II 
DA SUCESSÃO PROVISÓRIA

Art. 26. Decorrido um ano da arrecada-
ção dos bens do ausente, ou se ele dei-
xou representante ou procurador, em se 
passando três anos, poderão os interes-
sados requerer que se declare a ausên-
cia e se abra provisoriamente a sucessão.

	` art. 5º, XXXI, CF.
	` art. 28, § 1º, deste Código.
	` arts. 744 e 745, NCPC.
	` art. 105, p.u., Lei 6.015/1973 (Lei de Regis-
tros Públicos). 

Art. 27. Para o efeito previsto no arti-
go anterior, somente se consideram in-
teressados:
I ‑ o cônjuge não separado judicialmente;

	` art. 733, NCPC.

II ‑ os herdeiros presumidos, legítimos ou 
testamentários;
III ‑ os que tiverem sobre os bens do au-
sente direito dependente de sua morte;

	` art. 1.951 deste Código.

IV ‑ os credores de obrigações vencidas 
e não pagas.
Art. 28. A sentença que determinar a 
abertura da sucessão provisória só pro-
duzirá efeito cento e oitenta dias depois 
de publicada pela imprensa; mas, logo 
que passe em julgado, proceder‑se‑á à 
abertura do testamento, se houver, e ao 
inventário e partilha dos bens, como se 
o ausente fosse falecido.

	` art. 104, p.u., Lei 6.015/1973 (Lei de Regis-
tros Públicos).

§ 1º Findo o prazo a que se refere o art. 26, 
e não havendo interessados na sucessão 
provisória, cumpre ao Ministério Público 
requerê‑la ao juízo competente.
§ 2º Não comparecendo herdeiro ou in-
teressado para requerer o inventário até 
trinta dias depois de passar em julgado a 
sentença que mandar abrir a sucessão 
provisória, proceder‑se‑á à arrecadação 

dos bens do ausente pela forma estabe-
lecida nos arts. 1.819 a 1.823.
Art. 29. Antes da partilha, o juiz, quando 
julgar conveniente, ordenará a conversão 
dos bens móveis, sujeitos a deterioração 
ou a extravio, em imóveis ou em títulos 
garantidos pela União.

	` art. 33 deste Código.
	` art. 730, NCPC.

Art. 30. Os herdeiros, para se imitirem 
na posse dos bens do ausente, darão 
garantias da restituição deles, mediante 
penhores ou hipotecas equivalentes aos 
quinhões respectivos.
§ 1º Aquele que tiver direito à posse pro-
visória, mas não puder prestar a garantia 
exigida neste artigo, será excluído, man-
tendo‑se os bens que lhe deviam caber 
sob a administração do curador, ou de 
outro herdeiro designado pelo juiz, e que 
preste essa garantia.

	` art. 34 deste Código.

§ 2º Os ascendentes, os descendentes e 
o cônjuge, uma vez provada a sua quali-
dade de herdeiros, poderão, independen-
temente de garantia, entrar na posse dos 
bens do ausente.
Art. 31. Os imóveis do ausente só se po-
derão alienar, não sendo por desapropria-
ção, ou hipotecar, quando o ordene o juiz, 
para lhes evitar a ruína.
Art. 32. Empossados nos bens, os su-
cessores provisórios ficarão represen-
tando ativa e passivamente o ausente, de 
modo que contra eles correrão as ações 
pendentes e as que de futuro àquele fo-
rem movidas.
Art. 33. O descendente, ascendente ou 
cônjuge que for sucessor provisório do 
ausente, fará seus todos os frutos e ren-
dimentos dos bens que a este couberem; 
os outros sucessores, porém, deverão 
capitalizar metade desses frutos e ren-
dimentos, segundo o disposto no art. 29, 
de acordo com o representante do Minis-
tério Público, e prestar anualmente con-
tas ao juiz competente.
Parágrafo único. Se o ausente aparecer, 
e ficar provado que a ausência foi volun-
tária e injustificada, perderá ele, em fa-
vor do sucessor, sua parte nos frutos e 
rendimentos.
Art. 34. O excluído, segundo o art. 30, 
da posse provisória poderá, justifican-
do falta de meios, requerer lhe seja en-
tregue metade dos rendimentos do qui-
nhão que lhe tocaria.
Art. 35. Se durante a posse provisória 
se provar a época exata do falecimento 
do ausente, considerar‑se‑á, nessa data, 
aberta a sucessão em favor dos herdei-
ros, que o eram àquele tempo.

	` art. 1.784 deste Código.
	` art. 745, NCPC.

Art. 36. Se o ausente aparecer, ou se lhe 
provar a existência, depois de estabeleci-
da a posse provisória, cessarão para logo 
as vantagens dos sucessores nela imiti-
dos, ficando, todavia, obrigados a tomar 

as medidas assecuratórias precisas, até 
a entrega dos bens a seu dono.

SEÇÃO III 
DA SUCESSÃO DEFINITIVA

Art. 37. Dez anos depois de passada em 
julgado a sentença que concede a abertu-
ra da sucessão provisória, poderão os in-
teressados requerer a sucessão definitiva 
e o levantamento das cauções prestadas.

	` art. 6º deste Código.
	` arts. 745, § 3º, NCPC.
	` Súm. 331, STF.

Art. 38. Pode‑se requerer a sucessão de-
finitiva, também, provando‑se que o au-
sente conta oitenta anos de idade, e que 
de cinco datam as últimas notícias dele.

	` art. 6º deste Código.
	` arts. 745, § 3º, NCPC.

Art. 39. Regressando o ausente nos dez 
anos seguintes à abertura da sucessão 
definitiva, ou algum de seus descenden-
tes ou ascendentes, aquele ou estes ha-
verão só os bens existentes no estado em 
que se acharem, os sub‑rogados em seu 
lugar, ou o preço que os herdeiros e de-
mais interessados houverem recebido pe-
los bens alienados depois daquele tempo.

	` arts. 745, § 4º, NCPC.
	` Enunciado 614 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. Se, nos dez anos a que 
se refere este artigo, o ausente não re-
gressar, e nenhum interessado promover 
a sucessão definitiva, os bens arrecada-
dos passarão ao domínio do Município 
ou do Distrito Federal, se localizados nas 
respectivas circunscrições, incorporan-
do‑se ao domínio da União, quando situ-
ados em território federal.

	` arts. 1.822 e 1.844 deste Código.
	` arts. 744 e ss., NCPC.

TÍTULO II 
DAS PESSOAS JURÍDICAS

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 40. As pessoas jurídicas são de di-
reito público, interno ou externo, e de di-
reito privado.
Art. 41. São pessoas jurídicas de direito 
público interno:
I ‑ a União;
II ‑ os Estados, o Distrito Federal e os 
Territórios;
III ‑ os Municípios;
IV ‑ as autarquias, inclusive as associa-
ções públicas; (Redação dada pela Lei 
11.107/2005.)

	` art. 37, XIX, CF.
	` art. 20, Lei 4.717/1965 (Lei da Ação Popular).
	` art. 5º, I, Dec.‑Lei 200/1967 (Dispõe sobre 
a organização da administração federal). 

V ‑ as demais entidades de caráter públi-
co criadas por lei.
Parágrafo único. Salvo disposição em 
contrário, as pessoas jurídicas de direi-
to público, a que se tenha dado estrutura 
de direito privado, regem‑se, no que cou-
ber, quanto ao seu funcionamento, pelas 
normas deste Código.
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LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO PENAL

DECRETO‑LEI N. 3.914, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1941

Lei de Introdução ao Código Penal (Decre‑
to‑Lei n. 2.848, de 07 de dezembro de 1940) 
e à Lei das Contravenções Penais (Decre‑
to‑Lei n. 3.688, de 03 de outubro de 1941).

	` DOU, de 11.12.1941.
	` Os valores das multas previstas neste 
Dec.‑Lei foram cancelados pelo art. 2º da 
Lei 7.209/1984, substituindo‑se a expres-
são “multa de” por “multa”.

Art. 1º Considera‑se crime a infração 
penal a que a lei comina pena de reclu-
são ou de detenção, quer isoladamente, 
quer alternativa ou cumulativamente com 
a pena de multa; contravenção, a infração 
penal a que a lei comina, isoladamente, 
pena de prisão simples ou de multa, ou 
ambas, alternativa ou cumulativamente.
Art. 2º Quem incorrer em falência se-
rá punido:
I ‑ se fraudulenta a falência, com a pena 
de reclusão, por dois a seis anos;
II ‑ se culposa, com a pena de detenção, 
por seis meses a três anos.

	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de 
Empresas e Falências).

Art. 3º Os fatos definidos como crimes 
no Código Florestal, quando não compre-
endidos em disposição do Código Penal, 
passam a constituir contravenções, pu-
nidas com a pena de prisão simples, por 
três meses a um ano, ou de multa, ou 
com ambas as penas, cumulativamente.

	` Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais).
	` Lei 12.651/2012 (Código Florestal).

Art. 4º Quem cometer contravenção pre-
vista no Código Florestal será punido com 
pena de prisão simples, por quinze dias a 
três meses, ou de multa, ou com ambas 
as penas, cumulativamente.

	` Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais).
	` Lei 12.651/2012 (Código Florestal).

Art. 5º Os fatos definidos como crimes 
no Código de Pesca (Decreto‑Lei n. 794, 
de 19 de outubro de 1938) passam a cons-
tituir contravenções, punidas com a pe-
na de prisão simples, por três meses a 
um ano, ou de multa, ou com ambas as 
penas, cumulativamente.

	` O Dec.‑Lei 794/1938 foi revogado pelo 
Dec.‑Lei 221/1967 (Lei de Proteção e Estí-
mulos à Pesca).
	` Lei 11.959/2009 (Dispõe sobre a Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
da Aquicultura e da Pesca, regula as ativi-
dades pesqueiras).

Art. 6º Quem, depois de punido adminis-
trativamente por infração da legislação 
especial sobre a caça, praticar qualquer 
infração definida na mesma legislação, 
ficará sujeito à pena de prisão simples, 
por quinze dias a três meses.

	` Lei 5.197/1967 (Lei de Proteção à Fauna).

Art. 7º No caso do artigo 71 do Código 
de Menores (Decreto n. 17.943‑A, de 12 
de outubro de 1927), o juiz determinará 
a internação do menor em seção espe-
cial de escola de reforma.

	` O Decreto n. 17.943‑A/1927 foi revogado. 
Atualmente, Lei 8.069/1990 (ECA).

§ 1º A internação durará, no mínimo, 
três anos.
§ 2º Se o menor completar vinte e um anos, 
sem que tenha sido revogada a medida de 
internação, será transferido para colônia 
agrícola ou para instituto de trabalho, de 
reeducação ou de ensino profissional, ou 
seção especial de outro estabelecimento, 
à disposição do Juiz Criminal.

	` art. 121, § 5º, Lei 8.069/1990 (ECA).

§ 3º Aplicar‑se‑á, quanto à revogação da 
medida, o disposto no Código Penal so-
bre a revogação de medida de segurança.
Art. 8º As interdições permanentes, pre-
vistas na legislação especial como efeito 
de sentença condenatória, durarão pelo 
tempo de vinte anos.
Art. 9º As interdições permanentes, im-
postas em sentença condenatória pas-
sada em julgado, ou desta decorrentes, 
de acordo com a Consolidação das Leis 
Penais, durarão pelo prazo máximo esta-
belecido no Código Penal para a espécie 
correspondente.
Parágrafo único. Aplicar‑se‑á o disposto 
neste artigo às interdições temporárias 
com prazo de duração superior ao limite 
máximo fixado no Código Penal.
Art. 10. O disposto nos artigos 8º e 9º 
não se aplica às interdições que, segun-
do o Código Penal, podem consistir em 
incapacidades permanentes.
Art. 11. Observar‑se‑á, quanto ao prazo 
de duração das interdições, nos casos 
dos artigos 8º e 9º, o disposto no artigo 
72 do Código Penal, no que for aplicável.

	` arts. 91 a 95, CP.
Art. 12. Quando, por fato cometido antes 
da vigência do Código Penal, se tiver de 
pronunciar condenação, de acordo com 
a lei anterior, atender‑se‑á ao seguinte:
I ‑ a pena de prisão celular, ou de prisão 
com trabalho, será substituída pela de re-
clusão, ou de detenção, se uma destas 
for a pena cominada para o mesmo fa-
to pelo Código Penal;
II ‑ a pena de prisão celular ou de prisão 
com trabalho será substituída pela de 
prisão simples, se o fato estiver definido 
como contravenção na lei anterior, ou na 
Lei das Contravenções Penais.
Art. 13. A pena de prisão celular ou de 
prisão com trabalho imposta em sen-

tença irrecorrível, ainda que já iniciada a 
execução, será convertida em reclusão, 
detenção ou prisão simples, de confor-
midade com as normas prescritas no 
artigo anterior.
Art. 14. A pena convertida em prisão sim-
ples, em virtude do artigo 409 da Conso-
lidação das Leis Penais, será convertida 
em reclusão, detenção ou prisão simples, 
segundo o disposto no artigo 13, desde 
que o condenado possa ser recolhido a 
estabelecimento destinado à execução 
da pena resultante da conversão.
Parágrafo único. Abstrair‑se‑á, no caso 
de conversão, do aumento que tiver sido 
aplicado, de acordo com o disposto no 
artigo 409, in fine, da Consolidação das 
Leis Penais.
Art. 15. A substituição ou conversão da 
pena, na forma desta Lei, não impedirá a 
suspensão condicional, se a lei anterior 
não a excluía.
Art. 16. Se, em virtude da substituição 
da pena, for imposta a de detenção ou a 
de prisão simples, por tempo superior a 
um ano e que não exceda de dois, o juiz 
poderá conceder a suspensão condicio-
nal da pena, desde que reunidas as de-
mais condições exigidas pelo artigo 57 
do Código Penal.

	` arts. 77 e ss., CP.
Art. 17. Aplicar‑se‑a o disposto no arti-
go 81, § 1º, II e III, do Código Penal, aos 
indivíduos recolhidos a manicômio judici-
ário ou a outro estabelecimento em virtu-
de do disposto no artigo 29, 1ª parte, da 
Consolidação das Leis Penais.
Art. 18. As condenações anteriores serão 
levadas em conta para determinação da 
reincidência em relação a fato praticado 
depois de entrar em vigor o Código Penal.
Art. 19. O juiz aplicará o disposto no ar-
tigo 2º, parágrafo único, in fine, do Códi-
go Penal, nos seguintes casos:
I ‑ se o Código ou a Lei das Contraven-
ções Penais cominar para o fato pena de 
multa, isoladamente, e na sentença tiver 
sido imposta pena privativa de liberdade;
II ‑ se o Código ou a Lei das Contraven-
ções cominar para o fato pena privativa 
de liberdade por tempo inferior ao da pena 
cominada na lei aplicada pela sentença.
Parágrafo único. Em nenhum caso, po-
rém, o juiz reduzirá a pena abaixo do limite 
que fixaria se pronunciasse condenação 
de acordo com o Código Penal.
Art. 20. Não poderá ser promovida ação 
pública por fato praticado antes da vigên-
cia do Código Penal:
I ‑ quando, pela lei anterior, somente ca-
bia ação privada;
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II ‑ quando, ao contrário do que dispu-
nha a lei anterior, o Código Penal só ad-
mite ação privada.
Parágrafo único. O prazo estabelecido no 
artigo 105 do Código Penal correrá, na hi-
pótese do no II:

	` art. 103, CP.
a) de 1º de janeiro de 1942, se o ofen-
dido sabia, anteriormente, quem era o 
autor do fato;
b) no caso contrário, do dia em que vier 
a saber quem é o autor do fato.
Art. 21. Nos casos em que o Código Pe-
nal exige representação, sem esta não po-
derá ser intentada ação pública por fato 
praticado antes de 1º de janeiro de 1942; 
prosseguindo‑se, entretanto, na que tiver 
sido anteriormente iniciada, haja ou não 
representação.
Parágrafo único. Atender‑se‑á, no que for 
aplicável, ao disposto no parágrafo único 
do artigo anterior.

Art. 22. Onde não houver estabelecimen-
to adequado para a execução de medida 
de segurança detentiva estabelecida no 
artigo 88, § 1º, III, do Código Penal, apli-
car‑se‑á a de liberdade vigiada, até que 
seja criado aquele estabelecimento ou 
adotada qualquer das providências pre-
vistas no artigo 89, e seu parágrafo, do 
mesmo Código.
Parágrafo único. Enquanto não existir es-
tabelecimento adequado, as medidas de-
tentivas estabelecidas no artigo 88, § 1º, I 
e II, do Código Penal, poderão ser execu-
tadas em seções especiais de manicômio 
comum, asilo ou casa de saúde.

	` arts. 96 a 99, CP.
Art. 23. Onde não houver estabeleci-
mento adequado ou adaptado à execu-
ção das penas de reclusão, detenção ou 
prisão, poderão estas ser cumpridas em 
prisão comum.
Art. 24. Não se aplicará o disposto no 
artigo 79, II, do Código Penal a indivíduo 

que, antes de 1º de janeiro de 1942, te-
nha sido absolvido por sentença passa-
da em julgado.

	` A referência é à antiga Parte Geral, alterada 
pela Lei 7.209/1984.

Art. 25. A medida de segurança aplicá-
vel ao condenado que, a 1º de janeiro de 
1942, ainda não tenha cumprido a pena, 
é a liberdade vigiada.
Art. 26. A presente Lei não se aplica aos 
crimes referidos no artigo 360 do Código 
Penal, salvo os de falência.

	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de 
Empresas e Falências).

Art. 27. Esta Lei entrará em vigor em 1º 
de janeiro de 1942; revogadas as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 09 de dezembro de 
1941; 120º da Independência e 53º da 

República.
Getúlio Vargas

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA NOVA PARTE  
GERAL DO CÓDIGO PENAL

LEI Nº 7.209, DE 11 DE JULHO DE 1984

Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República:
1. Datam de mais de vinte anos as ten-
tativas de elaboração do novo Código 
Penal. Por incumbência do Governo 
Federal, já em 1963 o Professor Nélson 
Hungria apresentava o anteprojeto de 
sua autoria, ligando‑se, pela segunda 
vez, à reforma de nossa legislação pe-
nal.

2. Submetido ao ciclo de conferências 
e debates do Instituto Latino‑Americano 
de Criminologia, realizado em São Pau-
lo, e a estudos promovidos pela Ordem 
dos Advogados do Brasil e Faculdades 
de Direito, foi objeto de numerosas pro-
postas de alteração, distinguindo‑se o 
debate pela amplitude das contribui-
ções oferecidas. Um ano depois, desig-
nou o então Ministro Mílton Campos a 
comissão revisora do anteprojeto, com-
posta dos Professores Nélson Hungria, 
Aníbal Bruno e Heleno Cláudio Fragoso. 
A comissão incorporou ao texto nume-
rosas sugestões, reelaborando‑o em 
sua quase inteireza, mas a conclusão 
não chegou a ser divulgada. A reforma 
foi retomada pelo Ministro Luiz Antônio 
da Gama e Silva, que em face do longo e 
eficiente trabalho de elaboração já reali-
zado submeteu o anteprojeto a revisão 
final, por comissão composta dos Pro-
fessores Benjamin Moraes Filho, Heleno 
Cláudio Fragoso e Ivo D’Aquino. Nessa 
última revisão punha‑se em relevo a ne-
cessidade de compatibilizar o antepro-

jeto do Código Penal com o do Código 
Penal Militar, também em elaboração. 
Finalmente, a 21 de outubro de 1969, o 
Ministro Luiz Antônio da Gama e Silva 
encaminhou aos Ministros Militares, en-
tão no exercício da Chefia do Poder Exe-
cutivo, o texto do Projeto de Código Pe-
nal, convertido em lei pelo Decreto‑Lei n. 
1.004, da mesma data. Segundo o art. 
407, entraria o novo Código Penal em 
vigor no dia 1º de janeiro de 1970.

3. No Governo do Presidente Emílio 
Médici, o Ministro Alfredo Buzaid anuiu 
à conveniência de entrarem simulta-
neamente em vigor o Código Penal, o 
Código de Processo Penal e a Lei de 
Execução Penal, como pressuposto de 
eficácia da Justiça Criminal. Ao Código 
Penal, já editado, juntar‑se‑iam os dois 
outros diplomas, cujos anteprojetos se 
encontravam em elaboração. Era a re-
forma do sistema penal brasileiro, pela 
modernização de suas leis constituti-
vas, que no interesse da segurança dos 
cidadãos e da estabilidade dos direitos 
então se intentava. Essa a razão das 
leis proteladoras da vigência do Código 
Penal, daí por diante editadas. A partir 
da Lei n. 5.573, de 1º de dezembro de 
1969, que remeteu para 1º de agosto 
de 1970 o início da vigência em apreço, 
seis diplomas legais, uns inovadores, 
outros protelatórios, foram impelindo 
para diante a entrada em vigor do Códi-
go Penal de 1969.

4. Processara‑se, entrementes, salutar 
renovação das leis penais e processu-
ais vigentes. Enquanto adiada a entrada 
em vigor do Código Penal de 1969, o 
Governo do Presidente Ernesto Geisel, 
sendo Ministro da Justiça o Dr. Arman-
do Falcão, encaminhou ao Congresso 
Nacional o Projeto de Lei n. 2, de 22 de 
fevereiro de 1977, destinado a alterar 
dispositivos do Código Penal de 1940, 
do Código de Processo Penal e da Lei 
das Contravenções Penais. Coincidiam 
as alterações propostas, em parte re-
levante, com as recomendações da 
Comissão Parlamentar de Inquérito 
instituída em 1975 na Câmara dos De-
putados, referentes à administração da 
Justiça Criminal e à urgente reavaliação 
dos critérios de aplicação e execução 
da pena privativa da liberdade. Adapta-
do à positiva e ampla contribuição do 
Congresso Nacional, o projeto se trans-
formou na Lei n. 6.416, de 24 de maio 
de 1977, responsável pelo ajustamento 
de importantes setores da execução pe-
nal à realidade social contemporânea. 
Foram tais as soluções por ela adota-
das que pela Mensagem n. 78, de 30 de 
agosto de 1978, o Presidente Ernesto 
Geisel, sendo ainda Ministro da Justi-
ça o Dr. Armando Falcão, encaminhou 
ao Congresso Nacional o projeto de lei 
que revogava o Código Penal de 1969. 
Apoiava‑se a Mensagem, entre razões 
outras, no fato de que o Código Penal 
de 1940, nas passagens reformuladas, 
se tornara “mais atualizado do que o 
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vacante”. O projeto foi transformado na 
Lei n. 6.578, de 11 de outubro de 1978, 
que revogou o Código Penal e as Leis 
n. 6.016, de 31 de dezembro de 1973, 
e 6.063, de 27 de junho de 1974, que o 
haviam parcialmente modificado.

5. Apesar desses inegáveis aperfeiço-
amentos, a legislação penal continua 
inadequada às exigências da socieda-
de brasileira. A pressão dos índices de 
criminalidade e suas novas espécies, a 
constância da medida repressiva como 
resposta básica ao delito, a rejeição so-
cial dos apenados e seus reflexos no in-
cremento da reincidência, a sofisticação 
tecnológica, que altera a fisionomia da 
criminalidade contemporânea, são fa-
tores que exigem o aprimoramento dos 
instrumentos jurídicos de contenção do 
crime, ainda os mesmos concebidos 
pelos juristas na primeira metade do 
século.

6. Essa, em síntese, a razão pela qual 
institui, no Ministério da Justiça, comis-
sões de juristas incumbidas de estudar 
a legislação penal e de conceber as re-
formas necessárias. Do longo e dedica-
do trabalho dos componentes dessas 
comissões resultaram três anteproje-
tos: o da Parte Geral do Código Penal, 
o do Código de Processo Penal e o da 
Lei de Execução Penal. Foram todos 
amplamente divulgados e debatidos em 
simpósios e congressos. Para analisar 
as críticas e sugestões oferecidas por 
especialistas e instituições, constituí 
as comissões revisoras, que reexami-
naram os referidos anteprojetos e ne-
les introduziram as alterações julgadas 
convenientes. Desse abrangente e patri-
ótico trabalho participaram, na fase de 
elaboração, os Professores Francisco 
de Assis Toledo, Presidente da Comis-
são, Francisco de Assis Serrano Neves, 
Ricardo Antunes Andreucci, Miguel Re-
ale Júnior, Hélio Fonseca, Rogério Lau-
ria Tucci e René Ariel Dotti; na segunda 
fase, destinada à revisão dos textos e à 
incorporação do material resultante dos 
debates, os Professores Francisco de 
Assis Toledo, Coordenador da Comis-
são, Dínio de Santis Garcia, Jair Leonar-
do Lopes e Miguel Reale Júnior.

7. Deliberamos remeter à fase posterior 
a reforma da Parte Especial do Código, 
quando serão debatidas questões po-
lêmicas, algumas de natureza moral e 
religiosa. Muitas das concepções que 
modelaram o elenco de delitos modifi-
caram‑se ao longo do tempo, alterando 
os padrões de conduta, o que importará 
em possível descriminalização. Por ou-
tro lado, o avanço científico e tecnológi-
co impõe a inserção, na esfera punitiva, 
de condutas lesivas ao interesse social, 
como versões novas da atividade eco-
nômica e financeira ou de atividades 
predatórias da natureza.

8. A precedência dada à reforma da 
Parte Geral do Código, à semelhança do 

que se tem feito em outros países, ante-
cipa a adoção de nova política criminal 
e possibilita a implementação das refor-
mas do sistema sem suscitar questões 
de ordem prática.

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

9. Na aplicação da lei penal no tempo, o 
Projeto permanece fiel ao critério da lei 
mais benigna. Amplia, porém, as hipóte-
ses contempladas na legislação vigen-
te, para abranger a garantia assegurada 
no art. 153, § 16, da Constituição da 
República. Resguarda‑se, assim, a apli-
cação da lex mitior de qualquer caráter 
restritivo, no tocante ao crime e à pena.

10. Define o Projeto, nos arts. 4º e 6º, 
respectivamente, o tempo e lugar do 
crime, absorvendo, no caso, contribui-
ção do Código de 1969, consagrada na 
doutrina.

11. Na aplicação da lei penal no espaço, 
o Projeto torna mais precisas as dispo-
sições, de forma a suprir, em função dos 
casos ocorrentes, as omissões do Códi-
go de 1940.

DO CRIME

12. Pareceu‑nos inconveniente man-
ter a definição de causa no dispositivo 
pertinente à relação de causalidade, 
quando ainda discrepantes as teo-
rias e consequentemente imprecisa a 
doutrina sobre a exatidão do conceito. 
Pôs‑se, portanto, em relevo a ação e a 
omissão como as duas formas bási-
cas do comportamento humano. Se o 
crime consiste em uma ação humana, 
positiva ou negativa (nullum crimen sine 
actione), o destinatário da norma penal 
e todo aquele que realiza a ação proibi-
da ou omite a ação determinada, desde 
que, em face das circunstâncias, lhe 
incumba o dever de participar o ato ou 
abster‑se de fazê‑lo.

13. No art. 13, § 2º, cuida o Projeto dos 
destinatários, em concreto, das normas 
preceptivas, subordinados à previa exis-
tência de um dever de agir. Ao introduzir 
o conceito de omissão relevante, e ao 
extremar, no texto da lei, as hipóteses 
em que estará presente o dever de agir, 
estabelece‑se a clara identificação dos 
sujeitos a que se destinam as normas 
preceptivas. Fica dirimida a dúvida re-
lativa à superveniência de causa inde-
pendente, com a inclusão, no texto do § 
1º do art. 13, da palavra relativamente, 
“se a causa superveniens”, destaca Nél-
son Hungria, “se incumbe sozinha do 
resultado e não tem ligação alguma, 
nem mesmo ideológica, com a ação ou 
omissão, esta passa a ser, no tocante 
ao resultado, uma “não causa” (Comen‑
tários, v. 1, t. 2, 5. ed., 1978, p. 67).

14. Foram mantidas, nos arts. 14, 15, 
17 e 18, as mesmas regras do Código 
atual, constantes, respectivamente, dos 

arts. 12, 13, 14 e 15, relativas aos con-
ceitos de crime consumado e tentado, 
de desistência voluntária e arrependi-
mento eficaz, de crime impossível, de 
dolo e culpa stricto sensu.

15. O Projeto mantém a obrigatorieda-
de de redução de pena, na tentativa (art. 
14, parágrafo único), e cria a figura do 
arrependimento posterior à consuma-
ção do crime como causa igualmente 
obrigatória de redução de pena. Essa 
inovação constitui providência de Po-
lítica Criminal e é instituída menos em 
favor do agente do crime do que da ví-
tima. Objetiva‑se, com ela, instituir um 
estímulo à reparação do dano, nos cri-
mes cometidos “sem violência ou grave 
ameaça à pessoa”.

16. Retoma o Projeto, no art. 19, o prin-
cípio da culpabilidade, nos denomina-
dos crimes qualificados pelo resultado, 
que o Código vigente submeteu a in-
justificada responsabilidade objetiva. A 
regra se estende a todas as causas de 
aumento situadas no desdobramento 
causal da ação.

17. É, todavia, no tratamento do erro 
que o princípio nullum crimen sine culpa 
vai aflorar com todo o vigor no direito 
legislado brasileiro. Com efeito, acolhe 
o Projeto, nos arts. 20 e 21, as duas for-
mas básicas de erro construídas pela 
dogmática alemã: erro sobre elemen-
tos do tipo (Tatbestandsirrtum) e erro 
sobre a ilicitude do fato (Verbotsirrtum). 
Definiu‑se a evitabilidade do erro em 
função da consciência potencial da ilici-
tude (parágrafo único do art. 21), man-
tendo‑se no tocante às descriminantes 
putativas a tradição brasileira, que admi-
te a forma culposa, em sintonia com a 
denominada “teoria limitada da culpabi-
lidade” (“Culpabilidade e a problemática 
do erro jurídico penal”, de Francisco de 
Assis Toledo, in RT, 517:251).

18. O princípio da culpabilidade esten
de‑se, assim, a todo o Projeto. Aboliu‑se 
a medida de segurança para o imputá-
vel. Diversificou‑se o tratamento dos 
partícipes, no concurso de pessoas. 
Admitiu‑se a escusabilidade da falta de 
consciência da ilicitude. Eliminaram‑se 
os resíduos de responsabilidade objeti-
va, principalmente os denominados “cri-
mes qualificados pelo resultado”.

19. Repete o Projeto as normas do Có-
digo de 1940, pertinentes às denomina-
das “descriminantes putativas”. Ajus-
ta‑se, assim, o Projeto à teoria limitada 
da culpabilidade, que distingue o erro 
incidente sobre os pressupostos fáticos 
de uma causa de justificação do que 
incide sobre a norma permissiva. Tal 
como no Código vigente, admite‑se nes-
ta área a figura culposa (art. 17, § 1º).

20. Excetuado o acerto de redação do 
art.  22, no qual se substitui a palavra 
“crime” por “fato”, mantém os precei-
tos concernentes ao erro determinado 
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por terceiro, ao erro sobre a pessoa, à 
coação irresistível e à obediência hierár-
quica.

21. Permanecem as mesmas, e com o 
tratamento que lhes deu o Código vigen-
te, as causas de exclusão da ilicitude. A 
inovação está contida no art. 23, que es-
tende o excesso punível, antes restrito 
à legítima defesa, a todas as causas de 
justificação.

DA IMPUTABILIDADE PENAL

22. Além das correções terminológicas 
necessárias, prevê o Projeto, no pará-
grafo único, in fine, do art. 26, o sistema 
vicariante para o semi‑imputável, como 
consequência lógica da extinção da 
medida de segurança para o imputável. 
Nos casos fronteiriços em que predo-
minar o quadro mórbido, optará o juiz 
pela medida de segurança. Na hipótese 
oposta, pela pena reduzida. Adotada, 
porém, a medida de segurança, dela se 
extrairão todas as consequências, pas-
sando o agente à condição de inimputá-
vel e, portanto, submetido às regras do 
Título VI, onde se situa o art. 98, objeto 
da remissão contida no mencionado pa-
rágrafo único do art. 26.

23. Manteve o Projeto a inimputabilida-
de penal ao menor de 18 (dezoito) anos. 
Trata‑se de opção apoiada em critérios 
de Política Criminal. Os que preconizam 
a redução do limite, sob a justificativa 
da criminalidade crescente, que a cada 
dia recruta maior número de menores, 
não consideram a circunstância de que 
o menor, ser ainda incompleto, e natu-
ralmente antissocial na medida em que 
não é socializado ou instruído. O reajus-
tamento do processo de formação do 
caráter deve ser cometido à educação, 
não à pena criminal. De resto, com a 
legislação de menores recentemente 
editada, dispõe o Estado dos instru-
mentos necessários ao afastamento 
do jovem delinquente, menor de 18 (de-
zoito) anos, do convívio social, sem sua 
necessária submissão ao tratamento 
do delinquente adulto, expondo‑o à con-
taminação carcerária.

24. Permanecem íntegros, tal como 
redigidos no Código vigente, os pre-
ceitos sobre paixão, emoção e embria-
guez. As correções terminológicas in-
troduzidas não lhes alteram o sentido e 
o alcance e se destinam a conjugá‑los 
com disposições outras, do novo texto.

DO CONCURSO DE PESSOAS

25. Ao reformular o Título IV, adotou‑se 
a denominação “Do Concurso de Pes-
soas” decerto mais abrangente, já que 
a coautoria não esgota as hipóteses do 
concursus delinquentium. O Código de 
1940 rompeu a tradição originária do 
Código Criminal do Império, e adotou 
neste particular a teoria unitária ou mo-

nástica do Código italiano, como corolá-
rio da teoria da equivalência das causas 
(Exposição de Motivos do Ministro Fran-
cisco Campos, item 22). Sem completo 
retorno à experiência passada, curva‑se, 
contudo, o Projeto aos críticos dessa te-
oria, ao optar, na parte final do art. 29, e 
em seus dois parágrafos, por regras pre-
cisas que distinguem a autoria da par-
ticipação. Distinção, aliás, reclamada 
com eloquência pela doutrina, em face 
de decisões reconhecidamente injustas.

DAS PENAS

26. Uma política criminal orientada no 
sentido de proteger a sociedade terá de 
restringir a pena privativa da liberdade 
aos casos de reconhecida necessidade, 
como meio eficaz de impedir a ação cri-
minógena cada vez maior do cárcere. 
Esta filosofia importa obviamente na 
busca de sanções outras para delin-
quentes sem periculosidade ou crimes 
menos graves. Não se trata de com-
bater ou condenar a pena privativa da 
liberdade como resposta penal básica 
ao delito. Tal como no Brasil, a pena de 
prisão se encontra no âmago dos siste-
mas penais de todo o mundo. O que por 
ora se discute é a sua limitação aos ca-
sos de reconhecida necessidade.

27. As críticas que em todos os países 
se tem feito à pena privativa da liberda-
de fundamentam‑se em fatos de cres-
cente importância social, tais como o 
tipo de tratamento penal frequentemen-
te inadequado e quase sempre pernicio-
so, a inutilidade dos métodos até agora 
empregados no tratamento de delin-
quentes habituais e multirreincidentes, 
os elevados custos da construção e 
manutenção dos estabelecimentos pe-
nais, as consequências maléficas para 
os infratores primários, ocasionais ou 
responsáveis por delitos de pequena 
significação, sujeitos, na intimidade do 
cárcere, a sevícias, corrupção e perda 
paulatina da aptidão para o trabalho.

28. Esse questionamento da privação 
da liberdade tem levado penalistas de 
numerosos países e a própria Organiza-
ção das Nações Unidas a uma “procura 
mundial” de soluções alternativas para 
os infratores que não ponham em risco 
a paz e a segurança da sociedade.

29. Com o ambivalente propósito de 
aperfeiçoar a pena de prisão, quando 
necessária, e de substituí‑la, quando 
aconselhável, por formas diversas de 
sanção criminal, dotadas de eficiente 
poder corretivo, adotou o Projeto novo 
elenco de penas. Fê‑lo, contudo, de ma-
neira cautelosa, como convém a toda 
experiência pioneira nesta área. Por 
esta razão, o Projeto situa as novas pe-
nas na faixa ora reservada ao instituto 
da suspensão condicional da pena, com 
significativa ampliação para os crimes 
culposos. Aprovada a experiência, fácil 
será, no futuro, estendê‑la a novas hi-

póteses, por via de pequenas modifica-
ções no texto. Nenhum prejuízo, porém, 
advirá da inovação introduzida, já que 
o instituto da suspensão condicional 
da pena, tal como vem sendo aplicado 
com base no Código de 1940, é um qua-
se nada jurídico.

30. Estabeleceram‑se com precisão os 
regimes de cumprimento da pena priva-
tiva da liberdade: o fechado, consistente 
na execução da pena em estabeleci-
mento de segurança máxima ou mé-
dia; o semiaberto, em colônia agrícola, 
industrial ou estabelecimento similar; 
e finalmente o aberto, que consagra a 
prisão‑albergue, cuja execução deverá 
processar‑se em casa de albergado ou 
instituição adequada.

31. Institui‑se, no regime fechado, a 
obrigatoriedade do exame crimino-
lógico para seleção dos condenados 
conforme o grau de emendabilidade e 
consequente individualização do trata-
mento penal.

32. O trabalho, amparado pela Previdên-
cia Social, será obrigatório em todos os 
regimes e se desenvolverá segundo as 
aptidões ou ofício anterior do preso, nos 
termos das exigências estabelecidas.

33. O cumprimento da pena superior 
a 8 (oito) anos será obrigatoriamente 
iniciado em regime fechado. Abrem‑se, 
contudo, para condenados a penas 
situadas aquém desse limite, possibili-
dades de cumprimento em condições 
menos severas, atentas às condições 
personalíssimas do agente e à natureza 
do crime cometido. Assim, o condenado 
a pena entre 4 (quatro) e 8 (oito) anos 
poderá iniciar o seu cumprimento em 
regime semiaberto. Ao condenado a 
pena igual ou inferior a 4 (quatro) anos, 
quando primário, poderá ser concedido, 
ab initio, o regime aberto, na forma do 
art. 33, § 3º, se militarem em seu favor 
os requisitos do art. 59.

34. A opção pelo regime inicial da exe-
cução cabe, pois, ao juiz da sentença, 
que o estabelecerá no momento da fixa-
ção da pena, de acordo com os critérios 
estabelecidos no art. 59, relativos à cul-
pabilidade, aos antecedentes, à conduta 
social e à personalidade do agente, bem 
como aos motivos e circunstâncias do 
crime.

35. A decisão será, no entanto, provisó-
ria, já que poderá ser revista no curso da 
execução. A fim de humanizar a pena 
privativa da liberdade, adota o Projeto 
o sistema progressivo de cumprimen-
to da pena, de nova índole, mediante 
o qual poderá dar‑se a substituição do 
regime a que estiver sujeito o condena-
do, segundo seu próprio mérito. A partir 
do regime fechado, fase mais severa do 
cumprimento da pena, possibilita o Pro-
jeto a outorga progressiva de parcelas 
da liberdade suprimida.
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LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR
DECRETO Nº 2.044,  

DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908

Define a letra de câmbio e a nota promissória 
e regula as operações cambiais.

	` Letra de câmbio e nota promissória

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DOS ESTADOS 
UNIDOS DO BRASIL  Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Resolução:

TÍTULO I. 
DA LETRA DE CÂMBIO

	` Decreto 427/1969 – Dispõe sobre a tributação 
do imposto de renda na fonte, registro de letras 
de câmbio e notas promissórias.
	` Decreto 57.663/1966 – Promulga as Conven-
ções para adoção de uma lei uniforme em ma-
téria de letras de câmbio e notas promissórias.

CAPÍTULO I. 
DO SAQUE

Art. 1º. A letra de câmbio é uma ordem de pa-
gamento e deve conter estes requisitos, lança-
dos, por extenso, no contexto:
I – a denominação “letra de câmbio” ou a de-
nominação equivalente na língua em que for 
emitida;
II – a soma de dinheiro a pagar e a espécie 
de moeda;
III – o nome da pessoa que deve pagá-la. Esta 
indicação pode ser inserida abaixo do contexto;
IV – o nome da pessoa a quem deve ser pa-
ga. A letra pode ser ao portador e também po-
de ser emitida por ordem e conta de terceiro. 
O sacador pode designar-se como tomador;
V – a assinatura do próprio punho do sacador 
ou do mandatário especial. A assinatura deve 
ser firmada abaixo do contexto.

	` Vide art. 892 do CC.
Art. 2º. Não será letra de câmbio o escrito a 
que faltar qualquer dos requisitos acima enu-
merados.
Art. 3º. Esses requisitos são considerados lan-
çados ao tempo da emissão da letra. A prova 
em contrário será admitida no caso de má-
-fé do portador.

	` Súm. 387 do STF.
Art. 4º. Presume-se mandato ao portador pa-
ra inserir a data e o lugar do saque, na letra que 
não os contiver.
Art. 5º. Havendo diferença entre o valor lança-
do por algarismo e o que se achar por exten-
so no corpo da letra, este último será sempre 
considerado verdadeiro e a diferença não pre-
judicará a letra. Diversificando as indicações 
da soma de dinheiro no contexto, o título não 
será letra de câmbio.
Art. 6º. A letra pode ser passada:
I – à vista;
II – a dia certo;
III – a tempo certo da data;
IV – a tempo certo da vista.
Art. 7º. A época do pagamento deve ser precisa, 
uma e única para a totalidade da soma cambial.

CAPÍTULO II. 
DO ENDOSSO

	` CC: arts. 910 e ss.
Art. 8º. O endosso transmite a propriedade da 
letra de câmbio. Para a validade do endosso, é 
suficiente a simples assinatura do próprio pu-
nho do endossador ou do mandatário especial, 

no verso da letra. O endossatário pode comple-
tar este endosso.
§ 1º. A cláusula “por procuração”, lançada no 
endosso, indica o mandato com todos os po-
deres, salvo o caso de restrição, que deve ser 
expressa no mesmo endosso.
§ 2º. O endosso posterior ao vencimento da le-
tra tem o efeito de cessão civil.
§ 3º. É vedado o endosso parcial.

CAPÍTULO III. 
DO ACEITE

Art. 9º. A apresentação da letra ao aceite é fa-
cultativa quando certa a data do vencimento. 
A letra a tempo certo da vista deve ser apre-
sentada ao aceite do sacado, dentro do prazo 
nela marcado; na falta de designação, dentro 
de 6 (seis) meses contados da data da emis-
são do título, sob pena de perder o portador o 
direito regressivo contra o sacador, endossa-
dores e avalistas.
Parágrafo único. O aceite da letra, a tempo certo 
da vista, deve ser datado, presumindo-se, na fal-
ta de data, o mandato ao portador para inseri-la.
Art. 10. Sendo dois ou mais os sacados, o 
portador deve apresentar a letra ao primeiro 
nomeado; na falta ou recusa do aceite, ao se-
gundo, se estiver domiciliado na mesma praça; 
assim, sucessivamente, sem embargo da forma 
da indicação na letra dos nomes dos sacados.
Art. 11. Para a validade do aceite é suficiente a 
simples assinatura do próprio punho do sacado 
ou do mandatário especial, no anverso da letra.
Vale, como aceite puro, a declaração que não 
traduzir inequivocamente a recusa, limitação 
ou modificação.
Parágrafo único. Para os efeitos cambiais, a 
limitação ou modificação do aceite equivale 
à recusa, ficando, porém, o aceitante cambial-
mente vinculado, nos termos da limitação ou 
modificação.
Art. 12. O aceite, uma vez firmado, não pode 
ser cancelado nem retirado.
Art. 13. A falta ou recusa do aceite prova-se 
pelo protesto.

CAPÍTULO IV. 
DO AVAL

	` CC: arts. 897 a 900.
Art. 14. O pagamento de uma letra de câmbio, 
independente do aceite e do endosso, pode ser 
garantido por aval. Para a validade do aval, é 
suficiente a simples assinatura do próprio pu-
nho do avalista ou do mandatário especial, no 
verso ou no anverso da letra.
Art. 15. O avalista é equiparado àquele cujo no-
me indicar; na falta de indicação, àquele abai-
xo de cuja assinatura lançar a sua; fora destes 
casos, ao aceitante e, não estando aceita a le-
tra, ao sacador.

	` Súm. 189 do STF.

CAPÍTULO V. 
DA MULTIPLICAÇÃO DA LETRA DE 

CÂMBIO

SEÇÃO ÚNICA. 
DAS DUPLICATAS

Art. 16. O sacador, sob pena de responder por 
perdas e interesses, é obrigado a dar, ao por-
tador, as vias de letra que este reclamar an-
tes do vencimento, diferençadas, no contexto, 
por números de ordem ou pela ressalva, das 
que se extraviaram. Na falta da diferenciação 

ou da ressalva, que torne inequívoca a unici-
dade da obrigação, cada exemplar valerá co-
mo letra distinta.
§ 1º. O endossador e o avalista, sob pena de res-
ponderem por perdas e interesses, são obriga-
dos a repetir, na duplicata, o endosso e o aval 
firmados no original.
§ 2º. O sacado fica cambialmente obrigado por 
cada um dos exemplares em que firmar o aceite.
§ 3º. O endossador de dois ou mais exemplares 
da mesma letra a pessoas diferentes, e os su-
cessivos endossadores e avalistas ficam cam-
bialmente obrigados.
§ 4º. O detentor da letra expedida para o acei-
te é obrigado a entregá-la ao legítimo portador 
da duplicata, sob pena de responder por per-
das e interesses.

CAPÍTULO VI. 
DO VENCIMENTO

Art. 17. A letra à vista vence-se no ato da apre-
sentação ao sacado.
A letra, a dia certo, vence-se nesse dia. A letra, 
a dias da data ou da vista, vence-se no último 
dia do prazo; não se conta, para a primeira, o 
dia do saque, e, para a segunda, o dia do aceite.
A letra a semanas, meses ou anos da data ou 
da vista vence no dia da semana, mês ou ano 
do pagamento, correspondente ao dia do saque 
ou dia do aceite. Na falta do dia correspondente, 
vence-se no último dia do mês do pagamento.
Art. 18. Sacada a letra em país onde vigorar 
outro calendário, sem a declaração do adotado, 
verifica-se o termo do vencimento contando-se 
do dia do calendário gregoriano, corresponden-
te ao da emissão da letra pelo outro calendário.
Art. 19. A letra é considerada vencida, quan-
do protestada:
I – pela falta ou recusa do aceite;
II – pela falência do aceitante.

	` Vide arts. 77 e 94, I e II, Lei 11.101/2005 (Lei 
de Recuperação de Empresas e Falências).

O pagamento, nestes casos, continua diferido 
até ao dia do vencimento ordinário da letra, ocor-
rendo o aceite de outro sacado nomeado ou, na 
falta, a aquiescência do portador, expressa no 
ato do protesto, ao aceite na letra, pelo interve-
niente voluntário.

CAPÍTULO VII. 
DO PAGAMENTO

Art. 20. A letra deve ser apresentada ao sa-
cado ou ao aceitante para o pagamento, no lu-
gar designado e no dia do vencimento ou, sen-
do este dia feriado por lei, no primeiro dia útil 
imediato, sob pena de perder o portador o di-
reito de regresso contra o sacador, endossa-
dores e avalistas.
§ 1º. Será pagável à vista a letra que não indicar 
a época do vencimento. Será pagável, no lugar 
mencionado ao pé do nome do sacado, a letra 
que não indicar o lugar do pagamento.
É facultada a indicação alternativa de lugares de 
pagamento, tendo o portador direito de opção. 
A letra pode ser sacada sobre uma pessoa, pa-
ra ser paga no domicílio de outra, indicada pe-
lo sacador ou pelo aceitante.
§ 2º. No caso de recusa ou falta de pagamento 
pelo aceitante, sendo dois ou mais os sacados, o 
portador deve apresentar a letra ao primeiro no-
meado, se estiver domiciliado na mesma praça; 
assim sucessivamente, sem embargo da forma 
da indicação na letra dos nomes dos sacados.

	` Súm. 189 do STF.
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§ 3º. Sobrevindo caso fortuito ou força maior, 
a apresentação deve ser feita, logo que cessar 
o impedimento.
Art. 21. A letra à vista deve ser apresentada ao 
pagamento dentro do prazo nela marcado; na 
falta desta designação, dentro de 12 (doze) me-
ses, contados da data da emissão do título, sob 
pena de perder o portador o direito de regres-
so contra o sacador, endossadores e avalistas.
Art. 22. O portador não é obrigado a receber 
o pagamento antes do vencimento da letra. 
Aquele que paga uma letra, antes do respecti-
vo vencimento, fica responsável pela validade 
desse pagamento.
§ 1º. O portador é obrigado a receber o paga-
mento parcial, ao tempo do vencimento.
§ 2º. O portador é obrigado a entregar a letra 
com a quitação àquele que efetua o pagamento; 
no caso do pagamento parcial, em que se não 
opera a tradição do título, além da quitação em 
separado, outra deve ser firmada na própria letra.
Art. 23. Presume-se validamente desone-
rado aquele que paga a letra no vencimento, 
sem oposição.
Parágrafo único. A oposição ao pagamento é 
somente admissível no caso de extravio da le-
tra, de falência ou incapacidade do portador 
para recebê-lo.
Art. 24. O pagamento feito pelo aceitante ou 
pelos respectivos avalistas desonera da res-
ponsabilidade cambial todos os coobrigados.
O pagamento feito pelo sacador, pelos en-
dossadores ou respectivos avalistas desone-
ra da responsabilidade cambial os coobriga-
dos posteriores.
Parágrafo único. O endossador ou avalista, que 
paga ao endossatário ou ao avalista posterior, 
pode riscar o próprio endosso ou aval e os dos 
endossadores ou avalistas posteriores.
Art. 25. A letra de câmbio deve ser paga na 
moeda indicada. Designada moeda estrangei-
ra, o pagamento, salvo determinação em con-
trário, expressa na letra, deve ser efetuado em 
moeda nacional, ao câmbio à vista do dia do 
vencimento e do lugar do pagamento; não ha-
vendo no lugar curso de câmbio, pelo da pra-
ça mais próxima.
Art. 26. Se o pagamento de uma letra de câm-
bio não for exigido no vencimento, o aceitante 
pode, depois de expirado o prazo para o pro-
testo por falta de pagamento, depositar o va-
lor da mesma, por conta e risco do portador, 
independente de qualquer citação.
Art. 27. A falta ou recusa, total ou parcial, de 
pagamento, prova-se pelo protesto.

CAPÍTULO VIII. 
DO PROTESTO

	` Vide Lei nº 9.492/1997 e 13.775/2018.
Art. 28. A letra que houver de ser protestada 
por falta de aceite ou de pagamento deve ser 
entregue ao oficial competente, no primeiro dia 
útil que se seguir ao da recusa do aceite ou ao 
do vencimento, e o respectivo protesto tirado 
dentro de 3 (três) dias úteis.
Parágrafo único. O protesto deve ser tirado do 
lugar indicado na letra para o aceite ou para o 
pagamento. Sacada ou aceita a letra para ser 
paga em outro domicílio que não o do sacado, 
naquele domicílio deve ser tirado o protesto.

	` Vide Lei 6.690/1979 (Cancelamento de protes-
to de títulos cambiais).

Art. 29. O instrumento de protesto deve conter:
I – a data;
II – a transcrição literal da letra e das decla-
rações nela inseridas pela ordem respectiva;
III – a certidão da intimação ao sacado ou ao 
aceitante ou aos outros sacados, nomeados na 

letra para aceitar ou pagar, a resposta dada ou 
a declaração da falta da resposta.
A intimação é dispensada no caso do sacado 
ou aceitante firmar na letra a declaração da re-
cusa do aceite ou do pagamento e, na hipótese 
de protesto, por causa da falência do aceitante;
IV – a certidão de não haver sido encontrada 
ou de ser desconhecida a pessoa indicada para 
aceitar ou para pagar. Nesta hipótese, o oficial 
afixará a intimação nos lugares do estilo e, se 
possível, a publicará pela imprensa;
V – a indicação dos intervenientes voluntários 
e das firmas por eles honradas;
VI – a aquiescência do portador ao aceite 
por honra;
VII – a assinatura, com o sinal público, do ofi-
cial do protesto.
Parágrafo único. Este instrumento, depois de 
registrado no livro de protesto, deverá ser entre-
gue ao detentor ou portador da letra ou àquele 
que houver efetuado o pagamento.
Art. 30. O portador é obrigado a dar aviso do 
protesto ao último endossador, dentro de 2 
(dois) dias, contados da data do instrumento 
do protesto e cada endossatário, dentro de 2 
(dois) dias, contados do recebimento do aviso, 
deve transmiti-lo ao seu endossador, sob pena 
de responder por perdas e interesses.
Não constando do endosso o domicílio ou a re-
sidência do endossador, o aviso deve ser trans-
mitido ao endossador anterior, que houver sa-
tisfeito aquela formalidade.
Parágrafo único. O aviso pode ser dado em car-
ta registrada. Para esse fim, a carta será levada 
aberta ao Correio, onde, verificada a existência 
do aviso, se declarará o conteúdo da carta re-
gistrada no conhecimento e talão respectivo.
Art. 31. Recusada a entrega da letra por aque-
le que a recebeu para firmar o aceite ou para 
efetuar o pagamento, o protesto pode ser tira-
do por outro exemplar ou, na falta, pelas indi-
cações do protestante.
Parágrafo único. Pela prova do fato, pode ser 
decretada a prisão do detentor da letra, salvo 
depositando este a soma cambial e a impor-
tância das despesas feitas.
Art. 32. O portador que não tira, em tempo útil 
e forma regular, o instrumento do protesto da 
letra perde o direito de regresso contra o sa-
cador, endossadores e avalistas.
Art. 33. O oficial que não lavra, em tempo útil 
e forma regular, o instrumento do protesto, 
além da pena em que incorrer, segundo o Có-
digo Penal, responde por perdas e interesses.

CAPÍTULO IX. 
DA INTERVENÇÃO

Art. 34. No ato do protesto pela falta ou recusa 
do aceite, a letra pode ser aceita por terceiro, me-
diante a aquiescência do detentor ou portador.
A responsabilidade cambial deste interveniente 
é equiparada à do sacado que aceita.
Art. 35. No ato do protesto, excetuada apenas 
a hipótese do artigo anterior, qualquer pessoa 
tem o direito de intervir para efetuar o pagamen-
to da letra, por honra de qualquer das firmas.
§ 1º. O pagamento, por honra da firma do acei-
tante ou dos respectivos avalistas, desonera da 
responsabilidade cambial todos os coobrigados.
O pagamento, por honra da firma do sacador, 
do endossador ou dos respectivos avalistas de-
sonera da responsabilidade cambial todos os 
coobrigados posteriores.
§ 2º. Não indicada a firma, entende-se ter si-
do honrada a do sacador; quando aceita a le-
tra, a do aceitante.
§ 3º. Sendo múltiplas as intervenções, con-
corram ou não coobrigados, deve ser preferi-

do o interveniente que desonera maior núme-
ro de firmas.
Múltiplas as intervenções pela mesma firma, de-
ve ser preferido o interveniente coobrigado, na 
falta deste, o sacado; na falta de ambos, o de-
tentor ou portador tem a opção. É vedada a in-
tervenção ao aceitante ou ao respectivo avalista.

CAPÍTULO X. 
DA ANULAÇÃO DA LETRA

Art. 36. Justificando a propriedade e o extravio 
ou a destruição total ou parcial da letra, descri-
ta com clareza e precisão, o proprietário pode 
requerer ao juiz competente do lugar do paga-
mento, na hipótese de extravio, a intimação do 
sacado ou do aceitante e dos coobrigados, pa-
ra não pagarem a aludida letra, e a citação do 
detentor para apresentá-la em juízo, dentro do 
prazo de 3 (três) meses, e, nos casos de extra-
vio e de destruição, a citação dos coobrigados 
para, dentro do referido prazo, oporem contes-
tação firmada em defeito de forma do título ou, 
na falta de requisito essencial, ao exercício da 
ação cambial.
Estas citações e intimações devem ser feitas 
pela imprensa, publicadas no jornal oficial do 
Estado e no Diário Oficial para o Distrito Fede-
ral e nos periódicos indicados pelo juiz, além 
de afixadas nos lugares do estilo e na bolsa da 
praça do pagamento.

	` Vide art. 909 do CC.
§ 1º. O prazo de 3 (três) meses corre da data do 
vencimento; estando vencida a letra, da data da 
publicação no jornal oficial.
§ 2º. Durante o curso desse prazo, munido da 
certidão do requerimento e do despacho favorá-
vel do juiz, fica o proprietário autorizado a prati-
car todos os atos necessários à garantia do direi-
to creditório, podendo, vencida a letra, reclamar 
do aceitante o depósito judicial da soma devida.
§ 3º. Decorrido o prazo, sem se apresentar o 
portador legitimado (art. 39) da letra, ou sem a 
contestação do coobrigado (art. 36), o juiz de-
cretará a nulidade do título extraviado ou des-
truído e ordenará, em benefício do proprietá-
rio, o levantamento do depósito da soma, caso 
tenha sido feito.
§ 4º. Por esta sentença, fica o proprietário habi-
litado, para o exercício da ação executiva, contra 
o aceitante e os outros coobrigados.
§ 5º. Apresentada a letra pelo portador legiti-
mado (art. 39) ou oferecida a contestação (art. 
36) pelo coobrigado, o juiz julgará prejudicado 
o pedido de anulação da letra, deixando, salvo à 
parte, o recurso aos meios ordinários.
§ 6º. Da sentença proferida no processo ca-
be o recurso de agravo com efeito suspensivo.
§ 7º. Este processo não impede o recurso à du-
plicata e nem para os efeitos da responsabili-
dade civil do coobrigado dispensa o aviso ime-
diato do extravio, por cartas registradas ende-
reçadas ao sacado, ao aceitante e aos outros 
coobrigados, pela forma indicada no parágra-
fo único do art. 30.

CAPÍTULO XI. 
DO RESSAQUE

Art. 37. O portador da letra protestada pode 
haver o embolso da soma devida, pelo ressa-
que de nova letra de câmbio, à vista, sobre qual-
quer dos obrigados.
O ressacado que paga pode, por seu turno, 
ressacar sob qualquer dos coobrigados a ele 
anteriores.
Parágrafo único. O ressaque deve ser acom-
panhado da letra protestada, do instrumento 
de protesto e da conta de retorno.
Art. 38. A conta de retorno deve indicar:
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I – a soma cambial e a dos juros legais, desde 
o dia do vencimento;
II – a soma das despesas legais: protesto, co-
missão, porte de cartas, selos, e dos juros le-
gais, desde o dia em que foram feitas;
III – o nome do ressacado;
IV – o preço do câmbio, certificado por corre-
tor ou, na falta, por dois comerciantes.
§ 1º. O recâmbio é regulado pelo curso do câm-
bio da praça do pagamento, sobre a praça do 
domicílio ou da residência do ressacado; o re-
câmbio, devido ao endossador ou ao avalista 
que ressaca, é regulado pelo curso do câmbio 
da praça do ressaque, sobre a praça da residên-
cia ou do domicílio do ressacado.
Não havendo curso de câmbio na praça do res-
saque, o recâmbio é regulado pelo curso do câm-
bio da praça mais próxima.
§ 2º. É facultado o cúmulo dos recâmbios nos 
sucessivos ressaques.

CAPÍTULO XII. 
DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

CAMBIAIS

SEÇÃO I. 
DOS DIREITOS

Art. 39. O possuidor é considerado legítimo 
proprietário da letra ao portador e da letra en-
dossada em branco.
O último endossatário é considerado legítimo 
proprietário da letra endossada em preto, se o 
primeiro endosso estiver assinado pelo toma-
dor e cada um dos outros, pelo endossatário do 
endosso, imediatamente anterior.
Seguindo-se ao endosso em branco outro en-
dosso presume-se haver o endossador des-
te adquirido por aquele a propriedade da letra.
§ 1º. No caso de pluralidade de tomadores ou 
endossatários, conjuntos ou disjuntos, o toma-
dor ou o endossatário possuidor da letra é con-
siderado, para os efeitos cambiais, o credor úni-
co da obrigação.
§ 2º. O possuidor, legitimado de acordo com este 
artigo, somente no caso de má-fé na aquisição, 
pode ser obrigado a abrir mão da letra de câmbio.
Art. 40. Quem paga não está obrigado a veri-
ficar a autenticidade dos endossos.
Parágrafo único. O interveniente voluntário que 
paga fica sub-rogado em todos os direitos da-
quele, cuja firma foi por ele honrada.
Art. 41. O detentor, embora sem título algum, 
está autorizado a praticar as diligências ne-
cessárias à garantia do crédito, a reclamar o 
aceite, a tirar os protestos, a exigir, ao tempo 
do vencimento, o depósito da soma cambial.

SEÇÃO II. 
DAS OBRIGAÇÕES

Art. 42. Pode obrigar-se, por letra de câmbio, 
quem tem a capacidade civil ou comercial.

	` Vide arts. 5º e 972 do CC.
Parágrafo único. Tendo a capacidade pela lei 
brasileira, o estrangeiro fica obrigado pela de-
claração que firmar, sem embargo da sua in-
capacidade, pela lei do Estado a que pertencer.
Art. 43. As obrigações cambiais são autôno-
mas e independentes umas das outras. O sig-
natário da declaração cambial fica, por ela, 
vinculado e solidariamente responsável pelo 
aceite e pelo pagamento da letra, sem embar-
go da falsidade, da falsificação ou da nulidade 
de qualquer outra assinatura.

	` Vide art. 914, caput, do CC.
	` Vide art. 264 e 265, do CC.

Art. 44. Para os efeitos cambiais, são consi-
deradas não escritas:
I – a cláusula de juros;

II – a cláusula proibitiva do endosso ou do pro-
testo, a excludente da responsabilidade pelas 
despesas e qualquer outra, dispensando a ob-
servância dos termos ou das formalidades pres-
critas por esta Lei;
III – a cláusula proibitiva da apresentação da 
letra ao aceite do sacado;
IV – a cláusula excludente ou restritiva da res-
ponsabilidade e qualquer outra beneficiando 
o devedor ou o credor, além dos limites fixa-
dos por esta Lei.
§ 1º. Para os efeitos cambiais, o endosso ou aval 
cancelado é considerado não escrito.
§ 2º. Não é letra de câmbio o título em que o 
emitente exclui ou restringe a sua responsabi-
lidade cambial.
Art. 45. Pelo aceite, o sacado fica cambial-
mente obrigado para com o sacador e res-
pectivos avalistas.
§ 1º. A letra endossada ao aceitante pode ser 
por este reendossada, antes do vencimento.
§ 2º. Pelo reendosso da letra, endossada ao 
sacador, ao endossado ou ao avalista, conti-
nuam cambialmente obrigados os codevedo-
res intermédios.
Art. 46. Aquele que assina a declaração cam-
bial, como mandatário ou representante legal 
de outrem, sem estar devidamente autorizado, 
fica, por ela, pessoalmente obrigado.
Art. 47. A substância, os efeitos, a forma ex-
trínseca e os meios de prova da obrigação cam-
bial são regulados pela lei do lugar onde a obri-
gação foi firmada.
Art. 48. Sem embargo da desoneração da 
responsabilidade cambial o sacador ou acei-
tante fica obrigado a restituir ao portador com 
os juros legais, a soma com a qual se locuple-
tou à custa deste.
A ação do portador, para este fim, é ordinária.

CAPÍTULO XIII. 
DA AÇÃO CAMBIAL

Art. 49. A ação cambial é a executiva.
Por ela tem também o credor o direito de re-
clamar a importância que receberia pelo res-
saque (art. 38).
Art. 50. A ação cambial pode ser proposta 
contra um, alguns ou todos os coobrigados, 
sem estar o credor adstrito à observância da 
ordem dos endossos.
Art. 51. Na ação cambial, somente é admissível 
defesa fundada no direito pessoal do réu contra 
o autor, em defeito de forma do título e na falta 
de requisito necessário ao exercício da ação.

	` Vide art. 906, do CC.

CAPÍTULO XIV. 
DA PRESCRIÇÃO DA AÇÃO CAMBIAL

Art. 52. A ação cambial, contra o sacador, 
aceitante e respectivos avalistas, prescreve 
em 5 (cinco) anos.
A ação cambial contra o endossador e respec-
tivo avalista prescreve em 12 (doze) meses.
Art. 53. O prazo da prescrição é contado do 
dia em que a ação pode ser proposta; para o 
endossador ou respectivo avalista que paga, 
do dia desse pagamento.

TÍTULO II. 
DA NOTA PROMISSÓRIA

CAPÍTULO I. 
DA EMISSÃO

Art. 54. A nota promissória é uma promessa 
de pagamento e deve conter estes requisitos 
essenciais, lançados, por extenso, no contexto:

I – a denominação de “nota promissória” ou 
termo correspondente, na língua em que for 
emitida;
II – a soma de dinheiro a pagar;
III – o nome da pessoa a quem deve ser paga;
IV – a assinatura do próprio punho do emiten-
te ou do mandatário especial.
§ 1º. Presume-se ter o portador o mandato 
para inserir a data e lugar da emissão da nota 
promissória, que não contiver estes requisitos.
§ 2º. Será pagável à vista a nota promissória 
que não indicar a época do vencimento. Será 
pagável no domicílio do emitente a nota pro-
missória que não indicar o lugar do pagamento.
É facultada a indicação alternativa de lugar de 
pagamento, tendo o portador direito de opção.
§ 3º. Diversificando as indicações da soma do 
dinheiro, será considerada verdadeira a que se 
achar lançada por extenso no contexto.
Diversificando no contexto as indicações da 
soma de dinheiro, o título não será nota pro-
missória.
§ 4º. Não será nota promissória o escrito ao 
qual faltar qualquer dos requisitos acima enu-
merados. Os requisitos essenciais são conside-
rados lançados ao tempo da emissão da nota 
promissória. No caso de má-fe do portador, se-
rá admitida prova em contrário.
Art. 55. A nota promissória pode ser passada:
I – à vista;
II – a dia certo;
III – a tempo certo da data.
Parágrafo único. A época do pagamento deve 
ser precisa e única para toda a soma devida.

CAPÍTULO II. 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56. São aplicáveis à nota promissória, com 
as modificações necessárias, todos os dispo-
sitivos do Título I desta Lei, exceto os que se 
referem ao aceite e às duplicatas.
Para o efeito da aplicação de tais dispositivos, 
o emitente da nota promissória é equiparado 
ao aceitante da letra de câmbio.
Art. 57. Ficam revogados todos os artigos do 
Título XVI do Código Comercial e mais dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1908; 
20º da República.

AFONSO AUGUSTO MOREIRA PENA
Coleção de Leis do Brasil, 31.12.1908,  

D.O.U. de 6.1.1909

DECRETO Nº 20.910,  
DE 6 DE JANEIRO DE 1932

Regula a prescrição quinquenal.

	` Prescrição quinquenal

O Chefe do Governo Provisório da República 
dos Estados Unidos do Brasil, usando das atri-
buições contidas no art. 1º do Dec. nº 19.398, 
de 11 de novembro de 1930, decreta:
Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos Es-
tados e dos Municípios, bem assim todo e qual-
quer direito ou ação contra a Fazenda federal, 
estadual ou municipal, seja qual for a sua natu-
reza, prescrevem em 5 (cinco) anos, contados 
da data do ato ou fato do qual se originarem.

	` Vide Súm. 85, 467 e 647 do STJ.
	` Vide art. 37, § 5º, da CF.
	` CTN: art. 174.
	` Lei 9.873/1999: art. 1º.
	` Decreto-lei 4.597/1942: arts. 2º e 3º.

Art. 2º. Prescrevem igualmente no mesmo 
prazo todo o direito e as prestações corres-
pondentes a pensões vencidas ou por vence-
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LEI Nº 14.344, DE 24 DE MAIO DE 2022 – Lei Henry Borel
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para a preven-
ção e o enfrentamento da violência doméstica 
e familiar contra a criança e o adolescente, nos 
termos do § 8º do art. 226 e do § 4º do art. 227 
da Constituição Federal e das disposições es-
pecíficas previstas em tratados, convenções e 
acordos internacionais ratificados pela Repúbli-
ca Federativa do Brasil, e altera o Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
e as Leis nºs 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de 
Execução Penal), 8.069, de 13 de julho de 1990, 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), 8.072, de 
25 de julho de 1990 (Lei de Crimes Hediondos), 
e 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece o 
sistema de garantia de direitos da criança e do 
adolescente vítima ou testemunha de violência.

CAPÍTULO I 
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE

Art. 2º Configura violência doméstica e fami-
liar contra a criança e o adolescente qualquer 
ação ou omissão que lhe cause morte, lesão, 
sofrimento físico, sexual, psicológico ou dano 
patrimonial:
I - no âmbito do domicílio ou da residência da 
criança e do adolescente, compreendida como 
o espaço de convívio permanente de pessoas, 
com ou sem vínculo familiar, inclusive as espo-
radicamente agregadas;
II - no âmbito da família, compreendida como a 
comunidade formada por indivíduos que com-
põem a família natural, ampliada ou substitu-
ta, por laços naturais, por afinidade ou por von-
tade expressa;
III - em qualquer relação doméstica e familiar na 
qual o agressor conviva ou tenha convivido com 
a vítima, independentemente de coabitação.
Parágrafo único. Para a caracterização da vio-
lência prevista no caput deste artigo, deverão ser 
observadas as definições estabelecidas na Lei 
nº 13.431, de 4 de abril de 2017.
Art. 3º A violência doméstica e familiar contra 
a criança e o adolescente constitui uma das 
formas de violação dos direitos humanos.
Art. 4º As estatísticas sobre a violência domés-
tica e familiar contra a criança e o adolescente 
serão incluídas nas bases de dados dos órgãos 
oficiais do Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, do Sistema Único de 
Saúde, do Sistema Único de Assistência Social 
e do Sistema de Justiça e Segurança, de forma 
integrada, a fim de subsidiar o sistema nacional 
de dados e informações relativo às crianças e 
aos adolescentes.
§ 1º Por meio da descentralização político-ad-
ministrativa que prevê o Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, os entes 
federados poderão remeter suas informações 
para a base de dados do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública e do Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos.
§ 2º Os serviços deverão compartilhar entre si, 
de forma integrada, as informações coletadas 
das vítimas, dos membros da família e de outros 
sujeitos de sua rede afetiva, por meio de relató-
rios, em conformidade com o fluxo estabelecido, 
preservado o sigilo das informações.
§ 3º O compartilhamento completo do registro 
de informações será realizado por meio de en-
caminhamento ao serviço, ao programa ou ao 
equipamento do sistema de garantia de direitos 
da criança e do adolescente vítima ou testemu-
nha de violência, que acolherá, em seguida, a 
criança ou o adolescente vítima ou testemunha 
de violência.

§ 4º O compartilhamento de informações de que 
trata o § 3º deste artigo deverá zelar pelo sigilo 
dos dados pessoais da criança e do adolescente 
vítima ou testemunha de violência.
§ 5º Será adotado modelo de registro de infor-
mações para compartilhamento do sistema de 
garantia de direitos da criança e do adolescente 
vítima ou testemunha de violência, que conterá, 
no mínimo:
I - os dados pessoais da criança ou do ado-
lescente;
II - a descrição do atendimento;
III - o relato espontâneo da criança ou do ado-
lescente, quando houver;
IV - os encaminhamentos efetuados.
Art. 5º O Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente intervirá nas situações 
de violência contra a criança e o adolescente 
com a finalidade de:
I - mapear as ocorrências das formas de violên-
cia e suas particularidades no território nacional;
II - prevenir os atos de violência contra a crian-
ça e o adolescente;
III - fazer cessar a violência quando esta ocorrer;
IV - prevenir a reiteração da violência já ocorrida;
V - promover o atendimento da criança e do 
adolescente para minimizar as sequelas da 
violência sofrida; e
VI - promover a reparação integral dos direitos 
da criança e do adolescente.

CAPÍTULO II 
DA ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTE EM SITUAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

Art. 6º A assistência à criança e ao adolescente 
em situação de violência doméstica e familiar 
será prestada de forma articulada e conforme 
os princípios e as diretrizes previstos nas Leis 
nºs 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), e 8.742, de 7 de de-
zembro de 1993, no Sistema Único de Saúde, 
no Sistema Único de Segurança Pública, entre 
outras normas e políticas públicas de proteção, 
e emergencialmente, quando for o caso.
Art. 7º A União, o Distrito Federal, os Estados e 
os Municípios poderão criar e promover, para a 
criança e o adolescente em situação de violência 
doméstica e familiar, no limite das respectivas 
competências e de acordo com o art. 88 da Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente):
I - centros de atendimento integral e multi-
disciplinar;
II - espaços para acolhimento familiar e ins-
titucional e programas de apadrinhamento;
III - delegacias, núcleos de defensoria pública, 
serviços de saúde e centros de perícia médi-
co-legal especializados;
IV - programas e campanhas de enfrentamen-
to da violência doméstica e familiar;
V - centros de educação e de reabilitação pa-
ra os agressores.
Art. 8º O Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, juntamente com os 
sistemas de justiça, de saúde, de segurança 
pública e de assistência social, os Conselhos 
Tutelares e a comunidade escolar, poderão, na 
esfera de sua competência, adotar ações articu-
ladas e efetivas direcionadas à identificação da 
agressão, à agilidade no atendimento da criança 
e do adolescente vítima de violência doméstica 
e familiar e à responsabilização do agressor.
Art. 9º Os Estados e o Distrito Federal, na formu-
lação de suas políticas e planos de atendimento 
à criança e ao adolescente em situação de vio-
lência doméstica e familiar, darão prioridade, no 
âmbito da Polícia Civil, à criação de Delegacias 

Especializadas de Proteção à Criança e ao Ado-
lescente.

Art. 10. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios poderão estabelecer dotações 
orçamentárias específicas, em cada exercício 
financeiro, para a implementação das medidas 
estabelecidas nesta Lei.

CAPÍTULO III 
DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE 

POLICIAL

Art. 11. Na hipótese de ocorrência de ação ou 
omissão que implique a ameaça ou a prática de 
violência doméstica e familiar contra a criança 
e o adolescente, a autoridade policial que tomar 
conhecimento da ocorrência adotará, de imedia-
to, as providências legais cabíveis.
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput 
deste artigo ao descumprimento de medida 
protetiva de urgência deferida.

Art. 12. O depoimento da criança e do ado-
lescente vítima ou testemunha de violência 
doméstica e familiar será colhido nos termos 
da Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, observadas 
as disposições da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Art. 13. No atendimento à criança e ao ado-
lescente em situação de violência doméstica e 
familiar, a autoridade policial deverá, entre outras 
providências:
I - encaminhar a vítima ao Sistema Único de Saú-
de e ao Instituto Médico- Legal imediatamente;
II - encaminhar a vítima, os familiares e as tes-
temunhas, caso sejam crianças ou adolescen-
tes, ao Conselho Tutelar para os encaminha-
mentos necessários, inclusive para a adoção 
das medidas protetivas adequadas;
III - garantir proteção policial, quando necessá-
rio, comunicados de imediato o Ministério Pú-
blico e o Poder Judiciário;
IV - fornecer transporte para a vítima e, quan-
do necessário, para seu responsável ou acom-
panhante, para serviço de acolhimento existen-
te ou local seguro, quando houver risco à vida.

Art. 14. Verificada a ocorrência de ação ou 
omissão que implique a ameaça ou a prática 
de violência doméstica e familiar, com a exis-
tência de risco atual ou iminente aÌ vida ou aÌ 
integridade física da criança e do adolescente, 
ou de seus familiares, o agressor será imediata-
mente afastado do lar, do domicílio ou do local 
de convivência com a vítima:
I - pela autoridade judicial;
II - pelo delegado de polícia, quando o Municí-
pio não for sede de comarca;
III - pelo policial, quando o Município não for 
sede de comarca e não houver delegado dis-
ponível no momento da denúncia.
§ 1º O Conselho Tutelar poderá representar 
às autoridades referidas nos incisos I, II e III do 
caput deste artigo para requerer o afastamento 
do agressor do lar, do domicílio ou do local de 
convivência com a vítima.
§ 2º Nas hipóteses previstas nos incisos II e III 
do caput deste artigo, o juiz será comunicado 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e 
decidirá, em igual prazo, sobre a manutenção 
ou a revogação da medida aplicada, bem como 
dará ciência ao Ministério Público concomitan-
temente.
§ 3º Nos casos de risco à integridade física da 
vítima ou à efetividade da medida protetiva de 
urgência, não será concedida liberdade provi-
sória ao preso.
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LEI Nº 14.344, DE 24 DE MAIO DE 2022 – Lei Henry Borel
CAPÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS

SEÇÃO I 
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 

URGÊNCIA

Art. 15. Recebido o expediente com o pedido em 
favor de criança e de adolescente em situação 
de violência doméstica e familiar, caberá ao juiz, 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas:
I - conhecer do expediente e do pedido e de-
cidir sobre as medidas protetivas de urgência;
II - determinar o encaminhamento do respon-
sável pela criança ou pelo adolescente ao ór-
gão de assistência judiciária, quando for o caso;
III - comunicar ao Ministério Público para que 
adote as providências cabíveis;
IV - determinar a apreensão imediata de arma 
de fogo sob a posse do agressor.
Art. 16. As medidas protetivas de urgência po-
derão ser concedidas pelo juiz, a requerimento 
do Ministério Público, da autoridade policial, do 
Conselho Tutelar ou a pedido da pessoa que atue 
em favor da criança e do adolescente.
§ 1º As medidas protetivas de urgência poderão 
ser concedidas de imediato, independentemente 
de audiência das partes e de manifestação do Mi-
nistério Público, o qual deverá ser prontamente 
comunicado.
§ 2º As medidas protetivas de urgência serão 
aplicadas isolada ou cumulativamente e po-
derão ser substituídas a qualquer tempo por 
outras de maior eficácia, sempre que os direitos 
reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou 
violados.
§ 3º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério 
Público ou do Conselho Tutelar, ou a pedido da 
vítima ou de quem esteja atuando em seu favor, 
conceder novas medidas protetivas de urgência 
ou rever aquelas já concedidas, se entender ne-
cessário à proteção da vítima, de seus familiares 
e de seu patrimônio, ouvido o Ministério Público.
Art. 17. Em qualquer fase do inquérito policial ou 
da instrução criminal, caberá a prisão preventiva 
do agressor, decretada pelo juiz, a requerimento 
do Ministério Público ou mediante representa-
ção da autoridade policial.
Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão 
preventiva se, no curso do processo, verificar a 
falta de motivo para que subsista, bem como 
decretá-la novamente, se sobrevierem razões 
que a justifiquem.
Art. 18. O responsável legal pela criança ou pelo 
adolescente vítima ou testemunha de violência 
doméstica e familiar, desde que não seja o autor 
das agressões, deverá ser notificado dos atos 
processuais relativos ao agressor, especial-
mente dos pertinentes ao ingresso e à saída da 
prisão, sem prejuízo da intimação do advogado 
constituído ou do defensor público.
Art. 19. O juiz competente providenciará o regis-
tro da medida protetiva de urgência.
Parágrafo único. As medidas protetivas de 
urgência serão, após sua concessão, imediata-
mente registradas em banco de dados mantido 
e regulamentado pelo Conselho Nacional de 
Justiça, garantido o acesso instantâneo do 
Ministério Público, da Defensoria Pública, dos 
órgãos de segurança pública e de assistência 
social e dos integrantes do Sistema de Garantia 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, com 
vistas à fiscalização e à efetividade das medidas 
protetivas.

SEÇÃO II 
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 

URGÊNCIA QUE OBRIGAM O AGRESSOR

Art. 20. Constatada a prática de violência 
doméstica e familiar contra a criança e o 

adolescente nos termos desta Lei, o juiz poderá 
determinar ao agressor, de imediato, em conjun-
to ou separadamente, a aplicação das seguintes 
medidas protetivas de urgência, entre outras:
I - a suspensão da posse ou a restrição do por-
te de armas, com comunicação ao órgão com-
petente, nos termos da Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003;
II - o afastamento do lar, do domicílio ou do lo-
cal de convivência com a vítima;
III - a proibição de aproximação da vítima, de 
seus familiares, das testemunhas e de notician-
tes ou denunciantes, com a fixação do limite 
mínimo de distância entre estes e o agressor; 
IV - a vedação de contato com a vítima, com 
seus familiares, com testemunhas e com no-
ticiantes ou denunciantes, por qualquer meio 
de comunicação;
V - a proibição de frequentação de determina-
dos lugares a fim de preservar a integridade fí-
sica e psicológica da criança ou do adolescen-
te, respeitadas as disposições da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente);
VI - a restrição ou a suspensão de visitas à 
criança ou ao adolescente;
VII - a prestação de alimentos provisionais 
ou provisórios;
VIII - o comparecimento a programas de recu-
peração e reeducação;
IX - o acompanhamento psicossocial, por 
meio de atendimento individual e/ou em gru-
po de apoio.
§ 1º As medidas referidas neste artigo não 
impedem a aplicação de outras previstas na 
legislação em vigor, sempre que a segurança 
da vítima ou as circunstâncias o exigirem, e 
todas as medidas devem ser comunicadas ao 
Ministério Público.
§ 2º Na hipótese de aplicação da medida prevista 
no inciso I do caput deste artigo, encontrando-se 
o agressor nas condições referidas no art. 6º da 
Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz 
comunicará ao respectivo órgão, corporação ou 
instituição as medidas protetivas de urgência 
concedidas e determinará a restrição do porte 
de armas, e o superior imediato do agressor 
ficará responsável pelo cumprimento da de-
terminação judicial, sob pena de incorrer nos 
crimes de prevaricação ou de desobediência, 
conforme o caso.
§ 3º Para garantir a efetividade das medidas 
protetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, 
a qualquer momento, auxílio da força policial.

SEÇÃO III 
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 

URGÊNCIA À VÍTIMA

Art. 21. Poderá o juiz, quando necessário, sem 
prejuízo de outras medidas, determinar:
I - a proibição do contato, por qualquer meio, 
entre a criança ou o adolescente vítima ou tes-
temunha de violência e o agressor;
II - o afastamento do agressor da residência 
ou do local de convivência ou de coabitação;
III - a prisão preventiva do agressor, quan-
do houver suficientes indícios de ameaça à 
criança ou ao adolescente vítima ou testemu-
nha de violência;
IV - a inclusão da vítima e de sua família natu-
ral, ampliada ou substituta nos atendimentos a 
que têm direito nos órgãos de assistência social;
V - a inclusão da criança ou do adolescente, de 
familiar ou de noticiante ou denunciante em pro-
grama de proteção a vítimas ou a testemunhas;
VI - no caso da impossibilidade de afastamen-
to do lar do agressor ou de prisão, a remes-
sa do caso para o juízo competente, a fim de 
avaliar a necessidade de acolhimento familiar, 
institucional ou colação em família substituta;

VII - a realização da matrícula da criança ou do 
adolescente em instituição de educação mais 
próxima de seu domicílio ou do local de traba-
lho de seu responsável legal, ou sua transferên-
cia para instituição congênere, independente-
mente da existência de vaga.
§ 1º A autoridade policial poderá requisitar e o 
Conselho Tutelar requerer ao Ministério Público 
a propositura de ação cautelar de antecipação 
de produção de prova nas causas que envol-
vam violência contra a criança e o adolescente, 
observadas as disposições da Lei nº 13.431, de 
4 de abril de 2017.
§ 2º O juiz poderá determinar a adoção de outras 
medidas cautelares previstas na legislação em 
vigor, sempre que as circunstâncias o exigirem, 
com vistas à manutenção da integridade ou da 
segurança da criança ou do adolescente, de 
seus familiares e de noticiante ou denunciante.

CAPÍTULO V 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 22. Caberá ao Ministério Público, sem 
prejuízo de outras atribuições, nos casos de 
violência doméstica e familiar contra a criança 
e o adolescente, quando necessário:
I - registrar em seu sistema de dados os ca-
sos de violência doméstica e familiar contra a 
criança e o adolescente;
II - requisitar força policial e serviços públicos 
de saúde, de educação, de assistência social 
e de segurança, entre outros;
III - fiscalizar os estabelecimentos públicos 
e particulares de atendimento à criança e ao 
adolescente em situação de violência domés-
tica e familiar e adotar, de imediato, as medi-
das administrativas ou judiciais cabíveis no to-
cante a quaisquer irregularidades constatadas.

CAPÍTULO VI 
DA PROTEÇÃO AO NOTICIANTE 

OU DENUNCIANTE DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR

Art. 23. Qualquer pessoa que tenha conheci-
mento ou presencie ação ou omissão, praticada 
em local público ou privado, que constitua vio-
lência doméstica e familiar contra a criança e o 
adolescente tem o dever de comunicar o fato 
imediatamente ao serviço de recebimento e 
monitoramento de denúncias, ao Disque 100 
da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos do 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos, ao Conselho Tutelar ou à autoridade 
policial, os quais, por sua vez, tomarão as provi-
dências cabíveis.
Art. 24. O poder público garantirá meios e es-
tabelecerá medidas e ações para a proteção e 
a compensação da pessoa que noticiar infor-
mações ou denunciar a prática de violência, de 
tratamento cruel ou degradante ou de formas 
violentas de educação, correção ou disciplina 
contra a criança e o adolescente.
§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão estabelecer programas 
de proteção e compensação das vítimas, das 
testemunhas e dos noticiantes ou denunciantes 
das condutas previstas no caput deste artigo.
§ 2º O noticiante ou denunciante poderá requerer 
que a revelação das informações de que tenha 
conhecimento seja feita perante a autoridade 
policial, o Conselho Tutelar, o Ministério Público 
ou o juiz, caso em que a autoridade competente 
solicitará sua presença, designando data e hora 
para audiência especial com esse fim.
§ 3º O noticiante ou denunciante poderá con-
dicionar a revelação de informações de que 
tenha conhecimento à execução das medidas 
de proteção necessárias para assegurar sua 
integridade física e psicológica, e caberá à auto-
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ridade competente requerer e deferir a adoção 
das medidas necessárias.
§ 4º Ninguém será submetido a retaliação, a 
represália, a discriminação ou a punição pelo 
fato ou sob o fundamento de ter reportado ou 
denunciado as condutas descritas no caput 
deste artigo.
§ 5º O noticiante ou denunciante que, na imi-
nência de revelar as informações de que tenha 
conhecimento, ou após tê-lo feito, ou que, no 
curso de investigação, de procedimento ou de 
processo instaurado a partir de revelação reali-
zada, seja coagido ou exposto a grave ameaça, 
poderá requerer a execução das medidas de 
proteção previstas na Lei nº 9.807, de 13 de julho 
de 1999, que lhe sejam aplicáveis.
§ 6º O Ministério Público manifestar-se-á sobre a 
necessidade e a utilidade das medidas de prote-
ção formuladas pelo noticiante ou denunciante e 
requererá ao juiz competente o deferimento das 
que entender apropriadas.
§ 7º Para a adoção das medidas de proteção, 
considerar-se-á, entre outros aspectos, a gra-
vidade da coação ou da ameaça à integridade 
física ou psicológica, a dificuldade de preveni-las 
ou de reprimi-las pelos meios convencionais e 
a sua importância para a produção de provas.
§ 8º Em caso de urgência e levando em conside-
ração a procedência, a gravidade e a iminência 
da coação ou ameaça, o juiz competente, de 
ofício ou a requerimento do Ministério Público, 
determinará que o noticiante ou denunciante 
seja colocado provisoriamente sob a proteção 
de órgão de segurança pública, até que o con-
selho deliberativo decida sobre sua inclusão no 
programa de proteção.
§ 9º Quando entender necessário, o juiz com-
petente, de ofício, a requerimento do Ministério 
Público, da autoridade policial, do Conselho 
Tutelar ou por solicitação do órgão deliberativo 
concederá as medidas cautelares direta ou indi-
retamente relacionadas à eficácia da proteção.

CAPÍTULO VII 
DOS CRIMES

Art. 25. Descumprir decisão judicial que defere 
medida protetiva de urgência prevista nesta Lei:
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos.
§ 1º A configuração do crime independe da com-
petência civil ou criminal do juiz que deferiu a 
medida.
§ 2º Na hipótese de prisão em flagrante, apenas 
a autoridade judicial poderá conceder fiança.
§ 3º O disposto neste artigo não exclui a aplica-
ção de outras sanções cabíveis.
Art. 26. Deixar de comunicar à autoridade públi-
ca a prática de violência, de tratamento cruel ou 
degradante ou de formas violentas de educação, 
correção ou disciplina contra criança ou adoles-
cente ou o abandono de incapaz:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos.
§ 1º A pena é aumentada de metade, se da omis-
são resulta lesão corporal de natureza grave, e 
triplicada, se resulta morte.
§ 2º Aplica-se a pena em dobro se o crime é prati-
cado por ascendente, parente consanguíneo até 
terceiro grau, responsável legal, tutor, guardião, 
padrasto ou madrasta da vítima.

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 27. Fica instituído, em todo o território na-
cional, o dia 3 de maio de cada ano como Dia 
Nacional de Combate à Violência Doméstica e 
Familiar contra a Criança e o Adolescente, em 
homenagem ao menino Henry Borel.

Art. 28. O caput do art. 4º da Lei nº 13.431, de 
4 de abril de 2017, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso V:
(...)
Art. 29. Os arts. 18-B, 70-A, 70-B, 136, 201 e 226 
da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), passam a vigorar 
com as seguintes alterações:
(...)
Art. 30. O parágrafo único do art. 152 da Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução 
Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:
(...)
Art. 31. Os arts. 111, 121 e 141 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
passam a vigorar com as seguintes alterações:
(...)
Art. 32. O inciso I do caput do art. 1º da Lei nº 
8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei de Crimes 
Hediondos), passa a vigorar com a seguinte 
redação:
(...)
Art. 33. Aos procedimentos regulados nesta 
Lei aplicam-se subsidiariamente, no que couber, 
as disposições das Leis nºs 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da 
Penha), e 13.431, de 4 de abril de 2017.
Art. 34. Esta Lei entra em vigor após decorridos 
45 (quarenta e cinco) dias de sua publicação 
oficial.

Brasília, 24 de maio de 2022;  
201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Anderson Gustavo Torres

LEI Nº 14.382,  
DE 27 DE JUNHO DE 2022

Dispõe sobre o Sistema Eletrônico dos Regis-
tros Públicos (Serp); altera as Leis nºs 4.591, 
de 16 de dezembro de 1964, 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos), 
6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.935, de 18 
de novembro de 1994, 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil), 11.977, de 7 de julho de 
2009, 13.097, de 19 de janeiro de 2015, e 13.465, 
de 11 de julho de 2017; e revoga a Lei nº 9.042, 
de 9 de maio de 1995, e dispositivos das Leis 
nºs 4.864, de 29 de novembro de 1965, 8.212, 
de 24 de julho de 1991, 12.441, de 11 de julho de 
2011, 12.810, de 15 de maio de 2013, e 14.195, 
de 26 de agosto de 2021.

	` SERP

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o Sistema Eletrôni-
co dos Registros Públicos (Serp), de que trata o 
art. 37 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, bem 
como moderniza e simplifica os procedimentos 
relativos aos registros públicos de atos e negó-
cios jurídicos, de que trata a Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos), e 
de incorporações imobiliárias, de que trata a Lei 
nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964.
Art. 2º Esta Lei aplica-se:
I - às relações jurídicas que envolvam oficiais 
dos registros públicos; e
II - aos usuários dos serviços de registros 
públicos.

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA ELETRÔNICO DE 

REGISTROS PÚBLICOS

SEÇÃO I 
DOS OBJETIVOS E DAS 
RESPONSABILIDADES

Art. 3º O Serp tem o objetivo de viabilizar:
I - o registro público eletrônico dos atos e ne-
gócios jurídicos;
II - a interconexão das serventias dos regis-
tros públicos;
III - a interoperabilidade das bases de dados en-
tre as serventias dos registros públicos e entre 
as serventias dos registros públicos e o Serp;
IV - o atendimento remoto aos usuários de to-
das as serventias dos registros públicos, por 
meio da internet;
V - a recepção e o envio de documentos e tí-
tulos, a expedição de certidões e a prestação 
de informações, em formato eletrônico, inclu-
sive de forma centralizada, para distribuição 
posterior às serventias dos registros públicos 
competentes;
VI - a visualização eletrônica dos atos trans-
critos, registrados ou averbados nas serven-
tias dos registros públicos;
VII - o intercâmbio de documentos eletrônicos 
e de informações entre as serventias dos re-
gistros públicos e:
a) os entes públicos, inclusive por meio do Sis-
tema Integrado de Recuperação de Ativos (Sira), 
de que trata o Capítulo V da Lei nº 14.195, de 
26 de agosto de 2021; e
b) os usuários em geral, inclusive as institui-
ções financeiras e as demais instituições auto-
rizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
e os tabeliães;
VIII - o armazenamento de documentos ele-
trônicos para dar suporte aos atos registrais;
IX - a divulgação de índices e de indicadores 
estatísticos apurados a partir de dados forne-
cidos pelos oficiais dos registros públicos, ob-
servado o disposto no inciso VII do caput do 
art. 7º desta Lei;
X - a consulta:
a) às indisponibilidades de bens decretadas 
pelo Poder Judiciário ou por entes públicos;
b) às restrições e aos gravames de origem 
legal, convencional ou processual incidentes 
sobre bens móveis e imóveis registrados ou 
averbados nos registros públicos; e
c) aos atos em que a pessoa pesquisada 
conste como:
1. devedora de título protestado e não pago;
2. garantidora real;
3. cedente convencional de crédito; ou
4. titular de direito sobre bem objeto de constri-
ção processual ou administrativa; e
XI - outros serviços, nos termos estabelecidos 
pela Corregedoria Nacional de Justiça do Con-
selho Nacional de Justiça.
§ 1º Os oficiais dos registros públicos de que 
trata a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 
(Lei de Registros Públicos), integram o Serp.
§ 2º A consulta a que se refere o inciso X do 
caput deste artigo será realizada com base em 
indicador pessoal ou, quando compreender bem 
especificamente identificável, mediante critérios 
relativos ao bem objeto de busca.
§ 3º O Serp deverá:
I - observar os padrões e os requisitos de docu-
mentos, de conexão e de funcionamento esta-
belecidos pela Corregedoria Nacional de Justi-
ça do Conselho Nacional de Justiça; e
II - garantir a segurança da informação e a 
continuidade da prestação do serviço dos re-
gistros públicos.
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LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL
DECRETO 18.871,  

DE 13 DE AGOSTO DE 1929

Promulga a Convenção de direito internacio-
nal privado, de Havana.

	` Convenção de Havana

O Presidente da República dos Estados Uni-
dos do Brasil:
Tendo sancionado, pelo Decreto 5.647, de 8 de 
janeiro de 1929, a resolução do Congresso Na-
cional que aprovou a Convenção de direito in-
ternacional privado, adotada pela Sexta Confe-
rência Internacional Americana, reunida em Ha-
vana, e assinada a 20 de Fevereiro de 1928; e 
havendo-se efetuado o depósito do instrumen-
to brasileiro de ratificação da dita Convenção, 
na Secretaria da União Pan-Americana, em Wa-
shington, a 3 de agosto corrente;
Decreta que a mesma Convenção, apensa, por 
cópia, ao presente Decreto, seja executada e 
cumprida tão inteiramente como nela se contém.
Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1929; 108º da 

Independência e  
41º da Republica.

Washington Luis P. de Sousa
(Publicação no D.O.U. de 22.10.1929)

Washington Luis Pereira de Sousa
Presidente da República dos  

Estados Unidos do Brasil
Faço saber, aos que a presente Carta de ratifi-
cação virem, que, na Sexta Conferência Interna-
cional Americana, reunida na cidade de Havana, 
foi aprovada e assinada pelos Plenipotenciários 
dos Estados Unidos do Brasil, aos vinte dias do 
mês de fevereiro de mil novecentos e vinte e oi-
to, uma Convenção de direito internacional pri-
vado, do teor seguinte:
E, tendo sido a mesma Convenção, cujo teor fi-
ca acima transcrito, aprovada pelo Congresso 
Nacional, a confirmo e ratifico e, pela presente, 
a dou por firme e valiosa para produzir os seus 
devidos efeitos, prometendo que ela será, cum-
prida inviolavelmente.
Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, 
que assino e é selada com o selo das armas da 
República e subscrita pelo Ministro de Estado 
das Relações Exteriores.
Dada no Palácio da Presidência, no Rio de Ja-
neiro, aos vinte e cinco de Junho de mil nove-
centos e vinte e nove, 108º da Independência e 
41º da República.

(L. S.) Washington Luis P. de Sousa

CONVENÇÃO DE DIREITO 
INTERNACIONAL PRIVADO

Código Bustamante

Os Presidentes das Repúblicas do Peru, Uruguai, 
Panamá, Equador, México, Salvador, Guatemala, 
Nicarágua, Bolívia, Venezuela, Colômbia, Hon-
duras, Costa Rica, Chile, Brasil, Argentina, Para-
guai, Haiti, República Dominicana, Estados Uni-
dos da América e Cuba,
Desejando que os respectivos Países se repre-
sentassem na Sexta Conferência Internacional 
Americana, a ela enviaram, devidamente auto-
rizados, para aprovar as recomendações, reso-
luções, convenções e tratados que julgassem 
úteis aos interesses da América, os seguintes 
senhores delegados:

(...)
Os quais, depois de se haverem comunicado os 
seus plenos poderes, achados em boa e devida 
forma, convieram no seguinte: 
Art. 1º As Repúblicas, contratantes aceitam 
e põem em vigor o Código de Direito Interna-
cional Privado, anexo à presente convenção.
Art. 2º As disposições desse Código não serão 
aplicáveis senão às Repúblicas contratantes e 
aos demais Estados que a ele aderirem, na for-
ma que mais adiante se consigna. 
Art. 3º Cada uma das Repúblicas contratan-
tes, ao ratificar a presente convenção, pode-
rá declarar que faz reserva quanto à aceita-
ção de um ou vários artigos do Código anexo 
e que não a obrigarão as disposições a que a 
reserva se referir. 
Art. 4º O Código entrará em vigor, para as 
Repúblicas que o ratifiquem, trinta dias de-
pois do depósito da respectiva ratificação e 
desde que tenha sido ratificado, pelo menos, 
por dois países. 
Art. 5º As ratificações serão depositadas na 
Secretaria da União Pan-Americana, que trans-
mitirá cópia delas a cada uma das Repúblicas 
contratantes. 
Art. 6º Os Estados ou pessoas jurídicas inter-
nacionais não contratantes, que desejam aderir 
a esta convenção e, no todo ou em parte, ao 
Código anexo, notificarão isso à Secretaria da 
União Pan-Americana, que, por sua vez, o co-
municará a todos os Estados até então con-
tratantes ou aderentes. Passados seis meses 
desde essa comunicação, o Estado ou pes-
soa jurídica internacional interessado poderá 
depositar, na Secretaria da União Pan-Ame-
ricana, o instrumento de adesão e ficará liga-
do por esta convenção com caráter recíproco, 
trinta dias depois da adesão, em relação a to-
dos os regidos pela mesma e que não tiverem 
feito reserva alguma total ou parcial quanto à 
adesão solicitada. 
Art. 7º Qualquer República americana ligada 
a esta convenção e que desejar modificar, no 
todo ou em parte, o Código anexo, apresentará 
a proposta correspondente à Conferência Inter-
nacional Americana seguinte, para a resolução 
que for procedente. 
Art. 8º Se alguma das pessoas jurídicas inter-
nacionais contratantes ou aderentes quiser de-
nunciar a presente Convenção, notificará a de-
núncia, por escrito, à União Pan-Americana, a 
qual transmitirá imediatamente às demais uma 
cópia literal autentica da notificação, dando-
-lhes a conhecer a data em que a tiver recebido. 
A denúncia não produzirá efeito senão no que 
respeita ao contratante que a tiver notificado e 
depois de um ano de recebida na Secretaria da 
União Pan-Americana. 
Art. 9º A Secretaria da União Pan-Americana 
manterá um registro das datas de deposito 
das ratificações e recebimento de adesões e 
denúncias, e expedirá cópias autenticadas do 
dito registro a todo contratante que o solicitar.
Em fé do que, os plenipotenciários assinam a 
presente convenção e põem nela o selo da Sexta 
Conferência Internacional Americana.
Dado na cidade de Havana, no dia vinte de Fe-
vereiro de mil novecentos e vinte e oito, em qua-
tro exemplares, escritos respectivamente em 
espanhol, francês, inglês e português e que se 

depositarão na Secretaria da União Pan-Ame-
ricana, com o fim de serem enviadas cópias 
autenticadas de todos a cada uma das Repú-
blicas signatárias.

CÓDIGO DE DIREITO INTERNACIONAL 
PRIVADO

TÍTULO PRELIMINAR  
REGRAS GERAIS

Art. 1º Os estrangeiros que pertençam a qual-
quer dos Estados contratantes gozam, no ter-
ritório dos demais, dos mesmos direitos civis 
que se concedam aos nacionais. 
Cada Estado contratante pode, por motivo de 
ordem pública, recusar ou sujeitar a condições 
especiais o exercício de determinados direitos 
civis aos nacionais dos outros, e qualquer des-
ses Estados pode, em casos idênticos, recusar 
ou sujeitar a condições especiais o mesmo exer-
cício aos nacionais do primeiro. 
Art. 2º Os estrangeiros que pertençam a qual-
quer dos Estados contratantes gozarão tam-
bém, no território dos demais de garantias in-
dividuais idênticas às dos nacionais, salvo as 
restrições que em cada um estabeleçam a 
Constituição e as leis. 
As garantias individuais idênticas não se esten-
dem ao desempenho de funções públicas, ao 
direito de sufrágio e a outros direitos políticos, 
salvo disposição especial da legislação interna. 
Art. 3º Para o exercício dos direitos civis e pa-
ra o gozo das garantias individuais idênticas, 
as leis e regras vigentes em cada Estado con-
tratante consideram-se divididas nas três ca-
tegorias seguintes: 
I – As que se aplicam às pessoais em virtude 
do seu domicílio ou da sua nacionalidade e as 
seguem, ainda que se mudem para outro pa-
ís – denominadas pessoais ou de ordem pú-
blica interna;
II – As que obrigam por igual a todos os que 
residem no território, sejam ou não nacionais 
– denominadas territoriais, locais ou de ordem 
pública internacional;
III – As que se aplicam somente mediante a 
expressão, a interpretação ou a presunção da 
vontade das partes ou de alguma delas – de-
nominadas voluntárias, supletórias ou de or-
dem privada.
Art. 4º Os preceitos constitucionais são de or-
dem pública internacional.
Art. 5º Todas as regras de proteção individu-
al e coletiva, estabelecida pelo direito político 
e pelo administrativo, são também de ordem 
pública internacional, salvo o caso de que ne-
las expressamente se disponha o contrário.
Art. 6º Em todos os casos não previstos por 
este Código, cada um dos Estados contratantes 
aplicará a sua própria definição às instituições 
ou relações jurídicas que tiverem de correspon-
der aos grupos de leis mencionadas no art. 3º.
Art. 7º Cada Estado contratante aplicará co-
mo leis pessoais as do domicílio, as da nacio-
nalidade ou as que tenha adotado ou adote no 
futuro a sua legislação interna.
Art. 8º Os direitos adquiridos segundo as re-
gras deste Código têm plena eficácia extrater-
ritorial nos Estados contratantes, salvo se se 
opuser a algum dos seus efeitos ou consequên-
cias uma regra de ordem pública internacional.
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DECRETO 18.871, DE 13 DE AGOSTO DE 1929 – Convenção de Havana
LIVRO PRIMEIRO  

DIREITO CIVIL INTERNACIONAL

TÍTULO PRIMEIRO  
DAS PESSOAS

CAPÍTULO I  
DA NACIONALIDADE E NATURALIZAÇÃO

Art. 9º Cada Estado contratante aplicará o 
seu direito próprio à determinação da naciona-
lidade de origem de toda pessoa individual ou 
jurídica e à sua aquisição, perda ou recupera-
ção posterior, realizadas dentro ou fora do seu 
território, quando uma das nacionalidades su-
jeitas à controvérsia seja a do dito Estado. Os 
demais casos serão regidos pelas disposições 
que se acham estabelecidas nos restantes ar-
tigos deste capítulo.
Art. 10. Às questões sobre nacionalidade de 
origem em que não esteja interessado o Es-
tado em que elas se debatem, aplicar-se-á a 
lei daquela das nacionalidades discutidas em 
que tiver domicílio a pessoa de que se trate.
Art. 11. Na falta desse domicílio, aplicar‑se‑ão 
ao caso previsto no artigo anterior os princípios 
aceitos pela lei do julgador.
Art. 12. As questões sobre aquisição individu-
al de uma nova nacionalidade serão resolvidas 
de acordo com a lei da nacionalidade que se 
supuser adquirida.
Art. 13. Às naturalizações coletivas, no caso 
de independência de um Estado, aplicar-se-á 
a lei do Estado novo, se tiver sido reconhecido 
pelo Estado julgador, e, na sua falta, a do an-
tigo, tudo sem prejuízo das estipulações con-
tratuais entre os dois Estados interessados, as 
quais terão sempre preferência.
Art. 14. À perda de nacionalidade deve apli-
car‑se a lei da nacionalidade perdida.
Art. 15. A recuperação da nacionalidade sub-
mete‑se à lei da nacionalidade que se readquire.
Art. 16. A nacionalidade de origem das corpo-
rações e das fundações será determinada pe-
la lei do Estado que as autorize ou as aprove.
Art. 17. A nacionalidade de origem das asso-
ciações será a do país em que se constituam, 
e nele devem ser registradas ou inscritas, se a 
legislação local exigir esse requisito.
Art. 18. As sociedades civis, mercantis ou in-
dustriais, que não sejam anônimas, terão a 
nacionalidade estipulada na escritura social e, 
em sua falta, a do lugar onde tenha sede habi-
tualmente a sua gerência ou direção principal.
Art. 19. A nacionalidade das sociedades anô-
nimas será determinada pelo contrato social 
e, eventualmente, pela lei do lugar em que nor-
malmente se reúne a junta geral de acionistas 
ou, em sua falta, pela do lugar onde funcio-
ne o seu principal Conselho administrativo ou 
Junta diretiva.
Art. 20. A mudança de nacionalidade das cor-
porações, fundações, associações e socieda-
des, salvo casos de variação da soberania terri-
torial, terá que se sujeitar às condições exigidas 
pela sua lei antiga e pela nova. 
Se se mudar a soberania territorial, no caso de 
independência, aplicar-se-á a regra estabeleci-
da no art. 13 para as naturalizações coletivas.
Art. 21. As disposições do art. 9º, no que se 
referem a pessoas jurídicas, e as dos arts. 16 
a 20 não serão aplicadas nos Estados contra-
tantes, que não atribuam nacionalidade às di-
tas pessoas jurídicas.

CAPÍTULO II  
DO DOMICÍLIO

Art. 22. O conceito, aquisição, perda e re-
aquisição do domicílio geral e especial das 

pessoas naturais ou jurídicas reger-se-ão pe-
la lei territorial.
Art. 23. O domicílio dos funcionários diplomá-
ticos e o dos indivíduos que residam tempora-
riamente no estrangeiro, por emprego ou comis-
são de seu governo ou para estudos científicos 
ou artísticos, será o último que hajam tido em 
território nacional.
Art. 24. O domicílio legal do chefe da família 
estende‑se à mulher e aos filhos, não emanci-
pados, e o do tutor ou curador, aos menores 
ou incapazes sob a sua guarda se não se achar 
disposto o contrário na legislação pessoal, da-
queles a quem se atribui o domicílio de outrem.
Art. 25. As questões sobre a mudança de do-
micílio das pessoas naturais ou jurídicas serão 
resolvidas de acordo com a lei do tribunal, se 
este for um dos Estados interessados e, se não, 
pela do lugar em que se pretenda ter adquirido 
o último domicílio.
Art. 26. Para as pessoas que não tenham do-
micílio, entender‑se‑á como tal o lugar de sua 
residência, ou aquele em que se encontrem.

CAPÍTULO III  
NASCIMENTO, EXTINÇÃO E 

CONSEQUÊNCIAS DA PERSONALIDADE 
CIVIL

SEÇÃO I  
DAS PESSOAS INDIVIDUAIS

Art. 27. A capacidade das pessoas individuais 
rege‑se pela sua lei pessoal, salvo as restrições 
fixadas para seu exercício, por este Código ou 
pelo direito local.
Art. 28. Aplicar-se-á a lei pessoal para decidir 
se o nascimento determina a personalidade e 
se o nascituro se tem por nascido, para tudo 
o que lhe seja favorável, assim como para a 
viabilidade e os efeitos da prioridade do nasci-
mento, no caso de partos duplos ou múltiplos.
Art. 29. As presunções de sobrevivência ou 
de morte simultânea, na falta de prova, serão 
reguladas pela lei pessoal de cada um dos fa-
lecidos em relação à sua respectiva sucessão.
Art. 30. Cada Estado aplica a sua própria le-
gislação, para declarar extinta a personalidade 
civil pela morte natural das pessoas individuais 
e o desaparecimento ou dissolução oficial das 
pessoas jurídicas, assim como para decidir se 
a menoridade, a demência ou imbecilidade, a 
surdo-mudez, a prodigalidade e a interdição 
civil são unicamente restrições da persona-
lidade, que permitem direitos e também cer-
tas obrigações.

SEÇÃO II  
DAS PESSOAS JURÍDICAS

Art. 31. Cada Estado contratante, no seu ca-
ráter de pessoa jurídica, tem capacidade para 
adquirir e exercer direitos civis e contrair obri-
gações da mesma natureza no território dos 
demais, sem outras restrições, senão as es-
tabelecidas expressamente pelo direito local.
Art. 32. O conceito e reconhecimento das pes-
soas jurídicas serão regidos pela lei territorial.
Art. 33. Salvo as restrições estabelecidas nos 
dois artigos precedentes, a capacidade civil das 
corporações é regida pela lei que as tiver cria-
do ou reconhecido; a das fundações, pelas re-
gras da sua instituição, aprovadas pela autori-
dade correspondente, se o exigir o seu direito 
nacional; e a das associações, pelos seus es-
tatutos, em iguais condições.
Art. 34. Com as mesmas restrições, a capaci-
dade civil das sociedades civis, comerciais ou 
industriais é regida pelas disposições relativas 
ao contrato de sociedade.
Art. 35. A lei local aplicar-se-á aos bens das 
pessoas jurídicas que deixem de existir, a me-

nos que o caso esteja previsto de outro modo, 
nos seus estatutos, nas suas cláusulas básicas 
ou no direito em vigor referente às sociedades.

CAPÍTULO IV  
DO MATRIMÔNIO E DO DIVÓRCIO

SEÇÃO I  
CONDIÇÕES JURÍDICAS QUE DEVEM 

PRECEDER A CELEBRAÇÃO DO 
MATRIMÔNIO

Art. 36. Os nubentes estarão sujeitos à sua lei 
pessoal, em tudo quanto se refira à capacidade 
para celebrar o matrimônio, ao consentimen-
to ou conselhos paternos, aos impedimentos 
e à sua dispensa.
Art. 37. Os estrangeiros devem provar, antes 
de casar, que preencheram as condições exigi-
das pelas suas leis pessoais, no que se refere 
ao artigo precedente. Podem fazê‑lo median-
te certidão dos respectivos funcionários diplo-
máticos ou agentes consulares ou por outros 
meios julgados suficientes pela autoridade lo-
cal, que terá em todo caso completa liberda-
de de apreciação.
Art. 38. A legislação local é aplicável aos es-
trangeiros, quanto aos impedimentos que, por 
sua parte, estabelecer e que não sejam dispen-
sáveis, à forma do consentimento, á força obri-
gatória ou não dos esponsais, à oposição ao 
matrimônio ou obrigação de denunciar os im-
pedimentos e às consequências civis da de-
núncia falsa, à forma das diligências prelimina-
res e à autoridade competente para celebrá‑lo.
Art. 39. Rege‑se pela lei pessoal comum das 
partes e, na sua falta, pelo direito local, a obri-
gação, ou não, de indenização em consequên-
cia de promessa de casamento não executada 
ou de publicação de proclamas, em igual caso.
Art. 40. Os Estados contratantes não são obri-
gados a reconhecer o casamento celebrado em 
qualquer deles, pelos seus nacionais ou por es-
trangeiros, que infrinjam as suas disposições 
relativas à necessidade da dissolução de um 
casamento anterior, aos graus de consanguini-
dade ou afinidade em relação aos quais exista 
estorvo absoluto, à proibição de se casar es-
tabelecida em relação aos culpados de adul-
tério que tenha sido motivo de dissolução do 
casamento de um deles e à própria proibição, 
referente ao responsável de atentado contra a 
vida de um dos cônjuges, para se casar com 
o sobrevivente, ou a qualquer outra causa de 
nulidade que se não possa remediar.

SEÇÃO II  
DA FORMA DO MATRIMÔNIO

Art. 41. Ter‑se‑á em toda parte como válido, 
quanto à forma, o matrimônio celebrado na 
que estabeleçam como eficaz as leis do país 
em que se efetue. Contudo, os Estados, cuja 
legislação exigir uma cerimônia religiosa, po-
derão negar validade aos matrimônios contra-
ídos por seus nacionais no estrangeiro sem a 
observância dessa formalidade.
Art. 42. Nos países em que as leis o permitam, 
os casamentos contraídos ante os funcioná-
rios diplomáticos ou consulares dos dois con-
traentes ajustar-se-ão à sua lei pessoal, sem 
prejuízo de que lhes sejam aplicáveis as dis-
posições do art. 40.

SEÇÃO III  
DOS EFEITOS DO MATRIMÔNIO QUANTO 

ÀS PESSOAS DOS CÔNJUGES

Art. 43. Aplicar-se-á o direito pessoal de am-
bos os cônjuges, e, se for diverso, o do marido, 
no que toque aos deveres respectivos de pro-
teção e de obediência, à obrigação ou não da 
mulher de seguir o marido quando mudar de 
residência, à disposição e administração dos 
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DECRETO 18.871, DE 13 DE AGOSTO DE 1929 – Convenção de Havana
bens comuns e aos demais efeitos especiais 
do matrimônio.
Art. 44. A lei pessoal da mulher regerá a dis-
posição e administração de seus próprios bens 
e seu comparecimento em juízo.
Art. 45. Fica sujeita ao direito territorial a obri-
gação dos cônjuges de viver juntos, guardar fi-
delidade e socorrer-se mutuamente.
Art. 46. Também se aplica imperativamente 
o direito local que prive de efeitos civis o ma-
trimônio do bígamo.

SEÇÃO IV  
DA NULIDADE DO MATRIMÔNIO E SEUS 

EFEITOS

Art. 47. A nulidade do matrimônio deve regu-
lar‑se pela mesma lei a que estiver submeti-
da a condição intrínseca ou extrínseca que a 
tiver motivado.
Art. 48. A coação, o medo e o rapto, como cau-
sas de nulidade do matrimônio, são regulados 
pela lei do lugar da celebração.
Art. 49. Aplicar‑se‑á a lei pessoal de ambos os 
cônjuges, se for comum; na sua falta, a do côn-
juge que tiver procedido de boa fé, e, na falta 
de ambas, a do varão, às regras sobre o cuida-
do dos filhos de matrimônios nulos, nos casos 
em que os pais não possam ou não queiram 
estipular nada sobre o assunto.
Art. 50. Essa mesma lei pessoal deve apli-
car‑se aos demais efeitos civis do matrimônio 
nulo, exceto os que se referem aos bens dos 
cônjuges, que seguirão a lei do regime econô-
mico matrimonial.
Art. 51. São de ordem pública internacional as 
regras que estabelecem os efeitos judiciais do 
pedido de nulidade.

SEÇÃO V  
DA SEPARAÇÃO DE CORPOS E DO 

DIVÓRCIO

Art. 52. O direito à separação de corpos e ao 
divórcio regula‑se pela lei do domicílio conju-
gal, mas não se pode fundar em causas ante-
riores à aquisição do dito domicílio, se as não 
autorizar, com iguais efeitos, a lei pessoal de 
ambos os cônjuges.
Art. 53. Cada Estado contratante tem o direi-
to de permitir ou reconhecer, ou não, o divórcio 
ou o novo casamento de pessoas divorciadas 
no estrangeiro, em casos, com efeitos ou por 
causas que não admita o seu direito pessoal.
Art. 54. As causas do divórcio e da separa-
ção de corpos submeter‑se‑ão à lei do lugar 
em que forem solicitados, desde que nele es-
tejam domiciliados os cônjuges.
Art. 55. A lei do juiz perante quem se litiga de-
termina as consequências judiciais da deman-
da e as disposições da sentença a respeito dos 
cônjuges e dos filhos.
Art. 56. A separação de corpos e o divórcio, 
obtidos conforme os artigos que precedem, pro-
duzem efeitos civis, de acordo com a legislação 
do tribunal que os outorga, nos demais Esta-
dos contratantes, salvo o disposto no art. 53.

CAPÍTULO V  
DA PATERNIDADE E FILIAÇÃO

Art. 57. São regras de ordem pública interna, 
devendo aplicar‑se a lei pessoal do filho, se for 
distinta da do pai, as referentes à presunção de 
legitimidade e suas condições, as que conferem 
o direito ao apelido e as que determinam as pro-
vas de filiação e regulam a sucessão do filho.
Art. 58. Têm o mesmo caráter, mas se lhes apli-
ca a lei pessoal do pai, as regras que outorguem 
aos filhos legitimados direitos de sucessão.
Art. 59. É de ordem pública internacional a re-
gra que dá ao filho o direito a alimentos.

Art. 60. A capacidade para legitimar rege‑se 
pela lei pessoal do pai e a capacidade para ser 
legitimado pela lei pessoal do filho, requeren-
do a legitimação a concorrência das condições 
exigidas em ambas.
Art. 61. A proibição de legitimar filhos não 
simplesmente naturais é de ordem pública in-
ternacional.
Art. 62. As consequências da legitimação e 
a ação para a impugnar submetem‑se à lei 
pessoal do filho.
Art. 63. A investigação da paternidade e da 
maternidade e a sua proibição regulam‑se pe-
lo direito territorial.
Art. 64. Dependem da lei pessoal do filho as 
regras que indicam as condições do reconhe-
cimento, obrigam a fazê‑lo em certos casos, 
estabelecem as ações para esse efeito, con-
cedem ou negam o nome e indicam as cau-
sas de nulidade.
Art. 65. Subordinam‑se à lei pessoal do pai os 
direitos de sucessão dos filhos ilegítimos e à 
pessoal do filho os dos pais ilegítimos.
Art. 66. A forma e circunstâncias do reconhe-
cimento dos filhos ilegítimos subordinam‑se ao 
direito territorial.

CAPÍTULO VI  
DOS ALIMENTOS ENTRE PARENTES

Art. 67. Sujeitar‑se‑ão à lei pessoal do alimen-
to o conceito legal dos alimentos, a ordem da 
sua prestação, a maneira de os subministrar e 
a extensão desse direito.
Art. 68. São de ordem pública internacional as 
disposições que estabelecem o dever de prestar 
alimentos, seu montante, redução e aumento, 
a oportunidade em que são devidos e a forma 
do seu pagamento, assim como as que proí-
bem renunciar e ceder esse direito.

CAPÍTULO VII  
DO PÁTRIO PODER

Art. 69. Estão submetidas à lei pessoal do fi-
lho a existência e o alcance geral do pátrio po-
der a respeito da pessoa e bens, assim como 
as causas da sua extinção e recuperação, e a 
limitação, por motivo de novas núpcias, do di-
reito de castigar.
Art. 70. A existência do direito de usufruto e as 
demais regras aplicáveis às diferentes classes 
de pecúlio submetam‑se também à lei pesso-
al do filho, seja qual for a natureza dos bens e 
o lugar em que se encontrem.
Art. 71. O disposto no artigo anterior é apli-
cável em território estrangeiro, sem prejuízo 
dos direitos de terceiro que a lei local outor-
gue e das disposições locais sobre publicida-
de e especialização de garantias hipotecárias.
Art. 72. São de ordem pública internacional as 
disposições que determinem a natureza e os 
limites da faculdade do pai de corrigir e casti-
gar e o seu recurso às autoridades, assim co-
mo os que o privam do pátrio poder por inca-
pacidade, ausência ou sentença.

CAPÍTULO VIII  
DA ADOÇÃO

Art. 73. A capacidade para adotar e ser ado-
tado e as condições e limitações para adotar 
ficam sujeitas à lei pessoal de cada um dos 
interessados.
Art. 74. Pela lei pessoal do adotante, regulam‑se 
seus efeitos, no que se refere à sucessão deste; 
e, pela lei pessoal do adotado, tudo quanto se 
refira ao nome, direitos e deveres que conser-
ve em relação à sua família natural, assim co-
mo à sua sucessão com respeito ao adotante.

Art. 75. Cada um dos interessados poderá 
impugnar a adoção, de acordo com as pres-
crições da sua lei pessoal.
Art. 76. São de ordem pública internacional 
as disposições que, nesta matéria, regulam o 
direito a alimentos e as que estabelecem para 
a adoção formas solenes.
Art. 77. As disposições dos quatro artigos pre-
cedentes não se aplicarão aos Estados cujas 
legislações não reconheçam a adoção.

CAPÍTULO IX  
DA AUSÊNCIA

Art. 78. As medidas provisórias em caso de 
ausência são de ordem pública internacional.
Art. 79. Não obstante o disposto no artigo an-
terior, designar‑se‑á a representação do presu-
mido ausente de acordo com a sua lei pessoal.
Art. 80. A lei pessoal do ausente determina 
a quem compete o direito de pedir a declara-
ção da ausência e rege a curadoria respectiva.
Art. 81. Compete ao direito local decidir quando 
se faz e surte efeito a declaração de ausência 
e quando e como deve cessar a administração 
dos bens do ausente, assim como a obrigação 
e forma de prestar contas.
Art. 82. Tudo o que se refira à presunção de 
morte do ausente e a seus direitos eventuais 
será regulado pela sua lei pessoal.
Art. 83. A declaração de ausência ou de sua 
presunção, assim como a sua terminação, e a 
de presunção da morte de ausente têm eficá-
cia extraterritorial, inclusive no que se refere à 
nomeação e faculdades dos administradores.

CAPÍTULO X  
DA TUTELA

Art. 84. Aplicar-se-á a lei pessoal do menor 
ou incapaz no que se refere ao objeto da tutela 
ou curatela, sua organização e suas espécies.
Art. 85. Deve observar-se a mesma lei quan-
to à instituição do protutor.
Art. 86. Às incapacidades e excusas para a 
tutela, curatela e protutela devem aplicar-se, 
simultaneamente, as leis pessoais do tutor ou 
curador e as do menor ou incapaz.
Art. 87. A fiança da tutela ou curatela e as re-
gras para o seu exercício ficam submetidas à 
lei pessoal do menor ou incapaz. Se a fiança 
for hipotecária ou pignoratícia, deverá consti-
tuir‑se na forma prevista pela lei local.
Art. 88. Regem‑se também pela lei pessoal do 
menor ou incapaz as obrigações relativas às 
contas, salvo as responsabilidades de ordem 
penal, que são territoriais.
Art. 89. Quanto ao registro de tutelas, aplicar-
-se-ão simultaneamente a lei local e as pesso-
ais do tutor ou curador e do menor ou incapaz.
Art. 90. São de ordem pública internacional 
os preceitos que obrigam o Ministério Público 
ou qualquer funcionário local a solicitar a de-
claração de incapacidade de dementes e sur-
dos-mudos e os que fixam os trâmites des-
sa declaração.
Art. 91. São também de ordem pública inter-
nacional as regras que estabelecem as conse-
quências da interdição.
Art. 92. A declaração de incapacidade e a in-
terdição civil produzem efeitos extraterritoriais.
Art. 93. Aplicar-se-á a lei local à obrigação do 
tutor ou curador alimentar o menor ou incapaz 
e à faculdade de os corrigir só moderadamente.
Art. 94. A capacidade para ser membro de 
um conselho de família regula-se pela lei pes-
soal do interessado.
Art. 95. As incapacidades especiais e a orga-
nização, funcionamento, direitos e deveres do 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

REGIMENTO INTERNO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

	` Atualizado até a ER 58/2022.

DISPOSIÇÃO INICIAL

Art. 1º Este Regimento estabelece a com‑
posição e a competência dos órgãos do Su-
premo Tribunal Federal, regula o processo e o 
julgamento dos feitos que lhe são atribuídos 
pela Constituição da República e a disciplina 
dos seus serviços.

	` arts. 96, I, a, b, e e f e 101 a 103, CF.
	` art. 2º. LC 35/1979 (Lei Orgânica da Magistra‑
tura Nacional).
	` arts. 7º, III, e 31, I, RISTF.

PARTE I 
DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

TÍTULO I 
DO TRIBUNAL

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL

Art. 2º O Tribunal compõe‑se de onze Minis‑
tros, tem sede na Capital da República e juris‑
dição em todo território nacional.

	` arts. 12, I, e § 3º, IV, 52, III, a, 84, XIV, 92, I e p.u., 
95, I, II, III e p.u., 101 e p.u., CF.
	` art. 136, CPC.
	` art. 253, CPP. 
	` arts. 18 e 20, RISTF.

Parágrafo único. O Presidente e Vice‑Presiden‑
te são eleitos pelo Tribunal, dentre os Ministros.

	` art. 96, I , a, CF.
	` arts. 4º, § 2º, 7º, I, 12 a 14; 75, 143 e 148, RISTF.

Art. 3º São órgãos do Tribunal o Plenário, as 
Turmas e o Presidente.

	` art. 96, I, a e b, CF.
	` arts. 5º a 11; e 13, RISTF.

Art. 4º As Turmas são constituídas de cin‑
co Ministros.

	` art. 96, I, a, CF.
	` arts. 11; 19; 20; 41; e 147 a 150, RISTF.

§ 1º A Turma é presidida pelo Ministro mais an‑
tigo dentre seus membros, por um período de 
um ano, vedada a recondução, até que todos os 
seus integrantes hajam exercido a Presidência, 
observada a ordem decrescente de antiguidade. 
(Atualizado com a introdução da ER 25/2008.)
§ 2º É facultado ao Ministro mais antigo recu‑
sar a Presidência, desde que o faça antes da 
proclamação de sua escolha. (Atualizado com 
a introdução da ER 25/2008.)
§ 3º Na hipótese de vacância do cargo de Presi‑
dente de Turma, assumir‑lhe-á, temporariamen‑
te, a Presidência o Ministro mais antigo que ne‑
la tiver assento. (Atualizado com a introdução 
da ER 25/2008.)
§ 4º A escolha do Presidente da Turma, obser‑
vado o critério estabelecido no § 1º deste artigo, 
dar‑se‑á na última sessão ordinária da Turma 
que preceder a cessação ordinária do manda‑
to atual, ressalvada a situação prevista no pa‑
rágrafo seguinte. (Atualizado com a introdução 
da ER 25/2008.)
§ 5º Se a Presidência da Turma vagar‑se por 
outro motivo, a escolha a que se refere o § 4º 
deste artigo dar‑se‑á na sessão ordinária ime‑

diatamente posterior à ocorrência da vaga, hi‑
pótese em que o novo Presidente exercerá, por 
inteiro, o mandato de um ano a contar da data 
de sua investidura.
§ 6º Considera‑se empossado o sucessor, em 
qualquer das situações a que se referem os § 
4º e § 5º deste artigo, na mesma data de sua 
escolha para a Presidência da Turma, com iní‑
cio e exercício do respectivo mandato a partir 
da primeira sessão subsequente. (Atualizado 
com a introdução da ER 25/2008.)
§ 7º O Presidente da Turma é substituído, nas 
suas ausências ou impedimentos eventuais ou 
temporários, pelo Ministro mais antigo dentre 
os membros que a compõem. (Atualizado com 
a introdução da ER 25/2008.)
§ 8º O Presidente do Tribunal, ao deixar o car‑
go, passa a integrar a Turma de que sai o no‑
vo Presidente. (Atualizado com a introdução 
da ER 25/2008.)
§ 9º O Ministro que for eleito Vice‑Presidente 
permanece em sua Turma. (Atualizado com a 
introdução da ER 25/2008.)
§ 10. O Ministro que se empossa no Supremo Tri‑
bunal Federal integra a Turma onde existe a vaga. 
(Atualizado com a introdução da ER 25/2008.)

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA DO PLENÁRIO

Art. 5º Compete ao Plenário processar e jul‑
gar originariamente:

	` arts. 96, I, a, b e f, e 102, I, CF.
	` art. 3º, RISTF.

I – nos crimes comuns, o Presidente da Repú‑
blica, o Vice-Presidente da República, os Depu‑
tados e Senadores, os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal e o Procurador-Geral da Repú‑
blica, e nos crimes comuns e de responsabili‑
dade, os Ministros de Estado e os Comandan‑
tes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 
ressalvado o disposto no art. 52, I, da Constitui‑
ção Federal, os membros dos Tribunais Supe‑
riores, os do Tribunal de Contas da União e os 
chefes de missão diplomática de caráter per‑
manente, bem como apreciar pedidos de arqui‑
vamento por atipicidade da conduta; (Redação 
dada pela ER 57/2020)

	` Refere‑se à CF/1969
	` arts. 102, I, b e c c/c 5º, LX; 15, III; 53; 55, VI e 
§ 2º, 86, § 1º, I e II, CF.
	` arts. 5º; 18; 24; 27 a 30, CPP.
	` arts. 1º a 12, Lei 8.038/1990 (Institui normas 
procedimentais para os processos que espe‑
cifica, perante o Superior Tribunal de Justiça 
e o Supremo Tribunal Federal).
	` arts. 55, II; 56, IV e V; 230 a 246; 340, RISTF.

II - (Revogado pela ER 49/2014.)
	` arts. 102, I, c, c/c 50, caput, § 2º, CF.
	` arts. 55, II; 56, IV e V; 230 a 246; 340, RISTF.
	` Lei 1.079/1950 (Define os crimes de respon‑
sabilidade e regula o respectivo processo de 
julgamento).
	` arts. 1º a art. 12, Lei 8.038/1990 (AP originária.)
	` Súm. Vinc. 46, STF.

III ‑ os litígios entre Estados estrangeiros ou or‑
ganismos internacionais e a União, os Estados, 
o Distrito Federal ou os Territórios;

	` art. 102, I, e, CF.
	` arts. 55, I; 247 a 251; e 273 a art. 275, RISTF.

IV ‑ as causas e conflitos entre a União, os Es‑
tados, o Distrito Federal e os Territórios ou en‑
tre uns e outros, inclusive os respectivos ór‑
gãos da administração indireta;

	` art. 102, I, f, CF.
	` arts. 55, I; 247 a 251, RISTF.

V - os mandados de segurança contra atos do 
Presidente da República, das Mesas da Câma‑
ra e do Senado Federal, do Supremo Tribunal 
Federal, bem como os impetrados pela União 
contra atos de governos estaduais, ou por um 
Estado contra outro; (Alterado pela ER 49/2014.)

	` arts. 5º, LXIX e LXX, a e b; 102, I, d, CF.
	` arts. 55, XVI; 200 a 206, RISTF.

VI ‑ a declaração de suspensão de direitos pre‑
vista no art. 154 da Constituição;
VII ‑ a representação do Procurador‑Geral da 
República, por inconstitucionalidade ou pa‑
ra interpretação de lei ou ato normativo fede‑
ral ou estadual;
- Ação Direta de Inconstitucionalidade;
- Ação Direta de Inconstitucionalidade por 
omissão;
- Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental;
- Ação Declaratória de Constitucionalidade.

	` Normas introduzidas pela CF/1988.
VIII ‑ a requisição de intervenção federal nos 
Estados, ressalvada a competência do Tribu‑
nal Superior Eleitoral prevista no art. 11, § 1º, 
b, a, da Constituição;
IX ‑ o pedido de avocação e as causas avocadas 
a que se refere o art. 119, I, o, da Constituição;
X ‑ o pedido de medida cautelar nas repre‑
sentações oferecidas pelo Procurador‑Geral 
da República;
XI – as ações contra atos individuais do Pre‑
sidente do Conselho Nacional de Justiça e do 
Presidente do Conselho Nacional do Ministé‑
rio Público. (Acrescentado pela ER 49/2014.)
XII – apreciar, ad referendum, decisão do rela‑
tor sobre pedido de tutela de urgência, quando 
o objeto de questionamento for ato do Presi‑
dente da República, do Presidente da Câmara 
dos Deputados, do Presidente do Senado Fe‑
deral e do Presidente do Supremo Tribunal Fe‑
deral. (Acrescido pela ER 54/2020)
Art. 6º Também compete ao Plenário:
I ‑ processar e julgar originariamente:
a) o habeas corpus, quando for coator ou 
paciente o Presidente da República, a Câmara, o 
Senado, o próprio Tribunal ou qualquer de seus 
Ministros, o Conselho Nacional da Magistratura, 
o Procurador‑Geral da República, ou quando a 
coação provier do Tribunal Superior Eleitoral, ou, 
nos casos do art. 129, § 2º, da Constituição, do 
Superior Tribunal Militar, bem assim quando 
se relacionar com extradição requisitada por 
Estado estrangeiro;

	` art. 102, I, d , CF.
b) a revisão criminal de julgado do Tribunal;

	` art. 102, I, j , CF.
c) a ação rescisória de julgado do Tribunal;

	` art. 102, I, j , CF.
d) a f) (Revogadas pela ER 45/2011)
g) (Revogado pela ER 49/2014.)

	` art. 102, I, l, CF.
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h) as arguições de suspeição;
	` art. 96, I, a, CF.
	` arts. 134 a 138, CPC.
	` arts. 252 a 256, CPP.

i) (Revogada pela ER 45/2011).
II ‑ julgar:
a) além do disposto no art. 5º, VII, as argui‑
ções de inconstitucionalidade suscitadas nos 
demais processos;

	` arts. 97; e 102, caput, CF.
b) os processos remetidos pelas Turmas e os 
incidentes de execução que, de acordo com o 
art. 343, lhe forem submetidos;

	` arts. 102, I, i, II e III, CF.
c) os habeas corpus remetidos ao seu julga‑
mento pelo Relator;
d) o agravo regimental contra ato do Presidente 
e contra despacho do Relator nos processos 
de sua competência;

	` art. 557, CPC. 
	` art. 38, Lei 8.038/1990.

III ‑ julgar em recurso ordinário:
	` art. 102, II, a e b, CF.

a) os habeas corpus denegados pelo Tribunal 
Superior Eleitoral ou, nos casos do art. 129, § 2º, 
da Constituição, pelo Superior Tribunal Militar;

	` art. 102, II, a, CF.
b) os habeas corpus denegados pelo Tribunal 
Federal de Recursos, quando for coator Ministro 
de Estado;

	` art. 102, II, a, CF.
c) a ação penal julgada pelo Superior Tribunal 
Militar, quando o acusado for Governador ou 
Secretário de Estado;
d) as causas em que forem partes Estado estran‑
geiro ou organismo internacional, de um lado, 
e, de outro, município ou pessoa domiciliada 
ou residente no país;
IV ‑ julgar, em grau de embargos, os processos 
decididos pelo Plenário ou pelas Turmas, nos 
casos previstos neste regimento;
Parágrafo único. Nos casos das letras a e b 
do inciso III, o recurso ordinário não poderá ser 
substituído por pedido originário.

	` art. 102, II, a e b, CF.
Art. 7º Compete ainda ao Plenário:
I ‑ eleger o Presidente e o Vice‑Presidente do 
Tribunal e os membros do Conselho Nacional 
da Magistratura;
II ‑ eleger, dentre os Ministros, os que devam 
compor o Tribunal Superior Eleitoral e organi‑
zar, para o mesmo fim, as listas de advogados 
de notável saber jurídico e idoneidade moral a 
serem submetidas ao Presidente da República;
III ‑ elaborar e votar o Regimento do Tribunal e 
nele dispor sobre os recursos do art. 119, III, a 
e d, da Constituição, atendendo à natureza, es‑
pécie ou valor pecuniário das causas em que 
forem interpostos, bem como à relevância da 
questão federal;
IV ‑ resolver as dúvidas que forem submetidas 
pelo Presidente ou pelos Ministros sobre a or‑
dem do serviço ou a interpretação e a execu‑
ção do Regimento;
V ‑ criar comissões temporárias;
VI ‑ conceder licença ao Presidente e, por mais 
de três meses, aos Ministros;
VII ‑ deliberar sobre a inclusão, alteração e can‑
celamento de enunciados da Súmula da Ju‑
risprudência Predominante do Supremo Tri‑
bunal Federal.
VIII – decidir, administrativamente, sobre o en‑
caminhamento de solicitação de opinião con‑
sultiva ao Tribunal Permanente de Revisão do 
Mercosul, mediante prévio e necessário juízo 
de admissibilidade do pedido e sua pertinên‑

cia processual a ser relatado pelo Presidente 
do Supremo Tribunal Federal.

	` Acrescentado pela ER 48/2012.
Art. 8º Compete ao Plenário e às Turmas, nos 
feitos de sua competência:
I ‑ julgar o agravo regimental, o de instrumen‑
to, os embargos declaratórios e as medidas 
cautelares;
II ‑ censurar ou advertir os juízes das instân‑
cias inferiores e condená‑los nas custas, sem 
prejuízo da competência do Conselho Nacio‑
nal da Magistratura;
III ‑ homologar as desistências requeridas em 
sessão, antes de iniciada a votação;
IV ‑ representar à autoridade competente quan‑
do, em autos ou documentos de que conhe‑
cer, houver indício de crime de ação pública;
V ‑ mandar riscar expressões desrespeitosas 
em requerimentos, pareceres ou quaisquer ale‑
gações submetidas ao Tribunal.

CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA DAS TURMAS

Art. 9º Além do disposto no art. 8º, compe‑
te às Turmas:
I ‑ processar e julgar originariamente:
a) o habeas corpus, quando o coator ou paciente 
for Tribunal, funcionário ou autoridade, cujos 
atos estejam diretamente subordinados à juris‑
dição do Supremo Tribunal Federal, ou se tratar 
de crime sujeito à mesma jurisdição em única 
instância, ressalvada a competência do Plenário;
b) os incidentes de execução que, de acordo 
com o art. 343, III, lhes forem submetidos;
c) a reclamação que vise a preservar a compe‑
tência do Tribunal ou a garantir a autoridade de 
suas decisões ou Súmulas Vinculantes; (Alte‑
rado pela ER 49/2014.)
d) os mandados de segurança contra atos do 
Tribunal de Contas da União e do Procurador‑
-Geral da República.(Alterado pela ER 49/2014.)
e) os mandados de injunção contra atos do Tri‑
bunal de Contas da União e dos Tribunais Supe‑
riores; (Acrescida pela ER 45/2011).
f) os habeas data contra atos do Tribunal de 
Contas da União e do Procurador‑Geral da Repú‑
blica; (Acrescida pela ER 45/2011).
g) a ação em que todos os membros da magis‑
tratura sejam direta ou indiretamente interes‑
sados, e aquela em que mais da metade dos 
membros do tribunal de origem estejam impe‑
didos ou sejam direta ou indiretamente interes‑
sados; (Acrescida pela ER 45/2011).
h) a extradição requisitada por Estado estran‑
geiro. (Acrescida pela ER 45/2011)
As ações originárias especiais.

	` Norma introduzida pela CF/1988: art. 9º do 
ADCT.

i) as ações contra o Conselho Nacional de Jus‑
tiça ou contra o Conselho Nacional do Ministério 
Público, ressalvada a competência do Plenário; 
(Acrescentado pela ER 49/2014.)
j) e k) (Revogadas pela ER 57/2020).
II ‑ julgar em recurso ordinário:
a) os habeas corpus denegados em única ou 
última instância pelos tribunais locais ou fede‑
rais, ressalvada a competência do Plenário;
b) a ação penal nos casos do art. 129, § 1º, da 
Constituição, ressalvada a hipótese prevista no 
art. 6º, inciso III, letra c.
III ‑ julgar, em recurso extraordinário, as causas 
a que se referem os arts. 119, III, 139 e 143 da 
Constituição, observado o disposto no art. 11 
e seu parágrafo único.
Parágrafo único. No caso da letra a do inciso 
II, o recurso ordinário não poderá ser substituí‑
do por pedido originário.

Art. 10. A Turma que tiver conhecimento da 
causa ou de algum de seus incidentes, inclusi‑
ve de agravo para subida de recurso denegado 
ou procrastinado na instância de origem, tem 
jurisdição preventa para os recursos, reclama‑
ções e incidentes posteriores, mesmo em exe‑
cução, ressalvada a competência do Plenário 
e do Presidente do Tribunal. (Redação dada 
pela ER 9/2001.)
§ 1º Prevalece o disposto neste artigo, ainda 
que a Turma haja submetido a causa, ou algum 
de seus incidentes, ao julgamento do Plenário.
§ 2º A prevenção, se não reconhecida de ofício, 
poderá ser arguida por qualquer das partes ou 
pelo Procurador‑Geral até o início do julgamen‑
to pela outra Turma.
§ 3º Desaparecerá a prevenção se da Turma 
não fizer parte nenhum dos Ministros que fun‑
cionaram em julgamento anterior ou se tiver ha‑
vido total alteração da composição das Turmas.
§ 4º Salvo o caso do parágrafo anterior, preven‑
ção do relator que deixe o Tribunal comunica‑se 
à Turma. (Acrescido pela ER 34/2009.)
Art. 11. A Turma remeterá o feito ao julga‑
mento do Plenário independente de acórdão 
e de nova pauta:
I ‑ quando considerar relevante a arguição de 
inconstitucionalidade ainda não decidida pe‑
lo Plenário, e o Relator não lhe houver afeta‑
do o julgamento;
II ‑ quando, não obstante decidida pelo Plená‑
rio, a questão de inconstitucionalidade, algum 
Ministro propuser o seu reexame;
III ‑ quando algum Ministro propuser revisão 
da jurisprudência compendiada na Súmula.
Parágrafo único. Poderá a Turma proceder da 
mesma forma, nos casos do art. 22, parágra‑
fo único, quando não o houver feito o Relator.

CAPÍTULO IV 
DO PRESIDENTE E DO 

VICE‑PRESIDENTE

Art. 12. O Presidente e o Vice‑Presidente têm 
mandato por dois anos, vedada a reeleição pa‑
ra o período imediato.
§ 1º Proceder‑se‑á à eleição, por voto secreto, 
na segunda sessão ordinária do mês anterior ao 
da expiração do mandato, ou na segunda ses‑
são ordinária imediatamente posterior à ocor‑
rência de vaga por outro motivo.
§ 2º O quórum para a eleição é de oito Minis‑
tros; se não alcançado, será designada sessão 
extraordinária para a data mais próxima, con‑
vocados os Ministros ausentes.
§ 3º Considera‑se presente à eleição o Minis‑
tro, mesmo licenciado, que enviar o seu voto, 
em sobrecarta fechada, que será aberta publi‑
camente pelo Presidente, depositando‑se a cé‑
dula na urna, sem quebra do sigilo.
§ 4º Está eleito, em primeiro escrutínio, o Mi‑
nistro que obtiver número de votos superior à 
metade dos membros do Tribunal.
§ 5º Em segundo escrutínio, concorrerão so‑
mente os dois Ministros mais votados no pri‑
meiro.
§ 6º Não alcançada, no segundo escrutínio, a 
maioria a que se refere o § 4º, proclamar‑se‑á 
eleito, dentre os dois, o mais antigo.
§ 7º Realizar‑se‑á a posse, em sessão solene, 
em dia e hora marcados naquela em que se 
proceder à eleição.
§ 8º Os mandatos do Presidente e do Vice‑Pre‑
sidente estender‑se‑ão até a posse dos respec‑
tivos sucessores, se marcada para data exce‑
dente do biênio.
Art. 13. São atribuições do Presidente:
I ‑ velar pelas prerrogativas do Tribunal;

VM-Tradicional Jusp-14ed.indb   2477VM-Tradicional Jusp-14ed.indb   2477 11/07/2023   18:07:2911/07/2023   18:07:29



Art. 14  
24

78
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

II ‑ representá‑lo perante os demais poderes 
e autoridades;
III ‑ dirigir‑lhe os trabalhos e presidir‑lhe as ses‑
sões plenárias, cumprindo e fazendo cumprir 
este Regimento;
IV ‑ Suprimido; (ER 18/2006.)
V ‑ despachar:
a) antes da distribuição, o pedido de assis‑
tência judiciária;
b) a reclamação por erro de ata referente à 
sessão que lhe caiba presidir;
c) como Relator, nos termos dos arts. 932 e 
1.042 do Código de Processo Civil, até even‑
tual distribuição, as petições, os recursos extra‑
ordinários e os agravos em recurso extraordi‑
nário ineptos ou manifestamente inadmissíveis, 
inclusive por incompetência, intempestividade, 
deserção, prejuízo ou ausência de preliminar 
formal e fundamentada de repercussão geral, 
bem como aqueles cujo tema seja destituído 
de repercussão geral, conforme jurisprudência 
do Tribunal; (Redação dada pela ER 54/2020)

	` Refere-se ao CPC/1973. arts. 932, IV, 1.021, § 
4º, 1.042, NCPC.

d) como Relator, nos termos dos arts. 932 e 
1.042 do Código de Processo Civil, até even‑
tual distribuição, os recursos extraordinários 
e os agravos que veiculem pretensão con‑
trária a jurisprudência dominante ou a súmula 
do Supremo Tribunal Federal; (Redação dada 
pela ER 54/2020)

	` Lei 8.038/1990 (Institui normas procedimen‑
tais para os processos que especifica, peran‑
te o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo 
Tribunal Federal).
	` Res. 444/2010, STF (Institui e altera procedi‑
mentos para prática de atos processuais no 
âmbito da Secretaria do Tribunal).

e) como Relator, até eventual distribuição, os 
habeas corpus que sejam inadmissíveis em 
razão de incompetência manifesta, encami‑
nhando os autos ao órgão que repute compe‑
tente. (Acrescido pela ER 54/2020)
VI ‑ executar e fazer cumprir os seus despa‑
chos, suas decisões monocráticas, suas reso‑
luções, suas ordens e os acórdãos transitados 
em julgado e por ele relatados, bem como as 
deliberações do Tribunal tomadas em sessão 
administrativa e outras de interesse institucio‑
nal, facultada a delegação de atribuições para 
a prática de atos processuais não decisórios; 
(Redação dada pela ER 41/2010.)

	` arts. 21, II, e 340, RISTF.

VII ‑ decidir questões de ordem, ou subme‑
tê‑las ao Tribunal, quando entender necessário;
VIII ‑ decidir questões urgentes nos períodos 
de recesso ou de férias; (Redação dada pe‑
la ER 26/2008.)
IX ‑ proferir voto de qualidade nas decisões do 
Plenário, para as quais o Regimento Interno não 
preveja solução diversa, quando o empate na 
votação decorra de ausência de Ministro em 
virtude de: (Redação dada pela ER 35/2009.)

	` arts. 40 e 146, caput, RISTF.
a) impedimento ou suspeição; (Acrescida pela 
ER 35/2009.)
b) vaga ou licença médica superior a 30 (trinta) 
dias, quando seja urgente a matéria e não se 
possa convocar o Ministro licenciado. (Acres‑
cida pela ER 35/2009.)
X ‑ dar posse aos Ministros e conceder‑lhes 
transferência de Turma;
XI - conceder licença aos Ministros, de até três 
meses, e aos servidores do Tribunal;
XII - nomear e dar posse ao Diretor-Geral, ao 
Secretário-Geral da Presidência, aos Secretá‑
rios e aos Assessores-Chefes; (Atualizado pe‑
la ER 50/2016.)

XIII ‑ superintender a ordem e a disciplina do 
Tribunal, bem como aplicar penalidades aos 
seus servidores;
XIV ‑ apresentar ao Tribunal relatório circuns‑
tanciado dos trabalhos do ano;
XV ‑ relatar a arguição de suspeição opos‑
ta a Ministro;
XVI ‑ assinar a correspondência destinada ao 
Presidente da República; ao Vice‑Presidente 
da República; ao Presidente do Senado Fede‑
ral; aos Presidentes dos Tribunais Superiores, 
entre estes incluído o Tribunal de Contas da 
União; ao Procurador‑Geral da República; aos 
Governadores dos Estados e do Distrito Fede‑
ral; aos Chefes de Governo estrangeiro e seus 
representantes no Brasil; às autoridades pú‑
blicas, em resposta a pedidos de informação 
sobre assunto pertinente ao Poder Judiciário 
e ao Supremo Tribunal Federal, ressalvado o 
disposto no inciso XVI do art. 21; (Acrescido 
pela ER 7/1998.)
XVI‑A ‑ designar magistrados para atuação 
como Juiz Auxiliar do Supremo Tribunal Fede‑
ral em auxílio à Presidência e aos Ministros, 
sem prejuízo dos direitos e vantagens de seu 
cargo, além dos definidos pelo Presidente em 
ato próprio; (Redação dada pela ER 32/2009.)

	` Res. STF 413/2009 (Regulamenta este inciso).
XVII ‑ convocar audiência pública para ouvir o 
depoimento de pessoas com experiência e au‑
toridade em determinada matéria, sempre que 
entender necessário o esclarecimento de ques‑
tões ou circunstâncias de fato, com repercus‑
são geral e de interesse público relevante, de‑
batidas no âmbito do Tribunal; (Acrescido pela 
ER 29/2009.)
XVIII ‑ decidir, de forma irrecorrível, sobre a 
manifestação de terceiros, subscrita por pro‑
curador habilitado, em audiências públicas ou 
em qualquer processo em curso no âmbito 
da Presidência; (Acrescido pela ER 29/2009.)
XIX ‑ praticar os demais atos previstos na lei 
e no Regimento. (Renumerado para inciso XIX 
pela ER 29/2009.)
Parágrafo único. O Presidente poderá delegar 
a outro Ministro o exercício da faculdade pre‑
vista no inciso VIII.
Art. 14. O Vice‑Presidente substitui o Presi‑
dente nas licenças, ausências e impedimentos 
eventuais. Em caso de vaga, assume a presi‑
dência até a posse do novo titular.

CAPÍTULO V 
DOS MINISTROS

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 15. Os Ministros tomam posse em sessão 
solene do Tribunal, ou perante o Presidente, em 
período de recesso ou de férias.
§ 1º No ato da posse, o Ministro prestará com‑
promisso de bem cumprir os deveres do car‑
go, de conformidade com a Constituição e as 
leis da República.
§ 2º Do compromisso de posse será lavrado ter‑
mo assinado pelo Presidente, pelo empossado, 
pelos Ministros presentes e pelo Diretor‑Geral.
Art. 16. Os Ministros têm as prerrogativas, ga‑
rantias, direitos e incompatibilidades inerentes 
ao exercício da magistratura.
Parágrafo único. Receberão o tratamento de Ex‑
celência, conservando o título e as honras cor‑
respondentes, mesmo após a aposentadoria, e 
usarão vestes talares, nas sessões solenes, e ca‑
pas, nas sessões ordinárias ou extraordinárias.
Art. 17. A antiguidade do Ministro no Tribunal 
é regulada na seguinte ordem:
I ‑ a posse;
II ‑ a nomeação;
III ‑ a idade.

Parágrafo único. Esgotada a lista, nos casos 
em que o Regimento manda observar a antigui‑
dade decrescente, o imediato ao Ministro mais 
moderno será o mais antigo no Tribunal, ou na 
Turma, conforme o caso.
Art. 18. Não podem ter assento, simultanea‑
mente, no Tribunal, parentes consanguíneos 
ou afins na linha ascendente ou descenden‑
te, e na colateral, até o terceiro grau, inclusive.
Parágrafo único. A incompatibilidade resolve‑se 
na seguinte ordem:
I ‑ antes da posse:
a) contra o último nomeado;
b) se a nomeação for da mesma data, contra 
o menos idoso.
II ‑ depois da posse:
a) contra o que deu causa à incompatibilidade;
b) se a causa for imputável a ambos, contra o 
mais moderno.
Art. 19. O Ministro de uma Turma tem o direi‑
to de transferir‑se para outra onde haja vaga; 
havendo mais de um pedido, terá preferência 
o do mais antigo.
Art. 20. Os Ministros têm jurisdição em todo 
o território nacional.

SEÇÃO II 
DO RELATOR

Art. 21. São atribuições do Relator:
I ‑ ordenar e dirigir o processo;
II ‑ executar e fazer cumprir os seus despa‑
chos, suas decisões monocráticas, suas or‑
dens e seus acórdãos transitados em julgado, 
bem como determinar às autoridades judici‑
árias e administrativas providências relativas 
ao andamento e à instrução dos processos 
de sua competência, facultada a delegação 
de atribuições para a prática de atos proces‑
suais não decisórios a outros Tribunais e a ju‑
ízos de primeiro grau de jurisdição; (Redação 
dada pela ER 41/2010).

	` arts. 13, VI e 340, RISTF.

III ‑ submeter ao Plenário, à Turma, ou aos Pre‑
sidentes, conforme a competência, questões de 
ordem para o bom andamento dos processos;
IV – submeter ao Plenário ou à Turma, nos pro‑
cessos de competência respectiva, medidas 
cautelares de natureza cível ou penal neces‑
sárias à proteção de direito suscetível de gra‑
ve dano de incerta reparação, ou ainda desti‑
nadas a garantir a eficácia da ulterior decisão 
da causa; (Redação dada pela ER 58/2022)
V – determinar, em caso de urgência, as medi‑
das do inciso anterior, submetendo-as imedia‑
tamente ao Plenário ou à respectiva Turma para 
referendo, preferencialmente em ambiente vir‑
tual. (Redação dada pela ER 58/2022)
V‑A ‑ decidir questões urgentes no plantão ju‑
dicial realizado nos dias de sábado, domingo, 
feriados e naqueles em que o Tribunal o deter‑
minar, na forma regulamentada em Resolução; 
(Acrescido pela ER 42/2010.)
VI ‑ determinar, em agravo de instrumento, a su‑
bida, com as razões das partes, de recurso de‑
negado ou procrastinado, para melhor exame;
VII ‑ requisitar os autos originais, quando ne‑
cessário;
VIII ‑ homologar as desistências, ainda que o 
feito se ache em mesa para julgamento;
IX ‑ julgar prejudicado pedido ou recurso que 
haja perdido o objeto;
X ‑ pedir dia para julgamento dos feitos nos 
quais estiver habilitado a proferir voto, ou pas‑
sá‑los ao Revisor, com o relatório, se for o caso;
XI ‑ remeter habeas corpus ou recurso de habe-
as corpus ao julgamento do Plenário;
XII ‑ assinar cartas de sentença;
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